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Das Redes e das Teias Sociais





prender ou libertar

Cada época, leitor, com suas manias. Depois do sucesso da internet, duas manias têm a ver com crianças. Uma é a do culto ao homem aranha. Outra, a das redes sociais. Informação para os leitores do futuro: O homem aranha é aquele boneco (vendido aos milhões) que fascina crianças com sua teia, sua rede aprisionadora. A internet é aquela rede, é aquela teia planetária, WorldWide Web (WWW), Rede do Tamanho do Mundo, que por primeira vez libertou da burocracia as pessoas que querem se comunicar (embora haja burocratas que queiram aprisionar a internet). Temos, pois, a teia, a rede do homem aranha que visa a aprisionar e a da internet que visa a libertar.
Destinado a quem tem olhos que queiram ver e ouvidos dispostos a ouvir, este relato se propõe a descrever as redes, as teias, as malhas que a burocracia engendra, para sobrepor as conveniências aprisionadoras, travadoras, dos burocratas às conveniências libertadoras da cidadania. A cidadania, como tudo, passível de infinitas explicações, pode ser concebida como a condição humana que equilibra duas formas assumidas pela energia universal ao reger relações sociais de direitos e deveres humanos: 
· De um lado, a energia humana que une as pessoas em torno de uma vontade que busca equilibrar o todo social. Pensar, leitor, na vontade que une pessoas numa família, numa comunidade, em um só povo, numa religião, num empreendimento coletivo, numa empresa, ou (na via anticidadã)... numa quadrilha. 
· De outro lado, a energia humana que separa as pessoas (que separa as partes do todo social) em miríades de vontades individuais, fazendo prevalecer a autonomia de cada sujeito para pensar, querer e agir. Pensar na dignidade do exercício dos direitos (sejamos idosos, adultos, adolescentes ou crianças), ao fazermos prevalecer o que cada um pode esperar dos demais, visando à própria dignidade do bom trato individual. Pensemos também no exercício dos deveres (o que ocorre quando prevalece o que cada um dos demais pode esperar de cada um de nós – anciãos, adultos, adolescentes e crianças - visando à dignidade do bom trato individual).
A energia que une as pessoas no todo coletivo das famílias, das comunidades, dos empreendimentos (energia fundada em misteriosos componentes psicológicos, genéticos, biológicos, químicos, cosmológicos) é representada pela força (energia física, mental, social) da autoridade. A autoridade do pai, da mãe, da liderança religiosa ou comunitária, dos chefes de governo, do líder empreendedor honesto ou (na contramão da cidadania)... do bandido, do quadrilheiro.
A energia que separa as pessoas em sujeitos individuais de direitos e deveres (energia obviamente também fundada nos mesmos componentes da força que une) é representada pela força (energia física, mental, social) da liberdade. A liberdade dos filhos, dos alunos, dos membros de uma religião ou comunidade, dos cidadãos em geral, dos empregados honestos e (quando há desvio anticívico, anticidadão)... a liberdade dos bandidos, dos quadrilheiros. 
Em síntese: A cidadania pode ser percebida (entre infinitas outras possíveis formas de percebê-la) como a busca incessante, permanente, usual, costumeira, habitual, do equilíbrio (imaginemos o fiel de uma balança que equilibra pesos opostos, contraditórios) entre o uso do peso da autoridade (peso com limites, sem omissão e sem abuso, apenas, leitor, com os limites do uso da energia da autoridade), e o uso do peso, da energia da liberdade (sem, de um lado, o desvio da omissão, e de outro lado, o desvio do... abuso da liberdade).



rede, burocracia e cidadania
Resumindo, estamos aprendendo a perceber que a cidadania que inclui as crianças no mundo físico, mental e social, é aquela condição humana que equilibra o exercício das energias da autoridade e da liberdade. No mundo da cidadania, pais, professores, policiais devem equilibrar o exercício de sua autoridade com o exercício da liberdade dos filhos, dos alunos, dos transeuntes. Há coisa mais evidente? 
Nesse universo de cidadania, podemos conceber as redes sociais como formas, modos, estruturas de equilíbrio entre forças autoritárias que empurram para um lado e forças libertárias que puxam para outro. Depois da WWW (que é teia, malha, ou rede do tamanho do mundo) a turma da moda passou a falar em rede, em parceria, para tudo: produção, comunicação, consumo, serviços. É a moda. A moda das redes, que podem ser parcerias que prendem, que travam, ou redes que libertam. Redes de burocracia a ser destravada. Ou redes... de cidadania a ser respeitada. Com um pouco de paciência, leitor, acompanhe, se achar que vale a pena, a reflexão que vem a seguir:
· Nas sociedades em que prevalece a autocracia, a tendência dos serviços públicos tem sido a de construir redes burocráticas, tentaculares, para submeter pessoas e comunidades à vontade autocrática, travadora, do dono do poder de turno (submissão à vontade do burocrata do momento). Nazismos, fascismos, comunismos, ditaduras. Nós, brasileiros, estamos construindo república e organizando democracia com as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente, sob os princípios da Constituição Republicana. Queremos a rede que destrava e liberta.
Na autocracia, a tendência é construir a submissão de comunidades e pessoas ao pensar e ao querer do agente público que despreza a energia cívica da liberdade cidadã, e quer submeter o cidadão (idoso, adulto, adolescente, criança) à sua vontade pessoal. 
Lembre-se, leitor, daquele alerta de Milton Campos em 1964 de que, na ditadura, menos que o ditador, ele temia o guarda da esquina. Hoje, leitor, os burocratas das cúpulas de Brasília, isso veremos ao longo deste relato, tendem a agir como... o guarda da esquina.
Em 2006, nos municípios que esquecem o caráter libertário da rede pública de proteção a crianças e adolescentes, e optam pela do homem aranha, conselheiros tutelares, que deviam ser escolhidos para zelar por direitos (zelar pela rede que liberta) acabam sendo, no município, guardas de esquina da rede burocrática federal que aprisiona crianças pobres em sua teia labiríntica. 
Assistentes sociais, psicólogos e pedagogos, entre outros, se não se cuidarem, acabam aceitando ser serviçais dessa rede de autocracia. Isso ocorre por intervenção da burocracia sobre a vida das pessoas pobres, que não vêm sendo orientadas e apoiadas em seus direitos. Os ricos, como sempre, sabem sobrepor a energia de sua liberdade à impertinência autocrática de qualquer burocracia travadora. 
O resultado, é que, das escolas públicas que atendem aos pobres desses municípios eventualmente anti-republicanos, leitor, sob o comando da labiríntica burocracia federal (também anti-republicana), se ergue o grito sinistro (um grito, leitor, com eco...)
- menino, cala a boca, senão te mando para o conselho tutelar. 
Um horror. Conselho Tutelar foi criado para atender ao menino e à menina (ver artigo 136, I do Estatuto da Criança e do Adolescente), e aos pais (artigo 136, II), que não são objetos mas, sim, sujeitos a quem alguém negou o apoio e foi desprezada a orientação pública que lhes são devidos nos termos do artigo 90 do Estatuto. 
Filhos e pais têm direito a orientação e apoio especializado, para atendimento de suas necessidades básicas. Se não encontrarem orientação e apoio, ficam ameaçados ou são violados nesse direito constitucional (artigo 203, I da Constituição Republicana) de receberem proteção: Direito de serem bem orientados e apoiados em suas necessidades sociais (hipótese do artigo 98 do Estatuto).
Mas os burocratas querem que o conselho tutelar seja também uma burocracia que reprime pessoas pobres e, não, um instrumento da cidadania que liberta e zela por direitos, sem discriminação, e sem descurar dos deveres. Este relato busca explicar como se evita esse horror da anticidadania.
· Nas sociedades em que prevalece a democracia, a tendência é a de construir sistemas de cidadania, para o exercício sensato, prudente, justo, da liberdade cidadã. Sensatez, prudência e discernimento são os atributos do princípio da razoabilidade nas condutas humanas (condutas pesadas, a cada instante, na balança de direitos e deveres, balança que tem como fiel o princípio da razoabilidade cidadã). 
Não é razoável que as pessoas pobres sejam forçadas a se submeterem a burocracias institucionalizadas, com seus ecos labirínticos. Os ricos, repito, sabem se defender. Na democracia republicana, prevalece a moderação e se evitam os extremos da omissão – deixar de fazer o que é devido - e do abuso – fazer coisas em excesso, com danos às pessoas. 
Por isso, o Conselho Tutelar foi criado para atender ao menino e à menina (ver artigo 136, I do Estatuto da Criança e do Adolescente), e aos pais (artigo 136, II), a quem eventualmente foi negado o direito do apoio de serviço social e desprezado o direito da orientação pública, que são devidos a pais e a filhos. 
Todos sabem que o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Polícia são magníficas e exemplares instituições públicas brasileiras, com excelente corpo de servidores. Um primor. Mas há eventuais juízes burocratas, promotores burocratas e policiais burocratas que insistem em fazer dos conselheiros tutelares seus paus mandados, que insistem em transformar Conselho Tutelar em serviçal da rede de burocracia.
Para reprimir e verificar se há o que punir, temos a polícia, quando for o caso (é a polícia que tem o dever de fazer o uso, nunca o abuso, nem a omissão, da repressão e da perseguição pública – persecutio criminis-, quando necessárias). 
Para denunciar, temos o Ministério Público, fiscal da legalidade, da moralidade e da cidadania. Promotor de Justiça não é, não pode ser, um agente público da inclusão de pessoas na rede de burocracia, seja por omissão, seja por abuso. Promotor de Justiça não pode... prevaricar (um agente público prevarica quando descumpre a lei para satisfazer interesse ou sentimento pessoal).
Para julgar, temos o Poder Judiciário, composto de juizes republicanos que só atuam como o terceiro imparcial, fiel da balança, em conflitos que devem sempre ser apreciados segundo os princípios que regem o devido processo legal. Neste relato vamos deixar clara a diferença entre o revogado juiz de menores (que era um arbitrário juiz de exceção) e o atual juiz da infância e da juventude que é um juiz... republicano.
Para proteger, temos o serviço social (que deve fazer o uso, nunca a omissão ou o abuso, de suas atribuições específicas, previstas em lei). Pusemos no artigo 203, I da Constituição Republicana esse princípio de... proteção à cidadania. Proteção integral a quem necessita de proteção.
Tais sistemas democráticos têm como objetivo (têm como teleologia) impedir que a força social dos meios burocráticos, com sua rede, sua teia, seus parceiros, sua malha labiríntica, travadora, prevaleça sobre a força social cívica... da cidadania. A política pública para crianças e adolescentes (essa é a vontade constitucional e a vontade legal no Brasil) quer a proteção integral que liberta para a cidadania, e não a que aprisiona, a que trava, para a burocracia. 
Em cada município (vivemos... no município) serviços sociais (executando programas de proteção), conselho municipal de direitos (deliberando sobre esses programas) e conselho tutelar (controlando garantia de direitos individuais) são previstos no Brasil para a liberdade republicana que equilibra os direitos e os deveres. Nunca para a coerção burocrática anticívica que subverte essa relação.
Então, no tempo, na era do homem aranha, temos que ter o cuidado de verificar (se é que nos preocupamos com direitos e deveres de crianças e de adolescentes), qual a rede social que as pessoas criam, organizam, botam para funcionar:
· Se é a rede burocrática que aprisiona a cidadania (trava em sua teia e submete as crianças e as famílias pobres, sofredoras, pois as ricas sabem se defender) às conveniências, às malhas da burocracia;

· Ou é a rede cidadã, que liberta as pessoas e submete a burocracia (que deve existir como meio de pôr fim ao sofrimento, e não como fim social em si mesma) às conveniências cívicas... da cidadania.

É para essa distinção que oferecemos aos leitores, as reflexões que se seguem. Aos ativistas anti-intelectuais (ativistas do pensamento único) que detestam refletir sobre os desvios que praticam, já vou avisando: Os capítulos que seguem são um exercício intelectual que discute problemas levantados em seminários realizados ao longo de todas as regiões de nosso vasto país (e de todos os países visinhos de fala espanhola). E, portanto, refletem as práticas de um povo (de povos) que, corrigindo desvios resultantes de seus equívocos, caminha (os povos caminham) para a construção republicana, em democracia. 
 O que é Rede e o que é Sistema
princípios constitucionais e entes federativos

Para garantir o adequado equilíbrio entre a força que une pessoas no todo social e a força que liberta as pessoas nesse “todo”, há requisitos indispensáveis: 
· O primeiro requisito é que as conveniências do todo e das partes não se prejudiquem mutuamente. Daí se dizer que a vida em comunidade é uma forma de arte, a ser continuamente renovada. E, como toda arte, estamos aprendendo que ela é exercício de dom criador. É dialética. Oscila entre pólos opostos que distribuem a energia universal (a energia universal que oscila entre o todo e as partes de nossos corpos, de nossas mentes, de nossa organização social). 
É a procura heurística, incessante, de algo que nunca existiu (quer seja uma forma corpórea inovadora, um modo novo de ver o mundo, ou uma estrutura social que altera esse mundo, o transforma, o recria). Procura de algo, leitor, que nunca existiu (não pré-existiu) mas que, num “precedente”, está prestes a se materializar com nossa... arte. 
· O segundo requisito é o de que a arte da convivência social:

· Consiga, na prática, criar dinâmicas “reduções” dos graus históricos de autocracia. Principalmente as das autocracias praticadas pela burocracia de pensamento único, e pelo crime organizado insidioso, onipresente, tentacular, que dessa burocracia se alimenta. Pois ambos (crime e burocracia), em sua malha, aprisionam adultos, adolescentes e crianças e geram sofrimento; 
· Que a arte da convivência liberte progressivamente indivíduos e comunidades das manhas e malhas do poder burocrático historicamente construído. 
· E que incremente as formas democráticas de nova (heurística) organização social.
No Brasil criamos, ao promulgarmos a Constituição Republicana de 1988, princípios de cidadania. Com a arte constitucional da sadia participação popular, substituímos, alteramos, os comandos sobre o modo burocrático de organizar e manter... programas sociais. 
Na proteção social a idosos, adultos, adolescentes e crianças que necessitam de proteção social, acabamos com o comando que dita modos ditatoriais de fazer isso (embora, rodeadas de século XXI, as pessoas ainda conservem dentro de si o finado século XX, com seus vícios burocráticos e suas submissões anticívicas, anticidadãs). 
Esses princípios de cidadania são constitutivos da nova República Federativa em que a União, cada Estado, cada Município guardam para si papéis específicos na garantia da dignidade humana. Estão eles resumidos no artigo 37 daquela Lei Maior. A Lei Maior é a Constituição, mãe e mestra de todas as outras leis e regras que regem nossa conduta. São eles os princípios da Legalidade, da Publicidade, da Impessoalidade, da Moralidade e da Eficiência, para a execução republicana dos serviços públicos.
Pelo princípio da legalidade, nós comandamos a garantia de que os três níveis da federação, através de cada ente federativo (os entes federativos são a União, cada Estado e cada Município), respeitarão as garantias individuais da cidadania, com impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência, em contraponto à vontade pessoal dos governantes que, dobrando a cidadania, eventualmente queiram impor a prevalência das conveniências burocráticas... imorais.
O que são conveniências... imorais? São aquelas que ofendem o princípio constitucional da moralidade, pois, de acordo, com o artigo 37 da Constituição Republicana, não basta que a conduta do agente público seja legal. Tem que ser... ética. Não pode ser desonesta. Não pode ofender o sentimento de prudência, de sensatez, de discernimento entre o certo e o errado, sentimento que garante, efetiva, faz valer o bem comum contra o sentimento imoral dos aproveitadores, dos interesseiros, dos que põem seu sentimento pessoal acima dos deveres humanos.
Temos então um sistema hierarquizado de garantias de direitos e de deveres que inverte a indesejada e hoje revogada hierarquia ditatorial. No topo dessa hierarquia está a mãe e a mestra de todas as regras de convivência cidadã. Onde havia centralismo, há que haver descentralização (artigo 204, I da Lei Maior). Trata-se, agora, de um sistema de partes que se articulam harmonicamente ao longo da organização social que (de forma clara e ética) separa sistemicamente, o que é exercício de autoridade, e o que é exercício de liberdade. 

É costume dar o nome de sistema, exatamente a esse tipo de articulação harmoniosa das partes num todo qualquer: 
· Seja num conjunto de partes corpóreas que se articulam no mundo físico (universos energéticos que contém galáxias, que contém planetas, que contém eco-sistemas, que contém corpos humanos, que contém cérebros e emoção); 
· Seja no mundo das mentes que se comunicam em pensamento plural, original, criativo, heurístico, infinito (o contrário do ditatorial pensamento único impositivo, castrador, infecundo); 
· seja nas comunidades sociais em que as pessoas convivem querendo mutuamente respeito e dignidade humana (quer num bairro, num planeta, ou, eventualmente, em galáctica nave sideral).
a extinção do menorismo anticidadão

Na velha hierarquia ditatorial, o Poder político-adminis-trativo vinha de cima para baixo. Estávamos na “ditadura”. Brasília... ditava a maneira como as coisas deviam ser feitas pelos municípios e pelas comunidades. Brasília tutelava os municípios, as comunidades e as pessoas. Havia um conselho nacional chamado “do bem-estar do menor” (estávamos em pleno “menorismo”) que ditava tudo o que os burocratas federais achavam que era bom para os cidadãos, as comunidades e os municípios. Era um conselho formulador de diretrizes para municípios e comunidades locais.
Aquele conselho nacional centralizador, tentacular (cooptador de Igrejas e ONGs submissas- igrejas e ongs estavam naquele conselho), e aquela política de “menorismo” (menorismo é o sistema em que se olha para crianças e se enxergam... ”menores”) foram revogados pelo artigo 267 do Estatuto da Criança e do Adolescente. As diretrizes, hoje, constam de forma explícita, incisiva, precisa, no artigo 88 do Estatuto. O atual Conselho Nacional não tem competência constitucional, legal, para traçar diretrizes, ou impor programas e planos. 
A lei 4.513 de 1964 dava poder de traçar diretrizes, programas e planos ao Conselho ditatorial. O atual Conselho, republicano, deve respeitar as normas que estão... na lei (princípio... da legalidade). Deve respeitar a diretriz da... descentralização (artigo 88 do Estatuto) sob a forma da municipalização. As diretrizes nacionais, hoje, leitor, são objetivas. Por princípio constitucional e regra legal, não ficam, não podem ficar sob a tutela subjetiva de burocráticos conselheiros federais. Essas diretrizes estão no artigo 88 do Estatuto:
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
I - municipalização do atendimento; 
II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 
III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa; 
IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 
V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 
VI - mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade.
O conselho nacional não pode impor... menorismo, como seu antecessor menorista/centralizante/cooptador. Hoje, criança é “menor” apenas nas suas relações familiares para fins patrimoniais, de sucessão, de compromissos contratuais (coisa do Direito Civil), por estar toda criança (até sua emancipação civil) submetida ao Poder Familiar de pai e mãe. 
Pai e mãe são tutores, são guardiões naturais dos filhos. A guarda e a tutela são atributos desse poder familiar. O atual juiz de família é hoje o verdadeiro juiz “de menores”. É no âmbito do Direito de Família que crianças e adolescentes são... menores. O nomen juris (quer dizer, o nome jurídico, nome de Direito) que a Constituição dá hoje a crianças e adolescentes é o de... crianças e adolescentes (não, menores, como antigamente), condição em que, socialmente, crianças e adolescentes, adultos do futuro, são cidadãos... do presente. 
É um erro crasso, hoje, dizer que criança é o cidadão do futuro, como se dizia antigamente. A cidadania começa quando se nasce, embora os direitos dos nascituros, aqueles que ainda vão nascer, já estejam também resguardados como direitos constitucionais. Na nova hierarquia democrática o Poder agora vai de baixo para cima. Não, evidentemente, de forma anárquica, nem exercida por grupelhos de pensamento único, ou turbas desarvoradas. 
O que o conselho nacional do “bem-estar do menor” da ditadura impunha da esfera federal para estados e municípios, o atual conselho nacional de direitos da criança e do adolescente deve respeitar vindo dos municípios para os estados e a união. E vem de forma organizada, através de corretas organizações representativas, sob os princípios constitucionais e as regras legais.
Vou repetir e detalhar: Nós invertemos a pirâmide de Poder, ao construirmos o Estado democrático de Direito. Pusemos, no artigo primeiro da Constituição Republicana, o princípio maior que diz que todo o Poder (quer dizer, o poder por inteiro - poder político-administrativo com “p” maiúsculo) emana do povo e por ele (o povo) será exercido de duas possíveis formas: 
1. Através de representantes eleitos (eleição para o exercício do Poder Político por vereadores, deputados, senadores, prefeitos, governadores e presidente); 
2. Ou diretamente (quer dizer, sem “eleição”, mas com “concurso” público) para o exercício do Poder Administrativo de formular e controlar política de garantia de direitos de crianças e adolescentes. O Poder Político é também exercido “diretamente” através de plebiscitos legalmente organizados. Quanto ao poder administrativo de formular, executar e controlar, ele é exercido: 
a. Nos termos do artigo 37 (concurso público constitucionalmente obrigatório para funções públicas que não são de mera confiança do político de turno) e do artigo 204, II da Constituição (participação na formulação de política administrativa e no controle da garantia de direitos), organizações representativas (para o exercício do Poder Participativo), em concurso público (repetindo, concurso constitucionalmente obrigatório), escolhem os membros dos Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares. Organizações representativas, leitor, não turbas, nem “entidades”, nem grupelhos de pensamento único. O pensamento plural supõe... pluralidade, liberdade, autonomia, de organizações representativas.
b. O Conselho de Direitos formula e controla ações no âmbito dos direitos difusos (inscreve e controla programas de atendimento, que garantem direitos difusos – em que cada pessoa eventualmente beneficiada não é identificada, daí, difusos - em regimes específicos de atenção). 
O Tutelar controla direitos individuais (o Conselho Tutelar... zela por direitos... individuais, de pessoas individualmente identificadas, segundo o artigo 131 do Estatuto). Zelar, aí, significa... controlar. Controlar, exercendo atribuições específicas, precisas, legais, constantes do artigo 136.
c. Note, leitor, que promover concurso público, para tais fins, significa que os componentes desses conselhos (numa assembléia corretamente organizada, por exemplo) são selecionados com critérios “públicos” de publicidade, de impessoalidade, de moralidade, de eficiência, nos termos da lei, entre os melhores, os mais capazes, os mais eficientes, os mais dignos, os mais experientes, e não, entre os mais espertos, interesseiros, mais conchavados, ou mais politiqueiros e corporativistas.
  um exemplo do menorismo federal
Um dos graves desvios praticados por burocratas empedernidos de Brasília, desde 1990, em que foi promulgado o Estatuto, até o ano de 2006, em que é escrito este relato, é o de emitir comandos brasilienses para que os municípios organizem eleição (que a Constituição Republicana reserva para o exercício de cargos políticos), em circunstâncias para as quais a Constituição, no artigo 37, prevê... concurso público. 
Mas não um concurso burocrático, daqueles que selecionam gente descompromissada, louca por sinecuras públicas, mas, sim, em circunstâncias em que os artigos 132 e 139 do Estatuto dão a esse concurso o nome de processo de escolha, para a seleção dos melhores, dos mais dignos, dos mais capazes, dos mais experientes conselheiros tutelares, para exercício de um cargo, não político, mas... administrativo.

A rigor, os selecionados nesse concurso público, denominado processo de escolha, irão exercer funções técnico-administrativas, pois os conselheiros tutelares devem ter nível e formação intelectual para, em termos de direitos e deveres humanos, proceder a correições colegiadas de condutas anteriormente praticadas por profissionais das áreas jurídico-social, pedagógica, psicológica, médica, administrativa. Com poderes para, em nome da lei, identificar desvios, corrigir rumos, requisitar serviços nessas áreas (artigo 136, III, “a” do Estatuto) 
Em muitos casos (contra o princípio constitucional da legalidade, pois a Constituição no artigo 37 exige concurso e a lei nos artigos 132 e 139 dá a esse concurso o nome de processo de escolha), o desvio federal de confundir concurso em nome da lei, com eleição tem feito com que sejam eleitos (muitas vezes com fraude e corrupção política... eleitoral) os mais espertos, mais conchavados, mais politiqueiros, mais interesseiros em incluir crianças e adolescentes e suas famílias, em tentaculares redes burocráticas do revogado menorismo. 
Esses “menoristas” operam em sistema... de anticidadania. O mesmo desvio ditatorial (Brasília ditando regras para municípios pouco ciosos de sua autonomia como ente federativo) tem multiplicado lesões aos cofres públicos, fazendo gastar dinheiro público com amadores despreparados. Ou com gente muito esperta. Em vez do correto atendimento cívico, atendimento cidadão por competentes assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e advogados, a rede amadora de burocracia acaba se sobrepondo à necessária rede profissional de cidadania. 
Em nossas Universidades formamos assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, advogados que acabam ficando desempregados quando Brasília determina, induz, estimula, comanda a usurpação burocrática de atividade profissional por amadores em desvio de função. Criam-se, por indução e comando inconstitucional de Brasília, leitor, excessivos e indevidos conselhos tutelares no mesmo município. 
O dispêndio de recursos públicos para contratar gente louca por emprego, em número exagerado e desnecessário, impede que haja recursos para contratar os profissionais, eles sim, necessários. É gente que desvia função pública e que, por desviar, reforça a intervenção burocrática, e quer aumentar o número de conselhos tutelares... desviantes. E a rede burocrática vai assim... crescendo. E, conseqüentemente vai... desperdiçando recursos públicos que deviam ser aplicados em cidadania. Nunca em... burocracia. 
É bom que o presidente da república, os governadores e os prefeitos (responsáveis pelos cofres públicos) reflitam seriamente acerca desse desvio anticívico. Vá lá, leitor, ao artigo 37 da Constituição Republicana, e leia, preto no branco, o princípio da... eficiência na rede de serviços públicos. 
É a gastança pública desenfreada gerando a ineficiência inconstitucional. Multiplicam-se assim conselhos tutelares em desvio de função. Na sua atribuição correta, razoável (princípio cidadão da razoabilidade) de zelo democrático, de cuidado republicano, sem desvio de função, os conselheiros são extremamente úteis. Sua multiplicação desenfreada, irrazoável, gera desequilíbrio, gastança, e cria a inconstituconal... rede de burocracia. Contra a rede de cidadania. 
Por carência de recursos, os melhores profissionais (assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, advogados) acabam não sendo contratados para dar orientação e apoio competente às crianças, aos adolescentes, às famílias que de seus serviços necessitam. É direito de crianças, de adolescentes, e de suas famílias, receber orientação especializada e apoio competente quando houver essa necessidade. 
Orientação e apoio jurídico por advogado; social por assistente social; psicológico por psicólogo; pedagógico por pedagogo; e assim por diante. O Conselho Tutelar deve entrar em ação, leitor, como a lei prevê, e não como quer a burocracia. Entra em ação, provocado por quem tem legítimo interesse, quando essa orientação e esse apoio (que são direitos) venham a ser, nos termos do artigo 98 do Estatuto... ameaçados ou violados. E não, o contrário (o conselho se transformando em inquisidor), como anda querendo a burocracia multiplicadora de ineficiência. 
A burocracia federal, leitor, chega a fazer com que os conselheiros tutelares mal escolhidos passem a inverter o princípio constitucional que, na rede de cidadania, recebe o nome de presunção da inocência. E, contra os fracos e desprotegidos (pois os ricos e poderosos sabem se defender desse horror), tais conselheiros, guardas de esquina da rede de burocracia federal, comandam o horror anticidadão da presunção da culpa. Como isso ocorre, veremos ao longo dos capítulos seguintes. Aguarde. Mas claro que os conselheiros da rede de cidadania não agem assim.
Chegou ou não chegou a hora, leitor, de pormos um paradeiro nesses desvios, nesses equívocos, nesses abusos? Os municípios devem urgentemente rever esse número equivocado e exagerado de controle transformado em execução (Conselho Tutelar faz... controle, nos termos da lei). Os municípios devem colocar as coisas nos devidos eixos. Devem criar programas de orientação e apoio sócio-familiar (na linha de ação denominada Proteção Jurídico-Social no artigo 87, V do Estatuto), por assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e advogados de família e de comunidade. Isso não é evidente?
O leitor vai verificar mais à frente que o desvio vem ocorrendo por má compreensão do que seja a função do conselho tutelar (autoridade que determina condutas, quando essa determinação é necessária, e não, como vem querendo Brasília, como vêm querendo os burocratas federais: um conjunto de pessoas que, individualmente, atendem casos rotineiros, com imperícia, imprudência e negligência, praticando exercício ilegal de profissão e usurpação de função pública). 
Esse é dos exemplos nefastos em que a burocracia federal induz, estimula, comanda a existência de perniciosa rede de burocracia, o que acaba impedindo a correta, devida, necessária criação das redes de cidadania. Coloquei as redes de cidadania no plural porque o sistema republicano supõe pluralidade, autonomia, descentralização, liberdade de muitos. 
Coloquei a rede de burocracia no singular porque muitos autocratas da capital federal – pessoas que, afinal, vão dos próprios municípios para assumir postos na burocracia federal - querem gerir uma gigantesca, uma única e tentacular burocracia nacional. Sistema único, de pensamento único, em teia labiríntica comandada de Brasília.

Exercendo poder sobre cinco mil, quinhentos e sessenta e tantos municípios, e sobre milhares de comunidades locais, violam a autonomia constitucional municipal, ao humilharem Secretários Municipais de Assistência Social, transformando-os em meros... gestores da vontade burocrática federal. O reverso, leitor, da descentralização.
autonomia municipal e comunitária

Então, no correto sistema de cidadania, de baixo para cima, na hierarquia institucional do Estado brasileiro, o cidadão, as comunidades, os municípios é que dizem a Brasília que a burocracia federal não é mais tutora nem dos cidadãos, nem das comunidades, nem dos municípios. A isso se dá o nome de descentralização político-administrativa (pusemos esse princípio no artigo 204, I da Constituição). Não é verdade, Ministro Patrus Ananias? 
A burocracia de Brasília vem sendo tão prepotente que tem ditado o tema que deve ser tratado pelas Conferências Municipais. A cada dois anos, os municípios discutem publicamente quais os aspectos mais relevantes a serem considerados na política pública de garantia de direitos de crianças e adolescentes. Mas os burocratas (Não estou me referindo ao ministro agora, mas aos guardas de esquina federais. O ministro, emérito e respeitado jurista, não é, não pode ser, guarda de esquina. É oficial super-graduado), repetindo, os burocratas, com a maior cara de pau, impõem um pensamento único aos cinco mil, quinhentos e sessenta e tantos municípios. Coisa típica da ditadura (que se dizia do bem-estar do menor na lei 4.513 de 1964), hoje revogada pelo artigo 267 do Estatuto.

O atual Conanda – o conselho nacional – parece insistir nesse vezo centralizador para a própria conveniência da burocracia federal. E os municípios que não têm consciência de sua autonomia, ou que pouco se importam em exercê-la, ...aceitam. E, no entanto, as conferências municipais devem querer exercer a autonomia do ente federativo denominado Município, segundo o princípio descentralizador de nossa Constituição Republicana. 
São essas conferências municipais que devem fornecer material para discussão (de baixo para cima) às conferências estaduais, as quais, por sua vez, também devem fornecer material para a grande discussão nacional, numa conferência nacional que recebe a reflexão autônoma, plural, livre das cidadanias locais, e mostra à nação o que pensa o povo brasileiro. 
Mas à rede burocrática comandada inconstitucionalmente por Brasília parece convir que haja o pensamento único de burocratas federais que querem tutelar quem tem autonomia constitucional. E prefeitos não republicanos barganham essa autonomia constitucional por recursos destinados a equivocados programas que impõem burocracia às vítimas sociais (pessoas desorientadas, sofredoras, desesperadas) que não tem como exercer... sua cidadania. O tema é o sofrimento humano, a desorientação, o desespero.
Eu já vi, leitor, com estes olhos que espero a terra não venha a comer, repetitiva rede burocrática de programa federal que, nos municípios, obriga famílias de crianças maltratadas a coletivizar-se, expondo-se publicamente em seus problemas. E tendo que submeter-se à autoridade, à tutela inconstitucional de burocratas que se intitulam... equipes técnicas, as quais se enredam numa papelada enorme, revitimizando a vítima pobre (os ricos jamais se deixam enredar nessa trama). 
Coisa típica do menorismo revogado pelo artigo 267 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Pobre rede destinada a pobres, pois os ricos, com proteção jurídico-social, sabem se defender desse absurdo burocrático. E, do Estatuto, pusemos o dever municipal de garantir proteção jurídico-social (artigo 87, V), a todos os que não podem obtê-la por si mesmos.
Assim fica impossível fazer caminhar a História arte, a História participativa, que jamais revitimiza as vítimas, protagonizada pelo pensamento plural, autônomo, livre, criativo, heurístico dos cidadãos, sob o respeito às peculiaridades comunitárias em que vivem. Isso também não é evidente, caro leitor? Não é esse processo aperfeiçoador da cidadania que o senhor quer, senhor Ministro?
              
    a distinção entre rede e sistema

Ao longo deste texto, leitor, você vai verificar muitas formas pelas quais os burocratas federais e estaduais ainda insistem em querer praticar a velha autocracia agora inconstitucional, o velho centralismo (hoje cabível só como ironia) que o estalinismo dizia ser... democrático. Centralismo... democrático. Dá para perceber as mesmas manias e vícios humanos recorrentes que vêm outra vez à tona histórica? Dito isso, façamos um ensaio da distinção entre sistema e rede de programas, serviços e intervenções sociais, para garantir... cidadania.
· Estamos aprendendo que sistema de garantia de direitos e deveres é a estrutura dinâmica em que se organiza a hierarquia do exercício da autoridade e da liberdade. No âmbito da Federação brasileira, a União, leitor, cada Estado e cada Município respeitam, mutuamente, a autonomia que guardam entre si. Nenhum deles subordina ou tutela os demais.
· Aprendemos também que rede de garantia de direitos é uma forma de execução dos serviços que guardam idêntica posição hierárquica na organização social. Uma rede de serviços corretamente compreendida respeita sempre os princípios gerais da organização federativa do país. Nela, burocrata não exerce autoridade sobre cidadão. Nem profissional é transformado em burocrata.
Na República (na res pública, quer dizer, na coisa pública) toda rede de serviços públicos para garantia de direitos e de deveres deve se organizar com absoluto respeito à hierarquia dos direitos constitucionais. A diferença fundamental entre o sistema ditatorial e autocrático anterior, e o atual sistema republicano e democrático de cidadania é que, antes, Estados e Municípios estavam sob a tutela da União (o governo federal ditava o que Estados e Municípios podiam ou não fazer). 
Agora, tanto a União, quanto os Estados, devem respeitar a autonomia municipal, para deliberar, para executar e para controlar programas que visam aos direitos e deveres de crianças e adolescentes. Em respeito aos princípios constitucionais conjuntos, da legalidade (artigo 5º, II) e da descentralização político-administrativa (artigo 204, I), as normas para municípios estão na lei federal e jamais são emitidas por um conselho ou um órgão federal. 

Cada município deve respeitar, rigorosamente, na descentralização comunitária de serviços bem organizados, o conjunto dos direitos constitucionais da cidadania. Eventuais desvios, por omissão ou por abuso, quer da União, quer de Estados e Municípios, são corrigidos na via judicial, como prevê o artigo 210, II, do Estatuto, e não através da via burocrática labiríntica. 

Sabe, leitor, o labirinto: 
· em que se manda o necessitado de cá para lá? Por exemplo, lá vai o necessitado, remetido por equipes técnicas para o conselho tutelar, e para o promotor de justiça, e para o delegado de polícia, e para exames periciais violadores de direitos, e volta para equipe técnica e... 
· em que se mete o sofredor numa teia de papéis, guias, ordens, requisições das burocracias? Quais burocracias? As constituídas por conselho tutelar, por ministério público, por polícia, por instância pericial, por equipe técnica (às vezes envolvendo dinheiro que tem que ser liberado na longínqua Brasília);

· em que a vítima desesperada depende de um servidor que tem um chefe, e este outro chefe, e mais acima outros chefes, todos eles pedindo relatórios, infernizando a vida do pobre coitado? 
É desse labirinto que estamos tratando aqui.

O respeito ao princípio da descentralização político-administrativa, constante do artigo 204, I da Constituição Republicana, é efetivado agora através do princípio da municipalização, constante do artigo 88, I do Estatuto da Criança e do Adolescente. Nessa perspectiva, cada parte do sistema de cidadania, tem suas próprias prerrogativas. 
Na garantia de direitos, os serviços municipais não podem ameaçar ou violar direitos de criança e adolescentes. E a linha de ação desburocratizada denominada proteção jurídico-social deve estar presente em cada município (ao menos com um advogado, e com um assistente social, nos municípios mais humildes) para não permitir essa trama, essa rede, essa teia infernal na vida das pessoas humildes.
Por exemplo: crianças vitimadas e suas famílias têm o direito à privacidade, à dignidade, à individualidade, têm o direito de não serem obrigadas, condicionadas, coagidas a submeterem-se à tutela burocrática de redes de programas federais iatrogênicos
 que coletivizam e, revitimizando, expõem à visibilidade de outras pessoas, os problemas de cada um. 
Esse é o caso típico dos programas contra o crime de maus-tratos na família e na exploração do trabalho infantil. A distante, longínqua burocracia federal só solta a grana (praticando coação, coerção sobre o município) se o município se dobrar às exigências institucionalizadoras (os prefeitos anti-republicanos se dobram, e muitos recebem o título de... amigos da criança. Arrrghhh). Qual o resultado?:

· A vítima, burocraticamente, deve andar pela rua com camisetas ou outros símbolos rotuladores que identificam crianças e adolescentes como vítimas de maus-tratos em exploração sexual ou em trabalho inadequado (mas a camiseta ou o símbolo atendem à conveniência do burocrata federal que inventou o programa rotulador e faz seu marketing, usando o corpo ou a condição da vítima pelas vias públicas); caso clássico de revitimização... da vítima;
· A vítima deve freqüentar burocráticos locais rotuladores, espaços discriminatórios, casas com placas na fachada ou, mesmo sem placas, a cidade inteira sabe que ali só vai quem é vítima do crime de maus-tratos; caso clássico de revitimização... rotuladora da vítima;
· A vítima deve seguir regras criadas por burocratas em Brasília e, não, como manda a Constituição Republicana e o Estatuto, ter seus direitos à dignidade, à privacidade, ao respeito, garantidos por proteção jurídico-social instituídas localmente, segundo peculiaridades locais, no Conselho (deliberativo) Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; caso clássico... não precisa nem dizer aqui, não é, leitor?
Mais à frente o leitor vai constatar as formas pelas quais as redes burocráticas vêm ofendendo, negando, desrespeitando esses direitos. Nossos seminários, ao longo do território brasileiro, vêm levantando as formas desse desrespeito, os modos como ocorrem essas ofensas. Conseguimos, assim, identificar os desvios praticados e apontar a organização correta, adequada, republicana, dos serviços públicos locais para garantir direitos constitucionais de crianças, adolescentes e suas famílias. 
Principalmente, leitor, o direito á dignidade pessoal, à individualização do atendimento, com proteção jurídico-social (artigo 87, V) em liberdade de escolha e decisão. As instâncias estaduais e federal, além de não poderem querer ser tutoras de pessoas, também não podem ameaçar ou violar as prerrogativas dos municípios. Não podem querer ser tutoras dos municípios. Vamos, pois, na seqüência deste relato, analisar como a União e os Estados vêm desrespeitando essa hierarquia de direitos e deveres de cidadania. 
E, vamos, leitor, tomar consciência de como as instâncias municipais se deixam coagir pela União e pelos Estados. E de como os municípios acabam, assim, submetidos à tutela anti-republicana. E alguns prefeitos (não são todos, leitores, são alguns mal assessorados), violadores de direitos, acabam bajulados como... amigos da criança.
As pessoas vivem nos municípios. O princípio constitucional da descentralização político-administrativa (artigo 204, I da Constituição Republicana) impede que a União e os Estados interfiram no poder municipal (princípio constante do artigo 88, I do Estatuto) de deliberar, de executar e de controlar a garantia de direitos e deveres de crianças e adolescentes. O fim maior é o correto respeito às peculiaridades locais, comunitárias, com pluralidade de meios, para a solução de problemas humanos (que são problemas... de sofrimento humano). É dever do município... ser amigo da criança.
Rede Burocrática versus Sistema Republicano



         conjunto articulado de ações

Em matéria de política pública para crianças e adolescentes, a ditadura brasileira havia se filiado ao sistema menorista, que é aquele em que se olha para crianças e adolescentes e se enxergam... menores. Foi editada em 1964 uma lei (a número 4.513, hoje revogada pelo artigo 267 do Estatuto de 1990) caracteristicamente autocrática, em que um conselho nacional dito “do bem-estar do menor” ditava as regras que deviam ser seguidas disciplinadamente pelos Estados e pelos Municípios. Essa “disciplina” burocrática obviamente desrespeitava as peculiaridades locais na solução dos problemas. 
Foi lá, na ditadura, que nasceu essa história de que Brasília manda, comanda, decide, e os Secretários Municipais (altas autoridades, nos termos republicanos constitucionais) são burocraticamente reduzidos, oprimidos, humilhados, submetidos à mera condição de... gestores da instância federal. Puro centralismo ditatorial. Brasília vem desconcentrando seu autocrático poder burocrático sobre os municípios, criando instância regional (Centro Regional...) para melhor exercer poder central e tutelar prefeitos e seus secretários da área social. 
Em vez da descentralização político-administrativa (artigo 204, I da Constituição Republicana), leitor, estão impondo a inconstitucional desconcentração burocrática do mando federal centralizador. Centros Regionais Federais tutores dos municípios. Menorismo político-administrativo não republicano. Andam esquecendo por aí, leitor, que em 1988 mudamos o sistema. Agora, os temas, as decisões, os assuntos que se referem a matéria municipal, comunitária, são (... devem ser) deliberados e garantidos em nível... municipal. No Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Registro de entidades para executar programas nos regimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (artigos 90 e 91) e inscrição desses programas são deliberados no Conselho Municipal. Registrar entidade tem o significado de autorizar pelo Conselho Municipal (não nacional, nem estadual) a integrar o setor público de serviços e passar a funcionar, nos termos da lei (a lei é o Estatuto). 
Inscrever um programa significa que ele é bom, que ele atende às peculiaridades cidadãs e tem condições republicanas para atuar. Os Conselhos Estaduais e o Nacional não têm competência legal para interferir nessa autonomia municipal. Eles deliberam exclusivamente sobre assuntos que são da competência de cada Estado e da União.
Conselho Nacional e Conselho Estadual cuidam do todo federativo. A principal função desses conselhos, no âmbito do todo é estimular, induzir, fortalecer pedagogicamente a descentralização, diminuindo a influência nacional e estadual e incrementando a força municipal para definir seu destino. E, nunca, de impor o pensamento único federal ou estadual aos milhares de municípios republicanos. Nunca, para reduzir ou para anular a força da liberdade municipal na condução dos destinos de suas comunidades.  
Conselho Municipal cuida de cada uma dessas partes, que são milhares, no sistema republicano, em que a União, cada Estado e cada Município são entes federativos. Não é competência constitucional nem dos Estados, nem da União, hoje, deliberar ou querer ditar regras sobre registro de entidades e sobre características da rede de programas a serem executados nos regimes do artigo 90 do Estatuto. Embora a burocracia federal queira, leitor, impor um sistema único, de pensamento único para programas sócio-educativos de adolescentes, análogo ao sistema penitenciário também único, para adulto. 
Veja o princípio que pusemos no artigo 86 do Estatuto:
Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
Os burocratas empedernidos lêem o que aí está escrito e passam a induzir pessoas, entidades, comunidades e municípios a organizar uma rede burocrática em que a União e os Estados produzem uma caudal de regras inconstitucionais a serem disciplinadamente obedecidas pelos municípios. Não conseguem, ou não lhes interessa, fazer a distinção entre os papéis a serem cumpridos pela União e pelos Estados (que operam no âmbito do todo federativo) e pelos Municípios (que operam no âmbito de cada parte, com seus serviços municipais e comunitários visando ao respeito às peculiaridades locais). 
Nos termos desse artigo 86, o conjunto (formado pelo todo e cada uma de suas partes,) se articula de forma republicana, à medida que a União e os Estados executam ações que efetivam a descentralização político-administrativa. Essa descentralização é princípio constitucional que não pode, não deve ser desconhecido nem descumprido pela burocracia federal ou estadual. E sempre, em respeito à autonomia municipal, esta sim, constitucionalmente prevista como a instância em que se decidem quais os tipos, as formas e os métodos para a organização da rede de programas de cidadania. 
São impertinentes porque são inconstitucionais, as resoluções do Conanda e dos Conselhos Estaduais que versam sobre competência e forma de trabalho de conselhos tutelares, organização de programas de proteção e sócio-educativos, e todo tipo de matéria a ser apreciada pelos conselhos Municipais. As normas gerais federais a que se refere o artigo 204 da Constituição Republicana são editadas em lei federal. 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;
A lei federal que dispõe sobre as normas gerais a que se refere esse inciso “I“ é o Estatuto da Criança e do Adolescente. Só uma lei pode obrigar alguém a fazer ou deixar de fazer algo (princípio constante do artigo quinto, II da mesma Constituição Republicana). Resoluções do Conanda ou dos Conselhos Estaduais não são lei. 

Não é competência nem da União, nem dos Estados, interferirem nas questões de interesse municipal e comunitário. No novo sistema republicano, as burocracias de cada Estado e da União não podem emitir resoluções, como se fossem leis, criando regras, normas, comandos para Municípios, comunidades e pessoas. Seria a permanência da ditadura derrubada por nós, cidadãos brasileiros, com a promulgação da Constituição Republicana de 1988. 
Quanto ao Conselho Estadual, ele opera no âmbito da coordenação estadual propiciatória de políticas municipais descentralizadas, com formulação e execução estritamente praticadas em âmbito local, municipal e, se for o caso, de políticas regionalizadas através de consórcios... municipais. Não se pode imaginar, na federação brasileira, Estados tutelando municípios para que estes cumpram decisões centralizadoras de pensamento único, que desrespeitam a autonomia federativa municipal.
E, no entanto, o Conanda (Conselho Nacional) e os Conselhos Estaduais, leitor, andam emitindo resoluções, ordens, comandos inconstitucionais, ordens, resoluções e comandos esses que os municípios acabam obedecendo, porque as instâncias burocráticas estaduais e a federal fazem coerção sobre os municípios. Dizem: Ou cumprem nossas ordens (mesmo ilegais e inconstitucionais), ou não passamos recursos para os municípios. Quem trabalha nos municípios sabe que isso vem ocorrendo da forma mais arrogante, acintosa e prepotente. 
Em todos os seminários que coordeno, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, professores e voluntários das comunidades vêm denunciando essa arrogância federal e estadual. É a mesma autocracia do passado que, de forma impositiva, ditatorial, usando meios não republicanos (a coerção indevida), continua a prosperar e a desvirtuar o sistema democrático, violando garantias cidadãs, previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

          o princípio constitucional da legalidade

Vou repetir para que fique suficientemente claro, leitor (quem me conhece sabe que, em nome da clareza, sou mesmo redundante, pleonástico, repetitivo): O Conanda (Conselho Nacional) e os Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente violam a Constituição brasileira quando desrespeitam a autonomia constitucional dos municípios para formular, executar e controlar política de garantia de direitos de crianças e adolescentes (artigo 204 da Constituição). 
E violam as regras do Estatuto (artigo 261) quando ameaçam os municípios, ao exigirem obediência às regras inventadas pelos próprios conselhos, ao emitirem ordens, comandos e interferências, para repassar os recursos. A lei federal (essa lei é o Estatuto) no parágrafo de seu artigo 261 diz que os recursos devem ser repassados (repassados, obviamente, com estrita obediência aos princípios constitucionais). 
O princípio constitucional básico, no caso, é o da legalidade, constante do artigo quinto, II da Constituição, que reza: 
· Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude... de lei. 
Resolução de Conanda, ou de Conselho Estadual, não é lei. Essa resolução não pode obrigar a que sejam cumpridas exigências não previstas em lei. Não há lei que possa dar ao Conanda e aos Conselhos Estaduais, esse poder de impor condições programáticas para repassar recursos federais e estaduais a programas que só podem ser deliberados, executados e administrativamente controlados em nível... municipal. 
Há ainda outro princípio constitucional, presente no artigo 30 de nossa Lei Maior (a mãe e a mestra de todas as leis), o qual não pode, de forma alguma, se é que queremos viver de forma republicana, ser desrespeitado. A Constituição Republicana garante autonomia do município para conceber, organizar, executar e controlar seus serviços essenciais (artigo 30 da Constituição), de forma... descentralizada (artigo 204, I da Constituição). Há serviço mais essencial que o destinado a garantir direitos e deveres de crianças e adolescentes no mundo da cidadania? De forma descentralizada?
Voltando ao tema das redes, a primeira conclusão básica, leitor, é a seguinte: As redes de programas de proteção aos direitos de crianças e adolescentes devem ser organizadas com absoluto respeito ao sistema republicano de garantia de direitos. União e Estados tem o dever de repassar recursos para municípios que necessitem de recursos estaduais e federais. 
A União e os Estados podem e devem estabelecer critérios para o repasse (por exemplo: priorizar os municípios mais necessitados; priorizar a... prioridade constitucional - art. 227, § 3º, VII - para acolhimento de criança sob guarda, sempre nos termos da lei). Mas não podem (incrementando a rede de burocracia) impor regras, normas, ordens, comandos não previstos em lei:

· Não podem impor programas rotuladores que obrigam pessoas a involuntárias participações coletivas, pois isso viola o direito à intimidade, à individualidade à dignidade, ofende o direito constitucional à livre associação (famílias pobres têm sido obrigadas – as ricas sabem se defender – a associar-se a programas rotuladores, discriminatórios e coletivizantes, sem proteção jurídico-social); 
· Não podem obrigar vítimas a usar camisas e símbolos rotuladores e a freqüentar “sedes”, “casas” rotuladoras e discriminadoras da cidadania;
· Não podem impor amadorismo de atendimento ao pobre que necessita de orientação e apoio profissional, apoio com proteção jurídico-social, sem imprudência, sem negligência, sem imperícia (os ricos jamais se deixam colher nessa anti-republicana malha burocrática). 
· Nem podem desrespeitar regras, normas, ordens, comandos previstos em lei (é isso que quer dizer o princípio da legalidade há pouco referido: obrigação de fazer ou de não fazer, só vale quando previstos... em lei). Atenção Ministro, coisas do arco-da-velha andam ocorrendo na burocracia de sua pasta.
E não pode haver lei federal que desrespeite a autonomia dos entes federativos, cada qual com suas... atribuições constitucionais, no pacto federativo de 1988. Tanto o Conanda quanto os Conselhos Estaduais devem acabar com a coerção não republicana de impor obrigações de fazer, ou não fazer, não previstas em lei, para o repasse de recursos aos municípios. 
Ao contrário, devem estimular pedagogicamente as iniciativas, induzir a criação de precedentes heurísticos, provocar a criatividade municipal, através da pluralidade de procedimentos, ao invés de quererem ditar o pensamento único (coisa da ditadura) que impõe uniformidade antipedagógica de procedimentos, onde deve existir a variedade, a inovação criativa, a autonomia e a liberdade para fazer caminhar a História. O engessamento conandiano paralisa a História e trava o país.
             sistema único para pensamento único

Muito custou à cidadania brasileira lutarmos para a conquista dessas liberdades descentralizadoras. Como é que as burocracias estaduais e federal vêm agora coagir, de forma anti-republicana, os municípios que necessitam de recursos do Estado e da União? O perigo mais iminente, em 2.007, é o do pensamento único burocrático que quer subverter a liberdade, a criatividade, a pluralidade, a heurística prevista no Estatuto para a organização descentralizada de programas sócio-educativos. 
Sócio-educativos são os programas que executam as sentenças punitivas aplicadas por juízes a adolescentes que praticaram delito. Seja o delito menor chamado contravenção, seja o delito maior chamado crime. Esses programas que, nos termos do Estatuto, visam à execução eficiente, descentralizada, participativa, respeitadora das peculiaridades locais, tanto na formulação, quanto no seu controle cidadão, são os mais importantes programas públicos para o combate à criminalidade juvenil, combate à porta de entrada do crime adulto. 
A autocracia corporativista quer impor um sistema único, para as medidas sócio-educativas, verdadeiro engessamento burocrático, como o que ocorre com o atual e falido sistema penitenciário para os adultos. O sistema penitenciário é exatamente o sistema único de punição aos delinqüentes. Esse sistema nós não queríamos na ditadura e continuamos a não querer na democracia, para adolescentes. 
E porque não queremos, leia, leitor, a limpidez e a clareza das regras descentralizadoras do Estatuto para medidas sócio-educativas
. Elas estão nos artigos:

· 86, I (municipalização, com autonomia local e, não, submissão às burocracias estaduais e nacional travadoras da evolução Histórica); 

· 86, II (participação local na deliberação e nunca excluída da execução dos programas, com garantia local de pluralismo, adequação às peculiaridades, ajuste do modo de executar a sentença a convicções e conveniências cidadãs locais); 

· 87, V e 206 (proteção jurídico-social – por profissionais competentes, que são o advogado e o assistente social – em todas as fases: prisão, apuração, denúncia, julgamento, punição); 

· 111 (garantias processuais rigorosas); 

· 121 a 125 (elenco preciso e especificado de direitos a serem respeitados). 
Depois, procure ler em documentos que andam sendo emitidos pela burocracia federal o que o “menorismo” corporativista quer impor ao país:

· Um aranzel labiríntico; 
· Uma malha tentacular; 

· A submissão do sentenciado – e de sua família – a burocráticas equipes técnicas (um horror burocrático, leitor); 

· A complicação burocrática da proposta dita sócio-educativa.  
· O cumprimento de regras criadas por burocracias intermediárias, as quais, muitas vezes, reproduzem regras de conselhos, colegiados ou instâncias superiores que emitem labirínticas “resoluções”, “deliberações”, “portarias” como se fossem leis.

Essa tentativa é inconstitucional, por violar o princípio descentralizador político-administrativo do artigo 204, inciso I da Constituição Republicana. E por violar o princípio do poder participativo de deliberar modos de conduzir os programas localmente, com participação das comunidades, nos termos do inciso II desse artigo 204. Participação, leitor, para deliberar, em nível municipal, não para o nível municipal obedecer aos burocratas dos níveis estadual e nacional. Não para as comunidades serem tuteladas pela capital de cada Estado ou pela capital federal.
A ditadura é que impunha às comunidades o dever de participar da obediência aos comandos burocráticos federais. O pretendido sistema único, do pensamento único, quer anular o poder deliberativo local (garantido no artigo 204, II da Constituição Republicana). Quer transformar os protagonistas locais em meros paus mandados da forma como a burocracia brasiliense delibera de cima para baixo, em sistema ditatorial. Um horror. 
Pense mais no seguinte, leitor: O pensamento único petrifica a maneira pública de resolver problemas. Já o respeito e o estímulo pedagógico, tanto federal, quanto estadual, à autonomia, à pluralidade republicana, libertam pedagogicamente as formas, os meios, os modos, as técnicas, as combinações de fatores humanos para o caminho que se faz ao andar (no dizer do poeta espanhol Antonio Machado). Coisa para humanistas, jamais para burocratas. 
Que os senhores deputados e senadores não se deixem levar nesse rio anti-republicano que os menoristas e os burocratas querem fazer passar em suas vidas no ano de 2.007. Não criem em lei inconstitucional o sistema único de pensamento único, em sistema único penitenciário, para punição de adolescentes no Brasil. Resistam à recaída anti-republicana.
Há muito burocrata ditatorial nos conselhos que se dizem superiores aos municípios (não são todos, mas há muitos) que quer ditar o caminho único para cinco mil, quinhentos e sessenta e tantos municípios. Coisa mais anti-republicana, coisa menos humanista, não pode existir...
Rede de Burocracia, Rede de Cidadania
Ditas essas coisas, o leitor pode começar a verificar se o que anda ocorrendo ao seu redor, no município ou na comunidade onde vive, é rede de burocracia ou é rede de cidadania.
Na rede de burocracia, mais importante que a solução do problema vivido pelo cidadão necessitado, sofredor, é o papel, a guia, a ordem de alguém para que outrem faça o que deve ser feito. Serviços organizados em rede burocrática geralmente se baseiam 
· Na ação, na interferência, no poder de amadores ou de servidores que ignoram as formas, os modos, as técnicas corretas para a solução dos problemas. Há espaço para ação de amadores voluntários, mas não, com estes usurpando o exercício profissional especializado. Em matéria de política social, o Brasil quer passar do amadorismo burocrático para a especialização profissional (mesmo nos municípios mais humildes e modestos). Com eficiência (artigo 37 da Constituição Republicana).

· Na submissão do cidadão necessitado à autoridade daquele que atende, mesmo que essa autoridade seja exercida por uma pessoa ignorante. O burocrata que atende necessitados, sofredores, desesperados, na rede de burocracia, se considera e exige ser tratado como “superior” ou como “chefe” do atendido. Manda e exige ser obedecido, sob ameaça de punir o atendido ou pedir sua punição.

· Na prevalência da papelada, das guias, das ordens de agentes que devem consultar seus chefes, que consultam outros chefes, que expedem complicados relatórios, numa hierarquia labiríntica de submissões burocráticas. 


Serviços organizados em rede de cidadania, obrigatoriamente: 

· Baseiam-se na competência técnica do agente que atende o cidadão em estado de necessidade, sempre um sofredor e um desesperado. Estamos tratando aqui, leitor, de desespero, de sofrimento humano. Somente o profissional, sob o código de ética de sua profissão (assistente social, psicólogo, médico, pedagogo, advogado, administrador, cada um com seu saber especializado) pode garantir um serviço sem negligência, sem imprudência e sem imperícia. Voluntários amadores podem e devem atuar, mas sem usurpar funções especializadas que existem para evitar imperícia. 
· Apoiam-se na garantia de que, na relação entre quem atende e quem é atendido, não há submissão hierárquica alguma. Quando você vai ao médico, ao psicólogo, ao assistente social, ao advogado, leitor, você quer um profissional que o oriente e o apóie em sua luta pelo bem-estar físico, mental, social e jurídico. Não um chefe prepotente que o submeta a coações irresistíveis.
· Fundam-se na prevalência do atendimento a ser feito, sem que papéis, guias, ordens, requisições sejam condições prévias, ou necessárias para que o serviço seja prestado por assistente social, psicólogo, advogado, pedagogo. Se houver a papelada, pode desconfiar (alguns formulários dessa papelada são impostos aos municípios, incrivelmente, pela... burocracia federal. Um horror). 
· Orientam-se pelo estrito cumprimento do princípio da legalidade, princípio esse que existe para que uns e outros não queiram submeter o atendido às suas exigências pessoais e às suas manias individuais. A vontade a ser cumprida é sempre a... da lei, sob o princípio da moralidade (artigo 37 da Constituição Republicana), vontade que é superior a todas as outras conflitantes vontades de indivíduos em qualquer sociedade que se queira democrática e republicana. Lei de cidadania, de bom trato, de respeito ao bem comum.
prestar serviço versus exercer autoridade
Para identificarmos essa distinção nos regimes de atendimento aos direitos e deveres de crianças e adolescentes vamos analisar, agora, algumas regras básicas de cidadania. O leitor se recorda que, nos capítulos anteriores deste relato, procuramos deixar claro que, para garantir direitos de idosos, adultos, adolescentes ou crianças (que compõem o conjunto da cidadania), há que se fazer a distinção entre o que é prestação de serviço (a idosos, adultos, adolescentes e crianças) e o que é exercício de autoridade (sobre idosos, adultos, adolescentes e crianças).
Pois bem, no conjunto de intervenções públicas para a garantia de direitos de crianças e adolescentes, há peculiaridades próprias. Por exemplo: crianças e adolescentes estão submetidos a um poder ao qual os adultos não estão mais submetidos, que é o poder familiar (antigo pátrio poder exercido antes só pelo pai e que agora é igualmente exercido por pai e mãe). Pai e mãe têm a prerrogativa de fazer o uso do poder familiar. Jamais o abuso ou a omissão. Sempre através do uso, nunca do abuso ou omissão, seja da autoridade, seja da liberdade. 
Outro exemplo: As regras que o juiz usa para julgar, e punir adolescentes por prática de delitos (o delito menor chamado contravenção ou o delito maior chamado crime) não são as mesmas para julgar e punir adultos pela mesma prática. Mas os direitos de cidadania garantidos a adultos e adolescentes são os mesmos. O juiz julga, pune e controla a execução da sentença, em nível local, fazendo o uso de suas prerrogativas legais. Jamais o abuso, ou a omissão. Qualquer exercício de autoridade ou de liberdade cidadã supõe sempre o uso da autoridade ou da liberdade. Jamais o abuso, ou a omissão de qualquer delas. 
Juiz só decide, com o acusado exercendo sua liberdade de defesa. Seja esse acusado o próprio adolescente a quem se atribui a prática de um delito, sejam outros os acusados por crime ou por infração administrativa contra crianças e adolescentes. Não é correto, portanto, alguém dizer, como vi uma assistente social afirmar numa entrevista à televisão, que a Prefeitura tem parceria com o juiz da infância. 
Isso é coisa de menoristas, do tempo do revogado código de menores, que previa um juiz de exceção, um juiz diferente dos outros juízes, que fazia parcerias e se intrometia nos problemas sociais. O atual juiz da infância e da juventude é um juiz republicano, é uma autoridade judicial imparcial. Se for parcial, parceiro, não pode julgar. Se julgar, será o juiz de exceção proibido no artigo quinto, XXXVII da Constituição Republicana.

          tutela estatal versus tutela pessoal
No sistema autocrático anterior, as regras provinham de um código de “menores” autocraticamente construído com o país sob estado de sítio (1922-1926) e promulgado por decretos do Poder Executivo em 1926 e 1927. Esse código autocrático foi substituído por outro, ditatorial, de 1979. Em ambos, crianças e adolescentes eram tidos como “menores” que deviam ser tutelados ou guardados pelo Estado, por meio da burocracia estatal, fossem eles vítimas ou vitimadores.
No sistema atual, é impensável tratar vítimas e vitimadores da mesma forma. As normas, agora, provêm de uma Constituição democrática e republicana (de 1988) com regras precisas de cidadania expostas não numa lei para “menores” tutelados ou guardados pelo Estado, mas para “crianças e adolescentes”, que são tuteladas por pessoas, não pelo Estado. 
Crianças e adolescentes têm hoje o direito de serem tuteladas, sob guarda pessoal, individual, e não estatal, por seus pais, ou, na ausência dos pais, não pelo Estado, mas por um guardião pessoal ou um tutor pessoal. E pais, tutores e guardiões devem praticar o uso da autoridade sobre crianças e adolescentes. Nunca nem o abuso, nem a omissão. 
No sistema democrático republicano brasileiro, o Estado tem o dever não de tutelar “a pessoa” da criança ou do adolescente, mas o dever de tutelar o direito que toda criança e todo adolescente tem de ter um tutor e um guardião pessoal. Sejam essa tutela ou guarda, exercidas por pai e mãe, ou por outra pessoa que seja um parente ou um estranho.
A forma mais grave, extrema, de guarda de uma criança ou adolescente, quando nem os pais, nem os parentes podem tê-los sob tutela, é o da guarda em regime... de abrigo. A diferença é que, no sistema autocrático, abrigo era um lugar instituído pelo próprio Estado ou em nome do Estado (por instituições religiosas ou filantrópicas), onde se depositavam “menores” sob a tutela do Estado. 
Abrigo era um lugar. No atual sistema republicano brasileiro, abrigo não é mais “o lugar” institucionalizado (por ação de governos, congregações religiosas ou benemerentes), mas sim um regime jurídico para garantir o princípio da convivência familiar. Não anda sendo fácil, leitor, fazer os burocratas compreenderem essa profunda, intensa, transcendental mudança... de paradigma. 
Segundo Thomas Kuhn nos mostrou (A Estrutura das Revoluções Científicas, de 1962), em meados do século vinte, mudar de paradigma significa transformar, alterar a maneira como se vê, se percebe, se entende o mundo à nossa volta. Por isso, dizemos que o novo Direito do Desenvolvimento Humano é um Direito... alterativo. Antes, nos sistemas autocrático (código de 1927) e ditatorial (código de 1979), proteger criança na própria família, ou em regime de abrigo significava submeter tanto a criança, quanto a família, à autoridade de um agente do Estado. Esse agente era o chamado juiz de menores. 
Hoje, na percepção jurídica alterativa (criadora, heurística) isso acabou. Para dar proteção a uma criança ou a um adolescente não há a exigência de submissão das pessoas a autoridade pública alguma. Muito menos a um juiz denominado “de menores”. Basta... proteger a criança ou o adolescente. Trata-se de um exercício... de cidadania. Isso que acabo de dizer parece “grego” para a burocracia institucionalizada que não conhece a língua de Homero. Nem sabe o que é paradigma (pois não lê, não estuda). Nem distingue menorismo de cidadania. 
Hoje, o juiz que cuida desses assuntos, chamado juiz da infância e da juventude, julga questões que lhe são peticionadas, e julga somente quando houver essa necessidade de peticionar. E decide qual a regra a ser aplicada, sempre que houver conflito entre pessoas quanto à regra a aplicar. Se não há conflito, o Poder Judiciário não pode, não deve ser provocado em sua jurisdição. Logo, o juiz da infância não é mais chefe autocrático de abrigos (depósitos de crianças), como no tempo do menorismo. 
O juiz hoje é um terceiro imparcial, que julga quando duas partes entram em conflito e, necessariamente, só julga quando uma das partes, provocando a jurisdição judicial, peticiona. Juiz não pode mais fazer parte (como no tempo do juiz “de menores”) de uma rede de burocracia. Nem de uma rede de parceiros. Tem que estar acima da burocracia. Da parceria. Tem que ser... imparcial. Tem que ser... juiz. Magistrado. Se for parcial, não pode julgar. Não pode também prejulgar. Não pode ser chefe da burocracia que deposita crianças num lugar público chamado abrigo. Seus auxiliares, previstos no artigo 151 do Estatuto, não podem ser chefes de um lugar chamado abrigo.
Esse lugar está proibido pelo princípio constitucional da convivência familiar. Abrigo hoje é um regime jurídico de garantia do direito que a criança tem à... convivência familiar. O guardião, em regime de abrigo é guardião, quer dizer, exerce, em relação a seus pupilos, um dos atributos do Poder Familiar, que é... a guarda. Isso que estou dizendo está nos parágrafos únicos dos artigos 92 e 101, e no artigo 33 do Estatuto.
Mas há juizes atuais que insistem no menorismo e na intervenção autocrática do Judiciário sobre “a comunhão de vida instituída pela família”. Ao fazer isso, esses juízes agem como o juiz de exceção proibido no artigo quinto, XXXVII da Constituição Republicana. O revogado juiz de menores era um “juiz de exceção”, era um juiz “diferente” dos demais juizes. Não julgava. Intervinha autocraticamente. Provocava a própria jurisdição. Atuava sem que uma correta petição inicial de processo lhe fosse republicanamente dirigida. 
Hoje, o novo juiz é um juiz republicano que só age segundo o princípio do devido processo legal. Deve respeitar o princípio da inércia inicial da magistratura, em que o juiz aguarda ser provocado pelas partes, em sua jurisdição judicial. O juiz da infância só age, instaurando processo a partir de uma petição inicial corretamente formulada. Na rede de Justiça da infância, essa petição inicial corresponde, ao protocolo que deve ser acionado para acesso à rede mundial de computadores na internet. 
Sem digitar corretamente o protocolo da WWW, nada feito. Sem produzir corretamente a petição inicial nada feito (essa petição, na rede de cidadania, é apenas um pedido objetivamente formulado, conciso, sem aquela parlapatose bacharelesca daqueles muito antigos e obsoletos advogados). O Estatuto contém ritos para cada tipo de caso que o juiz atende. Visam tais ritos a acabar com a bagunça burocrática. Esses ritos especiais para a infância e a juventude estão nos artigos 149 (parágrafo), 155, 165, 182, 191, 194 e 212 do Estatuto. 
Mas há juizes, ainda hoje, leitor, que insistem em aplicar o protocolo do velho e revogado código de menores (revogado pelo artigo 267 do Estatuto), instaurando uma hoje inconstitucional... verificação de situação irregular (mudaram o rótulo para situação de risco, mas é a mesma situação rotuladora; no Estatuto não há nem a expressão situação irregular, nem a... situação de risco). Puro juízo de exceção de quem rotula.
guarda de crianças no regime republicano

A primeira forma de violenta e agressiva intervenção sobre crianças e adolescentes, por redes que são burocráticas e não republicanas, e não de cidadania, se dá quando essas redes são organizadas através de imposições arbitrárias e seguindo as regras do código de ”menores” extinto, abolido, revogado pelo artigo 267 do Estatuto. 
O leitor vai verificar, ao longo deste relato, a maneira como as instâncias burocráticas estaduais e nacional vêm sendo incapazes de compreender o regime de abrigo, como forma de convivência familiar, sob guarda de uma pessoa individualizada. Tais instâncias insistem em ditar regras para a persistência do abrigo institucionalizador do passado. Insistem em querer manter o sistema, contra a vontade constitucional e legal do Brasil republicano. Insistem na regra revogada, pela qual a criança abrigada era criança tutelada (guardada) pelo Estado, em evidente prática de... “menorismo”. Contra o artigo 267 do Estatuto, que revogou essa doutrina obsoleta.
Agora, leitor, o ponto fundamental: De acordo com os princípios constitucionais de cidadania e as regras de proteção integral do Estatuto da Criança e do Adolescente, só o juiz da infância e da juventude pode, sob os ritos previstos nos artigos 155 e 165 desse Estatuto, com absoluta garantia do direito de defesa do pai e da mãe, retirar a criança da guarda ou da tutela dos pais.
Andam violando essa regra, leitor, e retirando crianças da guarda de pai e ou mãe, através de uma rede burocrática de serviços. E fazem com que o Conselho Tutelar, criado para garantir direitos, entre esses direitos, o da convivência dos filhos com os pais, viole esse direito, retirando crianças da guarda e da tutela familiar. Vou repetir, andam fazendo com que o Conselho Tutelar, burocraticamente, retire crianças e adolescentes da guarda de seus pais. Conselho Tutelar, criado para garantir direitos, viola o direito da criança à convivência familiar, quando retira crianças do poder de quem tem a criança legalmente sob sua guarda.
Essa transferência de guarda ou de tutela, segundo os princípios constitucionais e as regras do Estatuto, só pode ser feita, no âmbito do devido processo legal, pelo juiz de família, quando não há ameaça ou violação de direitos. Ou, também no devido processo legal, pelo juiz da infância e da juventude, quando houver ameaça ou violação de direitos (artigo 98 do Estatuto). Mas sempre, leitor, com estrita e rigorosa obediência ao princípio de que o pai e a mãe têm o sagrado direito de defenderem-se dessa medida extrema. 
E tem mais: Por pobreza, filhos não podem ser retirados da guarda de pai e mãe. Em caso de pobreza os filhos devem ser mantidos junto aos pais (artigo 23 do Estatuto) e estes, devem obrigatoriamente ser incluídos em programa de auxílio. Para esse fim, quando o Fundo municipal for insuficiente, os Fundos Estaduais e o Nacional devem repassar recursos ao Municipal, nos termos do artigo 227, § 3º, VI, da Constituição e 261 do Estatuto. Repassar, mas sem criar regras, como se os conselhos estaduais, e o nacional, fossem legisladores. 
O direito do pai e da mãe terem seus filhos sob sua guarda e dos filhos viverem sob a guarda de pai e mãe é tão importante, que só uma ação judicial, com seus ritos de acusação e defesa (processo contraditório) pode nele interferir. Garantir esse direito é um requisito inafastável da rede de cidadania. E esse direito vem sendo violado pela rede de burocracia quando fazem com que conselheiros tutelares pratiquem o crime previsto no artigo 237 do Estatuto:

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto: 
        Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.
E muitos desses “lares substitutos” vêm sendo organizados, sob regras inconstitucionais inspiradas pelas burocracias federal e estadual, que violam a seguinte norma constante do artigo 28 do Estatuto:

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei. 
Não existe mais, nem a guarda, nem a tutela executadas pelo Estado, seja ele concebido como o Estado membro da federação, seja sob a concepção do Estado como o Poder Público constituído. Nem a guarda executada por abrigo institucionalizador. Guarda e tutela de criança só podem ser transferidas dos pais para outra pessoa, seja essa outra pessoa, parente ou estranho, ou o guardião em regime de abrigo, mediante um processo judicial. 
Para instaurar esse processo, alguém faz uma petição dita petição inicial, concisa, precisa, sem parlapatose, ao juiz de família (se não há ameaça ou violação de direitos). Ou ao juiz da infância e da juventude (quando há ameaça ou violação de direitos). Sempre sob a garantia do direito de defesa (com advogado exercendo a defesa na linha de ação denominada proteção jurídico-social), nos termos do artigo 87, V, e sob o rito constante do artigo 165 do Estatuto. 
O magistrado sentencia (ou concede liminar), quer mantendo a tutela de pai e ou mãe, acolhendo o argumento da defesa, quer transferindo-a para o novo guardião pessoal, ou para o novo tutor também pessoal, acolhendo os argumentos de quem peticiona. Redes de burocracia, leitor, andam inventando uma tal de família acolhedora que viola esses princípios constitucionais. Andam transferindo crianças da família natural para outras famílias sem que o princípio do artigo 28 seja respeitado. 
Dependendo de quem e de como essa aberração jurídica é praticada (muitas vezes é praticada por conselheiro tutelar mal capacitado), seu autor pratica o crime previsto no artigo 237 acima descrito. Ou pratica outro crime, dependendo das circunstâncias. Esse desvio faz com que continue a crescer, em vez de diminuir, a rede burocrática de abrigos violadores ou de famílias acolhedoras, violadoras de direitos, na rede de cidadania.
Nem o Conanda, nem os Conselhos Estaduais podem alterar essa regra do artigo 28. E a burocracia federal, leitor, anda induzindo comando inconstitucional nesse sentido. Para ficar superclaro: Colocar criança em outra família que não seja a sua (notar que, no regime de abrigo, o guardião e seus pupilos estão em convivência familiar) só através do devido processo legal, e sob uma das três formas em que passa a haver responsabilidade pessoal do novo “responsável” civil pela criança: 
· Ou sob a forma de guarda, ou sob a forma de tutela, ou sob a forma de adoção. Não esquecer nunca, que o regime de abrigo é uma forma legal de guarda de criança ou adolescente.
Vamos em seguida ver outras violações de direitos, quando redes burocráticas submetem crianças e adolescentes a autoridades públicas, contra o que consta da lei. E vamos verificar como um Conselho Tutelar não é “tutelar” de pessoas, como no tempo do “menorismo”, mas tutelar de direitos, como convém aos novos tempos em que lutamos por... cidadania.
da triagem à incrível casa de passagem
Já vimos que no regime ditatorial ou autocrático, dos dois códigos de menores (o de 1927 construído com o país em estado de sítio e o de 1979, numa ditadura militar), para dar proteção, a lei dava poder ao Estado para intervir na vida em família, e submetia a criança à tutela ou à guarda do Estado. Vamos ver agora que, hoje, para proteger, não há nem precisa haver submissão do protegido, ou sua família, a autoridade alguma do Estado, seja esse Estado em nível federal, estadual ou municipal.
Para mudar o “status” jurídico de uma criança na família (garantindo o direito sagrado da convivência familiar), aí sim, há que haver a intervenção da autoridade estatal, representada pela autoridade judicial seja do juiz de família (quando não houver ameaça ou violação de direitos), seja do juiz da infância e da juventude (quando houver ameaça ou violação, como prevê o artigo 98). 
Mas para proteger sem mudar o “status” jurídico da criança na família (o filho, nessa hipótese, não deixa de ser filho, pais não deixam de ser pais) não há a necessidade de submissão do necessitado a autoridade pública alguma. Se você, leitor, quer ser protegido, ou quer proteger parente, você não quer que o Estado interfira nas suas relações familiares. Certo? Essa é uma garantia civil do cidadão (garantia, constante do artigo 1.513 do Código Civil brasileiro que os ricos fazem valer para si e para os seus, mas que só advogado e assistente social, na linha de ação denominada no artigo 87, V Estatuto, como proteção jurídico-social, pode fazer valer para os pobres e desprotegidos), regra constante do artigo 1.513 do Código Civil brasileiro:

Art. 1.513. É defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado interferir na comunhão de vida instituída pela família.

Há pessoas nos municípios, há pessoas no conselho nacional e nos estaduais, que conservam o vezo menorista e insistem na intervenção autoritária de uma burocracia pública na comunhão de vida instituída pela família. Por exemplo: intervenção do conselho tutelar mal concebido. Outro exemplo: querer estender à família a punição aplicada pelo juiz ao adolescente que praticou delito (seja o delito menor chamado contravenção, seja o delito maior chamado crime). A burocracia quer, leitor, coagir a família do sentenciado a fazer coisas como se houvesse sido ela, família, a... infratora sentenciada. 
O tal projeto de pensamento único para medidas sócio-educativas tenta criar um labirinto burocrático aprisionador de famílias e de comunidades das moças ou dos rapazes sentenciados. Verdadeira criminalização da pobreza, porque os ricos saberão sempre se defender desse abuso burocratizante. O pensamento único quer, leitor, num pretensioso sistema único, estender às famílias (pobres) e também às comunidades (pobres), a punição que, constitucionalmente, não pode ir além da pessoa do infrator sentenciado. O horror, o horror, a que se refere Joseph Conrad, em 1902, em seu livro O Coração das Trevas.
Essas intervenções autoritárias ocorrem porque ou as pessoas não lêem o que está escrito na Constituição e no Estatuto, ou querem mesmo desprezar princípios constitucionais e regras legais. Vejamos dois exemplos: No tempo do código de menores, para abrigar uma criança, havia a absoluta necessidade de uma guia (um papel, um documento, uma ordem, uma interferência burocrática) do velho, abolido, extinto juiz de menores, que era legalmente um burocrata. O papel era mais importante que a criança. Hoje, para abrigar uma criança, veja, leitor, que não há necessidade de papel algum, na regra do Estatuto:
Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o 2º dia útil imediato.
O regime de abrigo não altera o “status” jurídico da criança na família. A regularização “da guarda” altera esse “status” jurídico. Constitui-se o abrigo, nos termos do Estatuto, de uma medida de fato, quer dizer, o guardião de fato em regime de abrigo, recebe a criança, numa emergência, numa situação de fato, numa condição excepcional, e tem dois dias para adotar eventuais providências legais para regularizar, de direito, a guarda (ver artigo 33) que, no regime de abrigo, nos termos do artigo 93, passara a exercer... de fato.
Notar, leitor, que esse guardião recebe a criança numa emergência e, por passar a exercer a guarda de fato, não altera o “status” jurídico dos pais, que continuam com a guarda... de direito. Quem tem a guarda de direito, naturalmente, são os pais. A mudança da guarda de direito dos pais para o guardião de fato se faz sob o rito do artigo 165, pelo juiz da infância e da juventude. O processo se inicia com petição do guardião em regime de abrigo. Só um juiz pode retirar a guarda que os pais, exercendo o poder familiar, têm em relação aos filhos. Se os pais forem procurar pelo filho, o guardião de fato, em regime de abrigo, deve entregar a criança que recebeu numa emergência, para proteger, sem processo judicial. 
Meu filho se perdeu. Foi abrigado por um guardião de fato nos termos da lei (artigo 93), em regime de abrigo, naquela situação de emergência. Naquele estado de necessidade. Havia necessidade de abrigar a criança que, numa emergência, ficou desprotegida. Antes, se punha a criança rotulada como “menor” num depósito público chamado abrigo. Hoje, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente inscreve um programa, ou muitos programas, em regime de abrigo (artigo 90, IV do Estatuto), a ser executado, cada um, por um guardião nos termos da lei (parágrafo único do artigo 92). 
Na rede de cidadania, guardião em regime de abrigo que nega abrigo a criança necessitada pratica o crime de omissão de socorro (artigo 135 do Código Penal):

Omissão de socorro 

Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 


Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

 Na rede de cidadania, eu, que tenho a guarda de direito de meu filho, vou buscá-lo e o guardião, de fato, me entrega a criança porque o guardião de direito sou eu. Ao receber meu filho, assino o termo de responsabilidade a que se refere o artigo 101, I do Estatuto, para resguardar ao guardião de fato, a certeza de que ele entregou a criança a seu legítimo... guardião. Há coisa mais clara que essa? 
Se for o caso, e diante das circunstâncias, o guardião de fato pode (se ninguém procurar pela criança, em dois dias, o guardião de fato... deve) 
· comunicar ao Conselho Tutelar, porque este zela pelos direitos em jogo, 
· e fazer a petição prevista no artigo 165 para que o juiz instaure o devido processo legal para mudança da guarda de direito dos pais, para ele, guardião de fato, em regime de abrigo. 
Nessa hipótese, mesmo a guarda de direito, nos termos do artigo 35 do estatuto, tem o caráter provisório, enquanto durar a impossibilidade de constituir uma tutela ou um retorno ao âmbito do poder familiar. O guardião, em regime de abrigo, comunica ao Conselho Tutelar, para que este, na via administrativa, ZELE para que os direitos daquela criança sejam rigorosamente respeitados, naquela hipótese em que a criança (que está em estado de necessidade) necessita continuar a ser abrigada além dos dois dias previstos no artigo 93. É assim.
Conselho Tutelar não muda o “status” jurídico de crianças na família. Conselho Tutelar, quando se ocupa, nos termos da lei, de um caso, ZELA para que a lei seja sempre cumprida e a cidadania devidamente respeitada. Do artigo 101 consta que o Conselho Tutelar pode, se for o caso, determinar as condutas previstas nos incisos I a VII. Quando a lei diz pode (poder é uma faculdade) não quer dizer deve (dever é uma obrigação). 
Se quem deve e, portanto, tem a obrigação de se conduzir nos termos dos incisos I a VII, descumprir seu dever, aí sim, a vítima procura o Conselho Tutelar para que este determine que quem deve providenciar a medida prevista nesses incisos (determina que quem tem a obrigação de providenciar), providencie o que deve ser feito. Dá para notar que o Conselho Tutelar não pode ser composto por pessoas despreparadas, ignorantes, incapazes de compreender as sutilezas civilizatórias do regime republicano? 
O Conselho Tutelar deve ter como membros os melhores, mais competentes, mais dignos, mais capazes, mais experientes. Não os mais espertos, mais conchavados, mais clientelistas, mais interesseiros. Daí, o concurso público (sob a forma de um processo de escolha regulado em lei municipal), por mandamento do artigo 37 da Constituição (e regra estabelecida nos artigos 132 e 139 do Estatuto), para a seleção dos membros do Conselho Tutelar. 
Veja, leitor, um princípio obrigatório para todos os países signatários da Convenção da ONU Sobre os Direitos da Criança de 1989 (o Brasil é signatário dessa Convenção e, constitucionalmente, somos obrigados - o Conselho tutelar é obrigado - a garantir esse princípio):
Art. 16. 

1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida particular, sua família, seu domicílio, ou sua correspondência, nem de atentados ilegais a sua honra e a sua reputação. 

2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados.
No caso do abrigo, a vontade constitucional, regulamentada pela vontade legal constante do Estatuto, é a de que os velhos abrigos pavilhonares, institucionalizadores, depósitos burocratizados de crianças, sejam substituídos pelo regime jurídico de abrigo. Nesse regime, um guardião, executando um programa de abrigo exerce a guarda oficial de um grupo pequeno de crianças. Ver a expressão pequenos grupos no artigo 92, III. 
A mente menorista deve fazer um esforço heurístico para assumir a percepção de que criança institucionalizada é criança violada em seu direito à convivência familiar. E que o regime de abrigo não pode ser mais uma forma de... institucionalizar crianças ou adolescentes. Inscrito e aprovado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o programa em regime de abrigo garante uma forma de convivência familiar (um guardião, pequeno grupo de dependentes, poder legal de opor-se a terceiros). 
E o faz sob o princípio constitucional da convivência familiar, através de um guardião pessoal de um grupo pequeno de crianças. Para a garantia do artigo 16 da Convenção de 1989, o artigo 33 do Estatuto prevê que o guardião em regime de abrigo tem o poder de “opor-se a terceiros” ao exercer esse atributo do poder familiar. Assim foi previsto como forma de compor a rede de cidadania contra a rede de burocracia.
O guardião em regime de abrigo é o curador natural de cada um de seus pupilos. Na rede de cidadania, opõe-se a terceiros, no exercício da guarda. Faz o juramento de que trata o artigo 32 do Estatuto, porque é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito (ver parágrafo único do artigo 92).
Isso significa substituir as instalações pavilhonares impessoais e burocráticas por um regime em que um guardião, responsável civil por um grupo de crianças (guardião, no sentido civil do termo, como prevê os artigos 92, parágrafo e 33 do Estatuto) mora numa casa comum, numa rua comum, sem placas discriminatórias na porta, em ambiente... de convivência familiar. 
Com poderes legais para opor-se a terceiros, se for o caso, em seu dever de assistir, criar e educar a criança, enquanto estiver investido do atributo da guarda (dure essa investidura um dia, dez meses ou, se for o caso, até os dezoito anos). É assim que consta do Estatuto. Contra a rede de burocracia.
É assim que, na rede de cidadania, se garantem os direitos à não discriminação, à não institucionalização, à não coletivização, à dignidade, ao atendimento personalizado, em pequenos grupos, a crianças que por razão imperiosa não podem viver sob a guarda dos pais ou de seus parentes. Se houver possibilidade imediata de ficar sob a guarda dos pais ou de um parente, não há porque se falar em... regime de abrigo.
Essa mudança de sistema de atendimento já devia ter sido iniciada desde 1991 – o Estatuto foi promulgado em 1990 -, mas tal mudança radical, e constitucional, não convém à rede de burocracia. No município do Rio de Janeiro, por exemplo, e adjacências, a rede de burocracia prospera livremente. Estado e Município se degladiam, criando paralelismo de ações, desperdício e pulverização de recursos, cada um criando sua própria rede burocrática de abrigos institucionalizadores... 

E há muita gente querendo aumentar essa rede coletivizante de depósitos de crianças, trazendo de volta os tristes tempos do “menorismo” massificador de crianças, em vez de dar orientação e apoio sócio-familiar ou instituir o regime de abrigo em convivência familiar, como prevê o artigo 90, I e IV do Estatuto. Os sucessivos governos do Estado do Rio de Janeiro andam insistindo em disputar com os municípios, a criação de depósitos. O Estado deve se retirar, e passar a respeitar o princípio da... municipalização. 
Deve repassar recursos, quando estes forem necessários. E contribuir pedagogicamente para que os municípios organizem o regime republicano de abrigo, não a construção ou a manutenção de depósitos institucionalizadores de crianças. Vê-se, pois, que no regime de abrigo bem compreendido, não é o Estado, no sentido de poder público constituído, que tutela as crianças através do dirigente do programa de abrigo, Não. Não é o juiz, o chefe do regime de abrigo. Não. 
O Estado (na acepção de poder público constituído) garante (com o juiz julgando, provocado por uma correta petição não parlapatória do interessado) que haja uma pessoa individualizada, a qual é equiparada ao guardião do código civil, nos termos do parágrafo único do artigo 92 do Estatuto, para todos os efeitos de direito. Com essa equiparação, veja, leitor, como fica o instituto da guarda em regime de abrigo, segundo os requisitos constantes do artigo 33.  

        Art. 33. A guarda (em regime de abrigo) obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 
        § 1º A guarda (em regime de abrigo) destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 
        § 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda (em regime de abrigo), fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados. 
        § 3º A guarda (em regime de abrigo) confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.

Até 2006, os municípios brasileiros já tiveram dezesseis anos para essa mudança radical da rede de burocracia para a rede de cidadania, em termos de guarda de crianças e adolescentes. Mas a rede da burocracia federal anda lançando sua teia labiríntica e quer impor o sentido inverso: Manter e reforçar o sistema institucionalizador, burocratizado e impessoal. A guarda (constitucional) tem que ser... pessoal. E individualizada. 
Criar, educar e assistir uma criança em convivência familiar (assim prevê o artigo 229 da Constituição Republicana) não tem como se efetivar de forma institucionalizada, de modo pavilhonar, com base massificadora.  Se é, leitor, que queremos cumprir os princípios republicanos da Constituição Federal. Antigamente havia a incrível triagem, um depósito pavilhonar, massificador, para onde o juiz de menores enviava crianças para que fosse feito o estudo... do caso, por uma burocratizada... equipe técnica. 
Esse juiz só decidia o que fazer com aquela criança (rotulada como menor), depois que a equipe técnica do depósito público denominado triagem produzia um papel contendo um relatório do caso. Esse papel que de início se chamava estudo social do caso, foi evoluindo burocraticamente. Passou a receber o nome de estudo psico-social. Foi incrementado para estudo psico-pedagógico-social. Depois, cresceu ainda mais, para estudo bio-psico-pedagógico-social. 
Antes que aumentasse mais ainda a burocrática papelada, leitor, nós criamos, em 1990, as regras desburocratizantes do Estatuto da Criança e do Adolescente, sob os mais rigorosos critérios legais de cidadania. Mas os burocratas – perdoai-os, Senhor – não conseguem mudar a antiga percepção. 
Naquele sistema, enquanto se aguardava a papelada menorista, a criança era submetida ao crime de maus-tratos, pelo só fato de estar num ambiente coletivizante, massificador, autocrático. Esse crime é praticado, segundo definição do artigo 136 do Código Penal, quando uma pessoa ameaça a vida ou a saúde física, mental ou sócio-ambiental de alguém sob sua guarda, autoridade ou vigilância. 
Notar que era a própria autoridade denominada juiz (embora de fato não fosse juiz por não ser imparcial, e na verdade não julgar, mas sim um burocrata interventor sobre a vida alheia) que acabava criando a circunstancia em que, de fato, se praticava esse crime de maus-tratos. A lei dava àquele incrível juiz de menores, a faculdade que, na prática, significava ameaçar a saúde física, mental ou sócio-ambiental de criança sob sua guarda, autoridade e vigilância. 
Pense, leitor, num ambiente massificador, opressivo onde, em nome do Estado, se depositam crianças, sob as ordens, o comando, a autoridade de um juiz burocrata e de uma burocratizada equipe técnica. Pois bem, leitor, a burocracia atual inventou um novo nome para aquela antiga e delituosa triagem. Agora lhe dão o nome de casa de passagem, ou de abrigo provisório, ou de SOS Criança. E assim por diante. 
Tem faltado, leitor, competência jurídica – perdoai-os Senhor - para a abordagem correta do problema. No sistema da cidadania, contra a rede da burocracia, o conceito moderno, atual, transformador de abrigo, consiste em ser ele um regime de atendimento, cujo caráter básico é ser provisório. Falar em abrigo provisório é como falar em círculo redondo. 
O regime (essencialmente provisório) de abrigo é uma forma de guarda (ver parágrafos dos artigos 92 e 101 e artigo 33 do Estatuto). Falar em guarda provisória, a não ser como força de expressão, para maior clareza, também é ignorância jurídica. Toda guarda de criança, fora do âmbito do poder familiar, pela própria natureza da guarda, é... provisória. Sob o poder familiar a guarda é permanente.
Então, a rede de cidadania não organiza casas de passagem, depósitos chamados abrigos provisórios ou instituições coletivizantes para receber crianças.  Não. Isso é coisa da rede de burocracia. O que faz é organizar o programa de proteção em regime de abrigo (se for necessário organiza uma rede cidadã de abrigos), com um guardião que passa, pessoalmente, a exercer a guarda, de forma sempre provisória, numa casa comum, rua comum. Casa sem rótulos e placas discriminadoras. 
Isso, enquanto houver necessidade de essa criança ser assistida, criada e educada, em convivência familiar, por alguém que não seja seu pai, sua mãe, ou seu tutor. A casa em que o guardião vive com seus pupilos não tem, não pode ter, não é para ter burocracia. Principalmente, não tem a burocracia denominada... equipe técnica, coisa do menorismo e das redes... de burocracia. 
Se tiver equipe técnica, leitor, pode ter certeza de que é uma casa da rede... de burocracia. Tem que passar por um reordenamento institucional que a aloque na rede... de cidadania. Psicólogo, assistente social, pedagogo que aceitam compor essas equipes técnicas têm que desconfiar que estão sendo usados como meros serviçais da rede... de burocracia. 
O guardião deve ser um humanista altamente capacitado para o exercício de seu... munus publicum. Estudo de caso, se necessário, quem faz, é a equipe auxiliar prevista no artigo 151 do Estatuto para, no juizado, ajudar o juiz... a julgar. E nunca, leitor, para comandar uma burocracia que deposita crianças.  Note o grande princípio de cidadania atual: Antes, se retirava criança da convivência familiar e se depositava essa criança num lugar institucionalizado, para fazer... o estudo do caso. Quer dizer, se negava um direito límpido e certo, o da convivência familiar, para... estudar burocraticamente o caso. 
Hoje, se garante o princípio da convivência familiar em regime de abrigo, com um guardião pessoal que exerce um dos atributos do poder familiar que é a guarda, em caráter provisório, quer dizer, enquanto não vier essa criança a ser posta sob a tutela de um pai, uma mãe ou... um tutor. O regime é provisório, enquanto não for possível deixar de ser... provisório. Há burocratas que querem o absurdo de se fixar prazo para essa provisoriedade (perdoai-os, Senhor). Seria como criar prazo para a existência de necessidades humanas.

 Vou repetir, dizendo o mesmo de outra forma: estudo de caso se faz, hoje, através de peritos, como em qualquer outro tipo de processo judicial, por profissionais que produzem... laudos periciais, para fins judiciais. Isso está explícito, claro, preciso, no artigo 151 do Estatuto. Os fins judiciais, no tipo de caso que estamos analisando, se destinam a mudança do status familiar de crianças (filhos deixam de ser filhos, pais deixam de ser pais, ou deixam de exercer atributos do poder familiar, atributos esses que são a guarda e a tutela). 
Ditas essas coisas a respeito do inciso VII do artigo                               101, que prevê iniciativa do guardião de fato para obter a guarda de direito e alcançar status da mesma natureza das eventuais tutela e adoção (princípio da convivência familiar), passemos a tratar dos outros incisos do artigo 101.  Já falamos mais atrás, a respeito do inciso I, em que não há necessidade de intervenção de autoridade alguma para garantia de direitos. 
Já ficou claro que, quando houver necessidade de uma intervenção de autoridade pública para garantia de direitos (sem mudar o status jurídico da criança na família), a autoridade que é chamada, nos termos do artigo 136, I do Estatuto é de natureza administrativa (não jurisdicional, não judicial), e é o Conselho Tutelar. Mas, para abrigar simplesmente, não é necessária essa intervenção prévia do Conselho Tutelar. 
Vamos ver em seguida os outros exemplos de não necessidade de intervenção prévia de autoridade pública, para proteger, seja a administrativa, seja a judicial. Esses exemplos referem-se aos demais incisos (do II ao VI) do artigo 101 do Estatuto. A compreensão correta acerca do que vamos explicar em seguida, sobre a passagem do regime autocrático interventor e burocrático, para o regime democrático, republicano, de cidadania, vai exigir paciência do leitor. 
Porque há necessidade de paciência? Exatamente, leitor, porque infelizmente, nós tendemos, por inércia, a manter o paradigma velho, usual, costumeiro, de percepção das coisas. Somos inercialmente conservadores (quer conservadores de direita, quer conservadores de esquerda). Esquerda e direita tendem a inventar princípios para justificar suas fórmulas centralizadoras, burocratizantes, reacionárias à mudança. 
Foram tantas décadas de autocracia, que a mente das pessoas se acostumou à submissão anti-republicana ao poder de mando dos burocratas (sejam eles tidos como burocratas de direita ou como... de esquerda). Executar programas sociais de cidadania é uma arte. E arte nada mais é que a própria manifestação da criatividade, da heurística, da inovação, da criação de precedentes. 
Não há coisa, leitor, menos burocrática, que a manifestação artística. Criar uma obra de arte, principalmente uma arte social é uma forma de... construir um novo passado. Picasso criou um novo passado. Pixinguinha criou um novo passado. Criemos, socialmente, um novo passado. É construindo um passado de cidadania que trazemos, para o presente, a garantia de direitos que, hoje, se encontra... no futuro.
Com o velho paradigma do menorismo na cabeça e no coração, as pessoas não conseguem perceber que, para proteger publicamente quem necessita de proteção, basta... dar proteção (seja o necessitado um idoso, um adulto, adolescente ou criança). Sem querer submeter o necessitado à autoridade do burocrata do momento. Sem guias, papéis, ordens, requisições, processos e procedimentos. Proteger, simplesmente. Libertando o protegido das teias, das redes que prendem, mesmo que seja a rede do bem intencionado... homem aranha.
Proteger Vítimas, Punir Vitimadores
O ambiente em que vivemos, ou em que somos mantidos por nossa organização social, é a primeira circunstancia de nosso viver. Ortega e Gasset, de forma criativa, tratou desse tema em seu livro Meditaciones del Quijote, quando nos mostrou (em 1914) que nós somos nós e nossa circunstância. Toda rede de programas sociais para crianças, adolescentes e suas famílias, gera circunstâncias sob as quais as comunidades terão garantidos seus direitos ou serão vítimas das redes de burocracia. Veja a regra descrita no artigo 101 do Estatuto, leitor:
Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante 
    termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabeleci-

       mento oficial de ensino fundamental; 

IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxí-

       lio à família, à criança e ao adolescente; 

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psi-

      quiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxí-

       lio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicôma-

       nos; 

VII - abrigo em entidade; 

              VIII - colocação em família substituta.
Aí não está dito que, para se ter “orientação, apoio e acompanhamento temporários”, haja a necessidade de intervenção de uma “autoridade competente”. Não. Aí está dito que, se uma criança, ou um adolescente, forem ameaçados ou violados (artigo 98) em seu direito de receber orientação, apoio e acompanhamento necessários (por assistente social, por psicólogo, por advogado, etc.), a criança ou o adolescente podem se valer da autoridade competente chamada Conselho Tutelar (hipótese do inciso I do artigo 136) para a garantia desse direito. 
Por que isso? Exatamente porque foi violado (artigo 98) o direito à orientação, ao apoio, ao acompanhamento.  O mesmo raciocínio vale, leitor, para as demais hipóteses dos incisos de I a VII. A hipótese do inciso VIII tem como autoridade competente o juiz da infância e da juventude (e não o Conselho Tutelar). Assim prevê o artigo 148, parágrafo único, “a” e “b” do Estatuto. 
Isso ocorre porque esse inciso VIII tem a ver com mudança de status de criança em família (hipótese de o filho deixar de ser filho, ou dos pais perderem a guarda ou a tutela dos filhos). E essa mudança de status só pode ser feita no âmbito do devido processo legal, com amplo direito de defesa assegurado aos pais, porque a perda da guarda e da tutela dos filhos é gravíssima circunstância (lembrar de Ortega y Gasset) que a rede de burocracia tende a desprezar e descumprir.
Então leitor, preste bem atenção: A rede de cidadania supõe três níveis de atendimento para que crianças tenham seus direitos respeitados. Isso, a rede de burocracia faz questão de desconhecer. Por que faz questão de desconhecer? Faz, porque os burocratas querem porque querem exercer autoridade sobre pessoas livres. A rede de cidadania prevê um primeiro nível de atendimento em que as pessoas livres são atendidas sem negligência, sem imprudência, sem imperícia (hoje em dia isso se faz através de profissionais qualificados). 
Esse é o nível de atendimento informal em que a orientação, o apoio, o acompanhamento, quando necessários, são prestados (sem imprudência, sem negligência, sem imperícia) em rede de serviços: 
· por assistente social, a quem precisa de orientação, apoio e acompanhamento social; 
· por psicólogo, a quem precisa de orientação, apoio e acompanhamento psicológico; 
· por advogado, a quem precisa de orientação, apoio e acompanhamento jurídico; 
· e assim por diante, para cada especialidade de atendimento.
Se esse direito (preste bem atenção, leitor, porque a burocracia não consegue ou não quer entender esse aspecto), se... esse direito de receber orientação, apoio e acompanhamento for negado, ou mal atendido (por negligência, imprudência, imperícia, ou vontade de não atender), caracteriza-se a hipótese de ameaça ou violação de direito (direito de ser orientado e apoiado), a que se refere o artigo 98 do Estatuto. 
Aí, a criança, o adolescente (na hipótese do artigo 136, I) ou os pais (na hipótese do artigo 136, II), podem recorrer à autoridade administrativa que é o Conselho Tutelar para, nas hipóteses dos incisos I a VII do artigo101, determinar que a medida negada ou mal executada, seja providenciada. Temos, então, até agora, dois níveis em que a rede de cidadania opera:
· O nível informal, em que as medidas necessárias são adotadas por profissionais competentes; 
· E o nível administrativo formal em que o interessado apela ao Conselho Tutelar para que este, se for o caso, determine que o que devia ser feito, seja feito. Ou requisite serviço social, ou policial, ou de saúde, ou de educação, ou de trabalho, ou de previdência (como consta do artigo 136, III, “a”), que deviam ter sido providenciados na via informal, e deixaram de ser providenciados. 
Notar, leitor, que Conselho Tutelar não é punitivo, nem foi concebido para querer punir ninguém. Não tem sentido, portanto, um professor dizer ao aluno – cala a boca, menino, senão te mando para o Conselho Tutelar. Aluno indisciplinado deve receber orientação, apoio e acompanhamento 
· por assistente social (o assistente social, nos termos da lei 8.662/93, 4º, III e V, adota todas as providências sociais necessárias e faz os encaminhamentos devidos). 
· E ou por psicólogo para eventual orientação, apoio e acompanhamento psicológico temporário. 
Só depois de esgotadas essas providências pela Escola, junto com programa de orientação e apoio aplicado por assistente social e ou psicólogo (artigo 90, I) municipal (é municipal, leitor, devido ao princípio da municipalização constante do artigo 88, I do Estatuto), é que o Diretor da Escola recorre ao Conselho Tutelar, se for o caso, para que esse Conselho determine a providência negada ou mal executada, e requisite o serviço devido. Conselheiro não usurpa função de assistente social ou de psicólogo (nem de advogado, pedagogo, etc).
Mas, a rede de burocracia vem impondo a intervenção punitiva e inconstitucional do Conselho Tutelar nessas hipóteses. Essa rede induz, estimula, condiciona conselheiros à inconstitucional restrição de direitos, à pratica da contravenção chamada exercício ilegal de profissão, ou à prática do crime de usurpação de função pública: 
· É o caso do conselheiro que reprime ou age de forma punitiva (Conselho Tutelar não é órgão repressor/punitivo) por iniciativa própria ou a mando de terceiros; 
· Ou do conselheiro que adota providências que a lei 8.662/93 diz serem privativas de assistente social; 
· Ou, ainda, do conselheiro (indivíduo) que usurpa função que o Estatuto (artigo 136) diz ser privativa do Conselho, autoridade colegiada.
Esses que acabamos de tratar são dois dos níveis através dos quais direitos são atendidos:

· O nível informal especializado (profissionais que atendem a quem necessita de orientação e apoio);

· E o nível formal administrativo (exercido pelo Conselho Tutelar quando acionado por crianças e adolescentes, nos termos do inciso I, ou por seus pais, nos termos do inciso II do artigo136 do Estatuto). 
Mas ocorre que mesmo recorrendo à via administrativa (para determinar providências e requisitar serviços), o problema pode persistir, porque a determinação do Conselho Tutelar eventualmente é descumprida, injustificadamente, ou porque a requisição seja desatendida (hipótese prevista no artigo 249 do Estatuto, com possível processo instaurado sob o rito do artigo 194 do Estatuto). 
Surge então a hipótese em que, quem tenha legítimo interesse, recorra ao terceiro nível, onde também uma autoridade, agora não mais administrativa, mas autoridade judicial entra em cena. Entra em cena exclusivamente através da petição inicial em que o interessado pede a instauração do devido processo legal, sob um dos ritos previstos no Estatuto. 
Os ritos judiciais existem para que o juiz da infância ou o tribunal não venham a ser juiz ou tribunal de exceção, como era o antigo juiz de menores. Mas a burocracia quer, e eventuais juízes menoristas aceitam, leitor, que a Justiça entre em cena, em regime de exceção, como faziam os hoje revogados, extintos, abolidos juízes de menores: Sem a petição inicial prevista nos ritos criados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Agindo como juiz de exceção, embora proibido pelo artigo quinto, XXXVII da Constituição Republicana, esse é o caso típico do juiz que aceita interferir na hipótese da medida em regime de abrigo, sem que a competente petição, prevista no artigo 165 do Estatuto, seja adequadamente formulada. A mudança da condição da guarda dos pais para o recém guardião de fato, nos termos do parágrafo único do artigo 148, alíneas “a” e “b” do Estatuto só pode ser decidida, judicialmente, sob o rito do artigo 165.
Os ritos, cada um para um fim específico, estão previstos nos artigos:

· 149 (parágrafo) – petição (relativa a obrigação de fazer e não fazer) para disciplinar freqüência a espetáculos por criança ou adolescente; 
· 155 e 165 – petição para mudança de status na família;

· 182 – petição para punição de adolescente por prática de delito; 
· 191 – petição para punição de entidades por violação de direitos;

· 194 – petição para punição de pessoas por infração administrativa;

· 212 – petição para ações civis públicas e mandamentais (obrigações de fazer ou não fazer). 
Vê-se, pois, que só um juiz ou tribunal podem punir, só eles podem restringir direitos, sempre sob ritos legais precisos, para não ocorrer nenhum tipo de abuso praticado pelo juiz ou pelo tribunal (promotor de justiça e advogado sempre fazendo o controle jurisdicional nos dois pratos da balança judicial, sendo o juiz, imparcial, o fiel dessa balança).

Por que estou entrando nos detalhes de tudo isso, leitor? Exatamente porque as redes de burocracia vêm restringindo direitos das pessoas, vêm impondo aos pobres (os ricos sabem sempre se defender desse abuso) obrigações de fazer coisas não previstas em lei. E a cidadania não pode aceitar tal tipo de arbitrariedade.
Resumindo, há três níveis de atendimento aos vitimados, níveis que são de proteção a quem necessita de proteção:
· O nível informal através de providência, quer dizer, através de medidas adotadas desde logo, sem burocracia alguma, por profissional especializado, entre os quais, o assistente social, o psicólogo, o pedagogo, o advogado. Ninguém precisa de conselho tutelar, nem de juiz, para ser atendido por assistente social, psicólogo ou advogado.
· O nível formal administrativo, através de determinações e de requisições de serviços feitas pelo Conselho Tutelar, quando houver necessidade de se determinar a execução ou de se requisitar serviços que foram anteriormente negados ou mal executados.

· O nível ritual processual, em que o juiz é provocado em sua jurisdição judicial, sob os ritos dos artigos 149 (parágrafo), 155, 165, 191, 194 e 212, para dirimir conflitos.
Quando alguém quiser punir um adolescente, por prática de delito: 
· Há procedimentos policiais previstos a partir do artigo 172 do Estatuto para apuração da conduta eventualmente punível, com integração operacional prevista no artigo 88, V, do advogado (órgão defensor para orientação e apoio jurídico) e do assistente social (órgão da assistência social para orientação e apoio de serviço social), com o objetivo de agilizar o atendimento inicial ao adolescente ao qual se atribui pratica delituosa perante o delegado de polícia (órgão local da Segurança Pública); 
· Há intervenção do promotor de justiça, órgão local do Ministério Público para se peticionar ou não por punição; 
· Há instauração do devido processo legal pelo juiz da juventude (órgão local do Judiciário), previsto no artigo 182, com amplo direito de defesa do acusado;
· E há a organização de programa sócio-educativo, nos regimes dos incisos V a VII do artigo 90 do Estatuto, para a execução da sentença judicial, sob o princípio da municipalização (sem pensamento único estadual/nacional).
Quanto ao Conselho Tutelar, temos finalmente que ele intervém quando ou a vítima (criança ou adolescente), ou seus pais (hipóteses dos incisos I e II do artigo 136) buscam a intervenção dessa autoridade que é o Conselho Tutelar. O Conselho Tutelar intervém, sempre quando provocado, mas provocado nos termos da lei, nunca por iniciativa própria, do próprio Conselho, nem por mando burocrático de outras autoridades. E sempre que intervém, o faz por haver necessidade de se determinar ou de requisitar serviços. 
A outra hipótese é a do conselho tutelar ser comunicado para zelar por direitos, quando da prática do crime de maus-tratos (artigo 13) ou reiterada infreqüência escolar (artigo 56), o que comentaremos mais adiante. Quanto ao juiz, ele só intervém, quando provocado em sua jurisdição para julgar, nos termos dos ritos instituídos pelo Estatuto.

Borges, Kafka, Gasset, Conrad e o Crime de Maus-Tratos

Algo impressionante nos tem sido mostrado em seminários ao longo de todo o território brasileiro: Trata-se do labirinto borgiano, da teia, malha, rede kafkiana que a burocracia federal brasileira vem tecendo, nos casos de denúncias de maus-tratos contra crianças.

A regra do Estatuto é simples e clara:

· Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.

A mente moderna, com perspectiva cidadã, lê:

· Se há suspeita ou confirmação do crime de “maus-tratos” (crime descrito no artigo 136 do Código Penal), as providências legais para toda situação em que ocorre um crime, não podem sofrer prejuízo, têm que ser cumpridas. Tais providências são: dar proteção à vítima e investigar para punir ou tratar o vitimador. Lembrar de Ortega y Gasset: o conjunto vitimador/vítima são o vitimador, a vítima e... suas circunstâncias.
· Além dessas providências legais a serem tomadas, na hipótese de crime, quanto ao binômio vítima/vitimador, o fato deve ser comunicado ao Conselho Tutelar para que este zele pelos direitos em questão (artigo 131 do Estatuto), segundo as atribuições próprias desse conselho. 

As mentes kafka-borgianas ou borgi-kafkianas lêem:

· Há que se criar uma rede de parcerias para que haja reação dos parceiros à prática de maus tratos. Além de rede, a palavra parceria também entrou na moda burocratizante. Há que se inventar (pensam os menoristas) atribuições para os... parceiros. Os parceiros (e a papelada) assumem mais importância, que as vítimas. 
E, em cima da vítima, tome complicação burocrática, tome hierarquia, chefia de chefia, negaça, relatório, tome revitimização da vítima, obrigando-a a andar... de ceca em meca. Circunstância, leitor, menorista, anticidadã, tão antiquada, como a expressão “ceca e meca”.
Notar, paciente leitor, que as regras do Estatuto são claras, precisas, límpidas, modernas: Se há prática ou suspeita da prática do crime de maus-tratos, devem-se adotar as providências inafastáveis normais, adequadas, corretas (locais, municipais, não federais), quando as circunstâncias sugerem crime: 
· Há que se cuidar da vítima (com proteção à vítima), atribuição que nossa Constituição Republicana (artigo 203, I) diz ser da política pública (municipal) denominada Assistência Social. Mas não numa rede, teia, malha burocrática de parceiros desarvorados, chamada assistência social. 
· E, sim, através do profissional competente para adotar as providências sociais que o caso requer numa Assistência Social sistêmica. Esse profissional é o assistente social. 
· Assim diz a lógica, a ética profissional e... a lei. O assistente social, entre as providências (inciso III do artigo quarto) que lhe são atribuídas, na lei 8.662/93, identifica os recursos (inciso V do artigo quarto) de que necessita a vítima, e faz os encaminhamentos profissionais adequados. Trata-se de um... sistema articulado, consistente, de atenção à cidadania. 

· Há que se ocupar do suposto vitimador (com investigação para decidir se o suposto é o real vitimador, e se o caso é de punição, ou de tratamento), cuja atribuição, também constitucional, é da política de Segurança Pública (polícia). 
O Conselho Tutelar deve (artigo 136), zelar para que os direitos em questão (assim consta do artigo 131) sejam respeitados, garantidos, efetivados. Quem adota providências profissionais (sem negligência, sem imprudência, sem imperícia) para a proteção social da vítima (lei 8.662/93, 4º, III e V) é o assistente social.
Veja o leitor quais são as regras federais para o correto exercício de serviço social, na única profissão, além da do advogado, cuja definição legal lhe dá o status de operar na garantia dos direitos e dos deveres humanos:
LEI N. 8.662/93 - Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - É livre o exercício da profissão de Assistente Social em todo o território nacional, observadas as condições estabelecidas nesta Lei.

Art. 2º - Somente poderão exercer a profissão de Assistente Social:

I - Os possuidores de diploma em curso de graduação em Serviço Social,  oficialmente reconhecido, expedido por estabelecimento de ensino superior existente no País, devidamente registrado no órgão competente;


Art. 4º - Constituem competência do Assistente Social:

         III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;

          V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;

Quem adota essas providências – encaminhadas pelo assistente social, quando necessário, nos termos do inciso III - para proteção de saúde é o médico, de natureza psicológica é o psicólogo, se pedagógica é o pedagogo, e jurídica é o advogado. Quem eventualmente reprime em flagrante é a polícia militar. Quem investiga para eventualmente punir é a polícia civil (polícia judiciária). Divisão do trabalho social, também chamada de divisão social do trabalho especializado. Cidadania. 
Dá para notar as funções sistemicamente previstas, com cada parte do sistema cuidando do setor que lhe é pertinente? Entretanto, sem a percepção sistêmica, sistemática, cidadã, dos fatos sociais, os criadores e executores da rede de burocracia, com inércia e rigidez, inventam, criam, impõem a teia, a malha, a rede aprisionadora do problema e da solução. É o homem aranha (personagem bom caráter)... às avessas.
Vamos a um exemplo: Em vez de fazer campanha nacional para o cumprimento dessa regra simples, clara, límpida, orientando para que as pessoas adotem providências no próprio município (princípio da municipalização), a burocracia federal, em marketing federal, criou uma linha telefônica de denúncias 0800... federal. Complicou equivocada e tremendamente. Criou um monstro tentacular, no que a lei prevê simplicidade, clareza e evidência ética. 
Pois bem, numa reunião com o Procurador Geral de Justiça de um Estado nordestino, ele me relatou que, naquele mês, houve 32.000 denúncias de todo o país a Brasília. Olha só a loucura burocrática, leitor, as denúncias são feitas... a Brasília (O Brasil é definido em nossa Constituição, como uma República... Federada, e tem cinco mil, quinhentos e tantos municípios). Desse total, cerca de dez por cento das denúncias do crime de maus-tratos eram do Estado desse Procurador. Enviaram a ele, Procurador Geral, os três mil e tantos casos. 
O que indicavam a lógica e a ética, no caso? Que as denúncias fossem descentralizadas, distribuídas entre cada órgão local (no caso, órgão do Ministério Público, subordinado ao Procurador Geral). Cada promotor de cada Comarca recebeu sua cota. O que podia fazer cada promotor, com os casos de denúncia que havia recebido, vindo de Brasília e que havia passado, antes, labirinticamente, por seu chefe o Procurador Geral? Cada promotor só podia, por sua vez, passar adiante o problema e a solução: Mandar a polícia investigar, nos termos do artigo 201, VII do Estatuto. 
E foi o que fizeram os milhares de promotores de todo o Brasil. E o que pôde fazer a polícia, local, em cada delegacia? Nada, porque as denúncias eram genéricas, sem os elementos de convicção necessários (testemunhas, provas, elementos materiais) para instruir uma denúncia válida, consistente, nos termos dos direitos constitucionais da cidadania. E pior, eram anônimas. Pura perda de tempo, de energia republicana, de competência técnica, e de... sensatez, prudência, juízo.
Para ser rede de cidadania e não, rede de burocracia, a campanha nacional deve orientar as pessoas, as comunidades, os municípios, para que as suspeitas e confirmações do crime de maus-tratos contra crianças e ou adolescentes sejam comunicados ao profissional indicado para isso pela Assistência Social local (o qual vai adotar as providências previstas na lei 8.662/93, 4º, III e V). Mas ocorre, leitor, que a burocracia federal não quer pôr azeitona na empada dos municípios. Quer faturar para si, louros da centralização política, administrativa e... burocrática. O horror, o horror conradiano.
Para evitar a rede burocrática de parcerias borgi-kafkianas, e o horror conradiano, deve entrar em ação, nos termos da lei, o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente de cada cidade. Sem inovar, sem inventar regra não prevista na lei, pois não é legislador, esse Conselho estabelece (cumprindo o artigo13 do Estatuto) sobre como o Conselho Tutelar será... comunicado para zelar pelos direitos em questão, exatamente nos termos previstos na lei, que é o Estatuto. E faz isso: 
· De forma descentralizada, sistêmica, participativamente paritária, no programa de orientação e apoio sócio-familiar (artigo 90, I do Estatuto), em linha de ação que o artigo 87, V do Estatuto denomina proteção jurídico-social;
·  Segundo as peculiaridades de cada município, levando em contra o tamanho, a população, as circunstâncias (“bom dia Ortega y Gasset”...). No Estatuto não pusemos uma única regra centralizadora sobre como fazer essa comunicação, exatamente em respeito à descentralização político-administrativa; 
· E o Conselho Municipal, ao inscrever o programa (artigo 91) cria essa regra local, em respeito... às circunstâncias (“boa tarde Ortega y Gasset”) de cada comunidade, município, região.
O Marquês de Beccaria e a dimensão ética da cidadania
    

   os postulados de Beccaria
Temos agora, leitor, que introduzir um novo personagem neste relato. Trata-se de Cesare Bonesana, Marquês de Beccaria que, em 1764, escreveu um livro contra os maus-tratos burocráticos da anticidadania, intitulado Dos Delitos e das Punições. As idéias luminosas expostas nesse livro de duzentos e quarenta anos são exaltadas pelas redes de cidadania do Século XXI e execradas pelas redes de burocracia. Neste capítulo, leitor, você relembrará por quê.
Na Era do Iluminismo (segunda metade do Séc. XVIII), importantes revisões históricas foram feitas no sentido de libertar o cidadão comum das malhas, das teias, das redes que os poderosos, os arrogantes, os arbitrários governantes lançavam, com sua brutal burocracia, para controlar o pensamento, a vontade, a ação familiar e comunitária dos fracos e desprotegidos.
Beccaria se ocupou do grave problema dos castigos, das penas, quer dizer, se ocupou das punições que os arrogantes, poderosos e arbitrários governantes impunham a seus inimigos, desafetos, adversários. Essa foi a época em que se deram as revoluções americana (1776) e francesa (1789) e, no Brasil, com a Inconfidência Mineira (1789), Tiradentes (1792) foi punido com a forca, em seu afã por... liberdade.
As teses beccarianas passaram a influenciar as neo-democracias que surgiram em todo o mundo. Eram idéias claras e precisas:
· Nenhuma autoridade pública poderia inventar punição para castigar seus adversários, desafetos ou inimigos. Toda conduta punível deveria ser previamente definida numa lei formalmente aprovada pelos representantes da cidadania. 
· As eventuais punições deveriam ser iguais para todos os cidadãos, nas mesmas circunstâncias, e também anteriormente aprovadas por lei. Nunca pela mera vontade arbitrária, de pensamento único, do governante ou poderoso do momento. 
· A obtenção de provas e as punições não poderiam ser desumanas (deveriam ser abolidas as costumeiras torturas, a confissão forçada, e os usuais castigos infames e degradantes). Na ausência de provas, prevaleceria a presunção de inocência e nunca se deveria presumir a culpa do acusado.  
· Somente um juiz imparcial, com ampla defesa garantida ao acusado, poderia ditar a sentença, e esta jamais poderia passar da pessoa do acusado e sentenciado (a pena de Tiradentes, por exemplo, foi estendida à sua família por três gerações).
Os juristas passaram a resumir esses princípios em duas hoje conhecidas frases latinas: 
· Nullum crimen, nulla poena, sine praevia lege (Não há crime, nem há punição, sem previa legislação). 
· In dubio pro reo (Na dúvida, age-se a favor do réu e, não, a favor da sociedade) 
    as dimensões históricas da cidadania

Ocorreu que os ideais iluministas passaram a ser reivindicados para os adultos. Jamais, naquela época, passaria pela cabeça dos condutores da evolução cidadã que os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade pudessem ser propostos também para crianças e adolescentes. No século XVIII o que se discutia era o alcance desses direitos civis (de liberdade, igualdade, fraternidade) para os adultos de todas as classes sociais. 
Era a luta pela dimensão civil, a ser alcançada por sujeitos (adultos) da cidadania adulta. Crianças e adolescentes no presente daquela época eram tidos como meros... objetos dos adultos. Eram... cidadãos do futuro. Na seqüência dessa evolução, constatou-se que ser livre, igual e fraterno também não esgotava a plena e desejada condição cidadã dos adultos. A peleja passou a ser, no século seguinte, o XIX, pela conquista da dimensão política dos direitos dos adultos (votar e ser votado para o exercício de funções na condução do Estado). 
Mas o anseio dos corações e das mentes continuou a evoluir historicamente: Poder ser votado e votar, afinal, também não completava a condição cidadã, se faltasse emprego, habitação, comida, higiene e todo o conjunto de circunstâncias sociais (Gasset iria dizer isso em 1914: “eu sou eu e minhas circunstâncias”), circunstâncias essas (comer, habitar, viver com dignidade higiênica) que condicionam a plena cidadania. O século XX inaugurou, então, a luta pela dimensão social da cidadania (ter o cidadão atendidas suas necessidades básicas de emprego, habitação, comida, etc.).
Em 1948, os paises reunidos nas Nações Unidas proclamaram a Declaração dos Direitos Humanos, no bojo dos esforços pela conquista da dimensão social da cidadania (dimensão social que passou a se somar às anteriores dimensões civil e política da cidadania). Em 1959, os mesmos paises proclamaram a Declaração dos Direitos da Criança, declaração essa que significou o reconhecimento de que crianças também são sujeitos da condição cidadã (crianças têm direito ao atendimento das necessidades básicas humanas). 
Mas, mesmo com essas conquistas civis, políticas e sociais, os postulados beccarianos continuaram a ser aplicados (quando aplicados) somente para... os adultos. Crianças e adolescentes continuaram a ser publicamente punidos com privação ou restrição em sua liberdade por mera decisão burocrática, às vezes de forma brutal, e sem que objetivos critérios legais fossem respeitados. O argumento era (e continua sendo, da parte dos “menoristas”) o de que crianças e adolescentes estão excluídos (exclusão social) dos princípios gerais de Direito, princípios esses válidos somente para os... adultos, esses sim, para os “menoristas”, os únicos... cidadãos. 
a convenção da ONU e a inclusão cidadã

Finalmente, em 1989, (um ano depois da pioneira Constituição Cidadã e Republicana brasileira) as Nações Unidas estenderam explicitamente à população infanto-juvenil os postulados de Beccaria, os quais passaram a ser obrigatórios a todos os seus Estados Membros (paises membros da ONU). 
Com a Constituição brasileira de 1988 primeiro e, logo em seguida, com a Convenção da ONU de 1989, à luta pelas dimensões civil, política, social, passamos a exercer o esforço humanista pela conquista da dimensão ética da cidadania. Essa é a luta cidadã do Século XXI. No Brasil e no mundo.
Veja, leitor, o resumo dessas regras, no texto da Convenção (a ONU denomina crianças a todas as pessoas com menos de dezoito anos), regras essas que compõem o conjunto de direitos individuais de crianças e adolescentes, nos termos da Constituição Republicana brasileira de 1988:
Convenção Internacional:

ARTIGO 37- Os Estados Partes zelarão para que:
a) nenhuma criança seja submetida à tortura nem a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. Não será imposta a pena de morte nem a prisão perpétua sem possibilidade de livramento por delitos cometidos por menores de dezoito anos de idade;

b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. A detenção, a reclusão ou a prisão de uma criança serão efetuada em conformidade com a lei e apenas como último recurso, e durante o mais breve período de tempo que for apropriado;

c) toda criança privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o respeito que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda criança privada de sua liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja considerado contrário aos melhores interesses da criança, e terá direito a manter contato com sua família por meio de correspondência ou de visitas, salvo em circunstâncias excepcionais;

d) toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso à assistência jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como direito a impugnar a legalidade da privação de sua liberdade perante um tribunal ou outra autoridade competente, independente e imparcial e a uma rápida decisão a respeito de tal ação. 

Resumo - Tortura ou Privação da Liberdade

A proibição da tortura, tratamento ou punição cruel, pena de morte, prisão perpétua, prisão ilegal ou privação da liberdade. Os princípios de tratamento apropriado, separação dos detentos adultos, contato com a família e o acesso à assistência legal ou outro tipo de assistência. 
No Brasil, como o leitor verá mais à frente, para essa garantia, impusemos na Constituição (artigo 227, § 3º, IV) o princípio da defesa técnica por profissional habilitado. Por lei, os profissionais habilitados a garantir direitos, cada um em sua especialidade, são o advogado (em aspectos jurídicos da cidadania) e o assistente social (em aspectos sociais). 
Para “agilizar” o atendimento inicial ao adolescente preso (pois Justiça tarda não é justiça), o Estatuto prevê, logo que o adolescente for detido (apreendido), intervenção imediata desse advogado e desse assistente social (artigo 88, V), em linha de ação denominada proteção jurídico-social (artigo 87, V) em programa sob o regime de orientação e apoio sócio-familiar (artigo 90, I). 
Dá para perceber o rigor e a completude com que organizamos, no Ordenamento de Cidadania Brasileiro, os critérios de Beccaria, visando à incessante busca de Justiça em nosso País? Continuemos agora, com a lista dos critérios constantes do artigo 40 do texto da Convenção. Depois, detalharemos o sistema brasileiro de garantia de direitos e deveres da cidadania, para que o leitor reflita sobre os princípios constitucionais e as regras legais que devem presidir a inclusão infanto-juvenil nesse sistema e a eliminação das redes de burocracia:
ARTIGO 40

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança, a quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as leis penais, de ser tratada de modo a promover e estimular seu sentido de dignidade e de valor, e fortalecerão o respeito da criança pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais de terceiros, levando em consideração a idade da criança e a importância de se estimular sua reintegração e seu desempenho construtivo na sociedade. 

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instrumentos internacionais, os Estados Partes assegurarão, em particular:

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem se acuse ou declare culpada nenhuma criança de ter infringido essas leis, por atos ou omissões que não eram proibidos pela legislação nacional ou pelo direito internacional no momento em que foram cometidos;

b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse de ter infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias:

i) ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade conforme a lei;

ii) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermédio de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações que pesam contra ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para a preparação e a apresentação de sua defesa;

iii) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, independente e imparcial, em audiência justa conforme a lei, com assistência jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos melhores interesses da criança, levar em consideração especialmente sua idade ou situação e a de seus pais ou representantes legais;

iv) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder interrogar ou fazer com que sejam interrogadas as testemunhas de acusação, bem como poder obter a participação e o interrogatório de testemunhas em sua defesa, em igualdade de condições;

v) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer medida imposta em decorrência da mesma submetidas à revisão por autoridade ou órgão judicial superior competente, independente e imparcial, de acordo com a lei;

vi) contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a criança não compreenda ou fale o idioma utilizado;

vii) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do processo. 

3. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, procedimentos, autoridades e instituições específicas para as crianças de quem se alegue ter infringido as leis penais ou que sejam acusadas ou declaradas culpadas de tê-las infringido, e em particular:

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a criança não tem capacidade para infringir as leis penais;

b) a adoção, sempre que conveniente e desejável, de medidas para tratar dessas crianças sem recorrer a procedimentos judiciais, contanto que sejam respeitados plenamente os direitos humanos e as garantias legais. 

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, aconselhamento, liberdade vigiada, colocação em lares de adoção, programas de educação e formação profissional, bem como outras alternativas à internação em instituições, deverão estar disponíveis para garantir que as crianças sejam tratadas de modo apropriado ao seu bem-estar e de forma proporcional às circunstâncias e ao tipo de delito.
O leitor vai notar, no artigo 103 do Estatuto brasileiro, assim como no inciso VII do 112, o cuidado com que, no Brasil, fixamos regras para que esse inciso “4” do artigo 40 seja efetivado entre nós.
Resumo - Administração da Justiça da infância o da Juventude
O direito da criança, que suposta ou reconhecidamente infringiu a lei, ao respeito por seus direitos humanos e, em particular, de beneficiar-se de todos os aspectos de um adequado processo legal, incluindo assistência legal ou de outra natureza ao preparar e apresentar sua defesa. O princípio de que o recurso de procedimento legal e colocação em instituições deverá ser evitado sempre que possível e apropriado.
No Brasil, tais procedimentos estão expressamente previstos na Constituição Republicana (artigo 227, § 3º, V) e no Estatuto (artigos 172 a 190), sob os mandamentos dos artigos constitucionais reproduzidos logo a seguir.
a inclusão constitucional brasileira

Um ano antes da proclamação, pelas Nações Unidas, dessa Convenção, nós brasileiros, sabedores de que íamos firmá-la e ratificá-la, pusemos em nossa Constituição Cidadã e Republicana (1988), os seguintes princípios, visando a garantia dos postulados beccarianos a crianças e adolescentes:
Constituição Republicana de 1988:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

§ 7º - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 204.

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.

Penalmente inimputáveis, no contexto do artigo 228, significa que às crianças e aos adolescentes não se pode imputar uma pena (pena, tecnicamente, no Brasil, é a punição aplicável aos adultos no sistema penitenciário ou a ele alternativas). Não se deve confundir inimputabilidade (condição de não se poder imputar algo a alguém) com irresponsabilidade (condição de alguém não ser responsável pela própria conduta). Crianças e adolescentes são responsáveis, sempre que se lhes for reconhecida a capacidade real, constatada de formular juízos próprios, nos termos da regra do artigo 12 da Convenção:
 ARTIGO 12 

1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e maturidade da criança. 

2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em conformidade com as regras processuais da legislação nacional. 

Os menoristas gostariam, ardentemente, que essa regra da capacidade real constatada não existisse, porque para eles capacidade é uma condição... de adultos. Para os menoristas, às crianças e aos adolescentes, aplica-se o conceito da incapacidade absoluta presumida (os menoristas presumem a incapacidade, contra a capacidade que se constata na realidade da vida de cada criança e cada adolescente, quando se adota o paradigma da cidadania). 
Os menoristas criaram a ficção da presunção de incapacidade até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos. Seguida da ficção de que a capacidade de que carecia, o sujeito adquire de supetão, naquele exato segundo mágico em que completa os dezoito anos (ou dezesseis, ou quatorze, ou doze, há gosto para tudo, leitor). Pense bem sobre o tão propalado “rebaixamento” da menoridade penal, leitor. Ele significa apenas e simplesmente rebaixar essa ficção dos dezoito, para dezesseis, quatorze, doze anos. Nada mais. A ficção menorista continuará a se manter em sua plenitude ilusória.
Já para os cultores da cidadania, a capacidade do sujeito de direitos e deveres constrói-se (e se constata na realidade e nunca se presume na ficção), segundo a segundo, minuto a minuto, dia a dia, ano a ano, ao longo das circunstâncias que, se podem levar ao crime, podem ser favoráveis à dignidade cidadã, na vida de cada um. É isso que está dito expressamente na regra do artigo 12 da Convenção acima reproduzido.
regras beccarianas do estatuto brasileiro

No Brasil, as punições eventualmente aplicadas a crianças e adolescentes estarão sujeitas a um sistema especial. O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece essas normas especiais de punição pública a adolescentes por prática criminal. E exclui crianças dessa punição pública (às crianças, se punição houver, ela se dará no âmbito do poder familiar, com os pais, o guardião ou o tutor fazendo o uso desse poder, jamais o abuso ou a omissão). As regras beccarianas do Estatuto são as seguintes:
Da Prática de Ato Infracional
Capítulo I - Disposições Gerais
        
Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 
Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato. 
Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101. 
As medidas previstas no artigo 101, que não alteram o status jurídico de crianças na família (filhos continuam filhos, pais continuam com a guarda e a tutela dos filhos) são as seguintes:

        I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 
        II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
        III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
        IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; 
        V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 
        VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
        VII - abrigo em entidade; 
        Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. 
A medida prevista no artigo 101, que altera o status jurídico de crianças na família (filhos deixam de ser filhos, ou pais perdem a guarda e a tutela dos filhos) é a seguinte:

        VIII - colocação em família substituta. 
Colocação familiar (em família substituta) é definida no artigo 28 do Estatuto e se efetiva em três possíveis formas: Ou através da guarda, ou da tutela, ou da adoção, todas elas só possíveis no devido processo legal com o juiz provocado em sua jurisdição sob o rito ou do artigo 155 ou do 165 do Estatuto, garantida a proteção jurídico-social prevista no artigo 87, V do Estatuto.
Capítulo II - Dos Direitos Individuais
        
Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente. 
Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos. 
 Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada. 
Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata. 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias. 
Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida. 
Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada. 
Capítulo III - Das Garantias Processuais
Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal. 
Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente; 
II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa; 
III - defesa técnica por advogado; 
IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 
V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 
VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento. 
Da Política de Atendimento

Capítulo I

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento; 

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 
Do Advogado
Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.
Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem. 
Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que ausente ou foragido, será processado sem defensor. 
§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, constituir outro de sua preferência. 
§ 2º A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente, ou para o só efeito do ato. 
§ 3º Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor nomeado ou, sido constituído, tiver sido indicado por ocasião de ato formal com a presença da autoridade judiciária.
Aos eventuais menoristas de plantão devemos sempre chamar atenção para a regra básica de cidadania infanto-juvenil constante do artigo 3º do Estatuto que estende, a crianças e adolescentes TODOS os direitos garantidos à pessoa humana. Os cultores da rede de burocracia tendem a praticar a exclusão conceitual, social, jurídica de crianças e adolescentes, do mundo desses direitos. 
Veja, leitor, como na lei brasileira (essa lei é o Estatuto), fizemos a expressa inclusão de crianças e adolescentes no mundo dos princípios gerais de Direito e, conseqüentemente, no mundo dos direitos constitucionais... beccarianos:
Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
 procedimentos beccarianos brasileiros
Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente. 

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente e em se tratando de ato infracional praticado em co-autoria com maior, prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, após as providências necessárias e conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial própria. 

Este artigo deve ser sistemicamente interpretado juntamente sob a regra de interpretação do Estatuto que consta do artigo sexto, e sob o princípio do artigo 88, V, a saber:

        Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 
        Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
        I - municipalização do atendimento; 
       V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 
Isso quer dizer que, ao ser o adolescente preso recebido pelo delegado, há que haver a integração operacional do delegado com o advogado defensor e o assistente social (proteção jurídico-social prevista no artigo 87, V do Estatuto), para agilizar esse atendimento inicial. Sempre sob a regra de que deve ser levada em conta a capacidade constatada prevista no artigo 12 da Convenção e os fins sociais, sob a exigência do bem comum.

Isso, para que sejam levados em conta todos os direitos e deveres em jogo, direitos e deveres do suposto vitimador, da vítima, e do conjunto da sociedade. Veja nos artigos seguintes, leitor, o rigor da lei na constatação dos critérios beccarianos, antes só validos para adultos, agora estendidos, criteriosamente, para os adolescentes a quem se venha a atribuir a prática delituosa: 
Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo único, e 107, deverá: 

I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente; 

II - apreender o produto e os instrumentos da infração; 

III - requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da materialidade e autoria da infração. 

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser substituída por boletim de ocorrência circunstanciada. 

Notar, leitor, que estendemos aos adolescentes os cuidados para mantê-los ou não mantê-los presos, cuidados beccarianos esses que antes só eram válidos para os adultos. Sem o produto ou os instrumentos da infração constatadamente exibidos pelo delegado (sob o controle dos freios e contrapesos aplicados, segundo a diretriz do artigo 88, V, pelo advogado do acusado detido), e sem a comprovação (por exemplo, comprovação testemunhal reforçada por outras provas) da infração cometida pelo adolescente, não se pode mantê-lo preso ou restringir-lhe sua liberdade cidadã. O delegado tem que libertá-lo (artigo 107, parágrafo único). A regra é a liberdade, a privação dela é excepcional (ler artigo 227, § 3º, V da Constituição Republicana) Se não o fizer, cabe habeas corpus para que o direito à liberdade seja garantido.
Os menoristas brasileiros, numa rede de burocracia, querem criar um sistema único, de pensamento único, para manter privados ou restringidos em sua liberdade, adolescentes meramente acusados ou detidos, sem rigorosa comprovação e sem elementos materiais que mostram a constatada prática de ato delituoso. 
Esses menoristas querem criar um sistema único para meter adolescentes meramente acusados ou detidos numa teia burocrática. Essa é uma teia, malha de inquisidoras equipes técnicas. Uma espécie de tecnocracia da punição infanto-juvenil, herdeira do menorismo ditatorial do passado, o qual por sua vez já era regressão aos tempos pré-iluministas do século XVIII.
Nessas equipes... técnicas, profissionais (assistentes sociais, psicólogos, pedagogos) são transformados em autoridades interventoras (transformados em perigosos tecnocratas) que passam a envolver pais e familiares, na rede de burocracia. Já imaginou, leitor, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, transformados em autoridades inquisidoras sobre a vida das pessoas? Os burocratas de Hitler (Mengele e seus acólitos) e de Stalin (no famoso Gulag) fizeram isso no finado Século XX. 
Em pleno Século XXI (para famílias pobres, porque as ricas sabem se safar desse absurdo), os burocratas querem repetir essa autocracia, no sistema único de pensamento único, sob o argumento de que se trata de proteção (e não punição) o que passam a impor ao acusado, ao detido, e à sua família. Eufemismo. Cuidado, leitor, pois trata-se de escandalosa violação aos princípios beccarianos aqui já citados.
Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal ou manutenção da ordem pública. 

Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência. 

§ 1º Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2º Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior. 

O prazo de vinte e quatro horas é rigorosamente beccariano. Há delegacias, leitor, em que tais adolescentes presos ficam dias e dias privados de liberdade, violando a regra desse parágrafo segundo do artigo 175. Por quê isso ocorre? 
· Ocorre porque os municípios deixam de organizar a linha de ação chamada proteção jurídico-social (artigo 87, V do Estatuto) que viabiliza a integração operacional com o advogado defensor e o assistente social para beneficiar os pobres (os ricos usam o próprio dinheiro para garantir prontamente o advogado para seus filhos eventualmente detidos). 
· E as organizações representativas não-governamentais, no Conselho Municipal, não pressionam a prefeitura para que a regra seja cumprida. Essa omissão das organizações representativas mantém a injusta inexistência da proteção jurídico-social (artigo 87, V) aos adolescentes pobres. 
Prefeitos claramente violadores desses princípios beccarianos têm sido agaloados com o título de... amigos da criança. Resulta que o prazo beccariano acaba, escandalosamente, não respeitado. E os adolescentes permanecem presos, detidos, privados de liberdade, em absurdas celas, cafuas, masmorras. Depois reclamam da juventude transformada em feras pela burocracia, a serviço do crime organizado. O horror dos horrores, leitor.
Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará imediatamente ao representante do Ministério Público cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência. 

Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de adolescente na prática de ato infracional, a autoridade policial encaminhará ao representante do Ministério Público relatório das investigações e  demais documentos. 

Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não poderá ser conduzido ou transportado em compartimento fechado de veículo policial, em condições atentatórias à sua dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade física ou mental, sob pena de responsabilidade. 

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no mesmo dia e à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação sobre os antecedentes do adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima e testemunhas.

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério Público notificará os pais ou responsável para apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das polícias civil e militar. 

O leitor deve observar que não consta deste artigo a regra de que a oitiva do adolescente pelo promotor deve prever a orientação do detido, indiciado, acusado, por seu... advogado. Não consta, porque essa regra JÁ CONSTA do artigo 206.

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça. 
Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.
O artigo 206 comanda a circunstância de que o adolescente tem direito à orientação e ao apoio de seu advogado EM TODOS os procedimentos previstos no Estatuto. A oitiva do adolescente pelo promotor É UM PROCEDIMENTO. Zelosos promotores republicanos do excelente Ministério Público brasileiro são fiéis cumpridores dessa regra beccariana de orientação jurídica pelo advogado do acusado. Mas há os que a desprezam. A cidadania não pode permanecer inerte em face dos que eventualmente venham a assim prevaricar.
Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante do Ministério Público poderá: 

I - promover o arquivamento dos autos; 

II - conceder a remissão; 

III - representar à autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-educativa. 

Em qualquer dessas hipóteses, o advogado é essencial à garantia dos princípios beccarianos em favor do detido, preso, indiciado, acusado. Promotores andam aplicando remissão cumulada com medida de proteção. Do artigo 201 do Estatuto, que expressa o elenco das competências dos promotores de justiça, NÃO CONSTA competência para o Ministério Público aplicar medida alguma.

Aplicar medida a acusados de prática delituosa é atribuição privativa... de uma autoridade judiciária imparcial. Ou seja, de juiz ou de tribunal. Promotor de Justiça não é imparcial, é parte dos procedimentos preparatórios e, posteriormente, parte do eventual processo judicial. A outra parte é representada pelo... advogado. O princípio que se aplica aqui é o da igualdade na relação processual (artigo 227, § 3º, IV da Constituição Republicana). 

A relação “processual” prevista no Estatuto começa com “procedimentos” policiais, continua com “procedimentos” cumpridos pelo promotor de justiça, e se encerra com “procedimentos” judiciários. Em todas as etapas a Constituição garante a igualdade na relação processual.
Quando o procedimento cumprido pelo promotor ocorre sem assistência do advogado defensor, veja o que acontece: 
· o adolescente corre o risco de ser punido antibeccarianamente sob o rótulo de estar sendo protegido. Eufemística “proteção” que consiste em restringir direitos e estender punição aos familiares. 
· O adolescente e seus familiares correm o risco de serem obrigados a freqüentar locais ou atividades coletivas, rotuladoras, claramente indicativas de que o adolescente e sua família estão punidos, mas não pelo juiz e, sim, pelo promotor de justiça. 
Tudo isso viola direitos de cidadania por estar fora dos parâmetros humanistas previstos há duzentos e muitos anos pelo Marquês de Beccaria e hoje constantes dos princípios constitucionais brasileiros... de cidadania.
Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo representante do Ministério Público, mediante termo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária para homologação. 

§ 1º Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária determinará, conforme o caso, o cumprimento da medida. 

§ 2º Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este oferecerá representação, designará outro membro do Ministério Público para apresentá-la, ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar. 

Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não promover o arquivamento ou conceder a remissão, oferecerá representação à autoridade judiciária, propondo a instauração de procedimento para aplicação da medida sócio-educativa que se afigurar a mais adequada. 

§ 1º A representação será oferecida por petição, que conterá o breve resumo dos fatos e a classificação do ato infracional e, quando necessário, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida oralmente, em sessão diária instalada pela autoridade judiciária. 

§ 2º A representação independe de prova pré-constituída da autoria e materialidade. 

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o adolescente internado provisoriamente, será de quarenta e cinco dias. 

Esse prazo de quarenta e cinco dias, muitas vezes, em muitos Estados, vem sendo expressamente violado, sob o argumento de que essa violação se dá em defesa da sociedade ou, ao contrário, é levada a efeito para a proteção do acusado. Ambas as hipóteses são absurdas e violadoras dos princípios humanistas. 
Geralmente isso se dá por ausência ou mesmo por insuficiência ou incompetência do advogado defensor (ausência, NO MUNICÍPIO, do programa de orientação e apoio sócio-familiar corretamente organizado na linha de ação denominada proteção jurídico-social pelo Estatuto).
Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência de apresentação do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção da internação, observado o disposto no art. 108 e parágrafo. 

§ 1º O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da representação, e notificados a comparecer à audiência, acompanhados de advogado. 

§ 2º Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária dará curador especial ao adolescente. 

§ 3º Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá mandado de busca e apreensão, determinando o sobrestamento do feito, até a efetiva apresentação. 

§ 4º Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, sem prejuízo da notificação dos pais ou responsável. 

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não poderá ser cumprida em estabelecimento prisional. 

§ 1º Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no art. 123, o adolescente deverá ser imediatamente transferido para a localidade mais próxima. 

§ 2º Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua remoção em repartição policial, desde que em seção isolada dos adultos e com instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco dias, sob pena de responsabilidade. 

Também esse prazo de CINCO DIAS vem sendo escandalosamente violado na rede de burocracia, basicamente quando inexiste, no município, a linha de ação chamada proteção jurídico-social. E quando há inércia das organizações representativas no Conselho Municipal, para que o prefeito seja pressionado, nos termos da lei, para que a regra beccariana seja escrupulosamente respeitada. 
O princípio que preside a matéria é o da municipalização nesse atendimento. A turma do pensamento único, que quer o sistema único, deseja estadualizar e federalizar, na rede de burocracia, essas providências, violando a autonomia do ente federativo que é cada município brasileiro.
Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária procederá à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de profissional qualificado. 

§ 1º Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o representante do Ministério Público, proferindo decisão. 

§ 2º Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou colocação em regime de semi-liberdade, a autoridade judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado constituído, nomeará defensor, designando, desde logo, audiência em continuação, podendo determinar a realização de diligências e estudo do caso. 

§ 3º O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três dias contado da audiência de apresentação, oferecerá defesa prévia e rol de testemunhas. 

§ 4º Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na representação e na defesa prévia, cumpridas as diligências e juntado o relatório da equipe interprofissional, será dada a palavra ao representante do Ministério Público e ao defensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá decisão. 

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, injustificadamente à audiência de apresentação, a autoridade judiciária designará nova data, determinando sua condução coercitiva. 

Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença. 

Remissão aplicada POR JUIZ, leitor, jamais por promotor de justiça, com RIGOROSA obediência à regra do artigo 206: Presença obrigatória do advogado defensor, nesse procedimento previsto no Estatuto que afeta o direito à liberdade do detido, preso, indiciado, acusado.
Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na sentença: 

I - estar provada a inexistência do fato; 

II - não haver prova da existência do fato; 

III - não constituir o fato ato infracional; 

IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido pa
       ra o ato infracional. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será imediatamente colocado em liberdade. 

Esta é a mãe de todas as regras beccarianas do Estatuto. Nenhuma medida, sob o rótulo de sócio-educativa ou sob o rótulo de proteção pode ser aplicada se inexiste o fato narrado na acusação. Se não houver prova dessa existência. Se o fato de que é o adolescente acusado não constitui ato infracional definido em lei (artigo 103). 
E, finalmente, se não ficar constatada a prova de que o adolescente, nos termos do artigo 12 da convenção (com sua vontade e capacidade de emitir juízo pessoal sobre o tema), concorreu para que tal ato fosse praticado.
Os cultores do pensamento único querem instituir um sistema único que vai violar todos esses critérios na execução de medidas cujos detalhes operacionais ficam à mercê do arbítrio de inquisidoras equipes técnicas. Esses menoristas querem estender a punição, sob o rótulo de proteção, aos familiares do acusado, detido, sentenciado, punido. O horror conradiano (de Joseph Conrad em O Coração das Trevas de 1902) e antibeccariano (do Marquês de Beccaria, de 1764), paciente leitor.

Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semi-liberdade será feita: 

I - ao adolescente e ao seu defensor; 

II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais    

      ou responsável, sem prejuízo do defensor. 

§ 1º Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na pessoa do defensor. 

§ 2º Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se deseja ou não recorrer da sentença.
O Marquês de Beccaria e as Medidas Sócio-Educativas

as medidas aplicáveis na sentença
Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: 

        I - advertência; 

        II - obrigação de reparar o dano; 

        III - prestação de serviços à comunidade; 

        IV - liberdade assistida; 

        V - inserção em regime de semi-liberdade; 

        VI - internação em estabelecimento educacional; 

        VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração. 

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado. 

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições. 

        

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100. 

O artigo 99 diz que as medidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo, e o artigo 100 diz que na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. Os controles do advogado e do assistente social, na garantia dos direitos do sentenciado são essenciais e estão previstas no programa municipal de orientação e apoio sócio-familiar.

Não confundir programa executado por um profissional, com uma rede de burocracia que inferniza a vida do sentenciado e de seus familiares com exigências ilegais. O sistema único de pensamento único desejado pelos menoristas em 2.007 prevê essa rede de burocracia violadora dos princípios humanistas que regem a matéria (regem a matéria, seja no âmbito do Direito Internacional, seja no âmbito do Ordenamento Jurídico do Brasil).
 Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de provas suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos do art. 127. 

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materialidade e indícios suficientes da autoria. 

Seção II - Da Advertência

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada. 

                 reparação e prestação sob controle
Seção III - Da Obrigação de Reparar o Dano

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima. 

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra adequada. 

Seção IV - Da Prestação de Serviços à Comunidade

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. 

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola ou à jornada normal de trabalho. 

O leitor deve observar aqui um detalhe fundamental amplamente discutido quando da elaboração do Estatuto e negligenciado, desconhecido ou desprezado por muitos juízes que sentenciam adolescentes.
No Direito brasileiro (sob os princípios do artigo 227, § 3º, IV e V da Constituição, e as regras do Estatuto que aqui estamos reproduzindo), “obrigação de reparar o dano” e “prestação de serviços à comunidade” são medidas sócio-educativas punitivas aplicáveis aos sentenciados depois do devido processo legal com amplo direito de defesa. Mas “liberdade assistida”, “semi-liberdade” e “internação” são nomes técnicos para duas entidades distintas: 
· São medidas sócio-educativas (artigo 112) 
· E são também... regimes de programas sócio-educativos nos quais as punições são cumpridas (artigo 90, V, VI e VII).
O que quer isso dizer, leitor? Quer dizer que quando o juiz sentencia, deve explicitar, na sentença, em que regime a medida será cumprida. Evidente que as medidas de liberdade assistida, de semi-liberdade e de internação serão, necessariamente, executadas, respectivamente, nos regimes de liberdade assistida, semi-liberdade e internação. 
Mas, para a execução das medidas de reparação do dano e da prestação de serviços, o magistrado deverá sentenciar em que regime serão cumpridas. A falta dessa definição tem resultado em obrigações de reparação de dano ou prestação de serviços não cumpridas. Isso acaba ocorrendo por falta de controle do programa no regime correspondente previsto artigo 90 do Estatuto, registrado e controlado no Conselho Municipal dos Direitos. 
· Uma reparação do dano deve ser cumprida em liberdade assistida, em semi-liberdade ou em privação de liberdade. 
· Uma prestação de serviços também deve ser cumprida em liberdade assistida, em semi-liberdade ou em privação de liberdade. 
Foi assim que o autor destas linhas ajudou a redigir o Estatuto. É assim que consta do texto dessa lei. Os regimes de atendimento previstos no artigo 90 são as formas, os modos, as circunstâncias através das quais as ações de proteção são efetivadas e as sentenças judiciais são cumpridas.
        liberdade sob controle humanista
Seção V - Da Liberdade Assistida

        
Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 

        
§ 1º A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento. 

        
§ 2º A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor. 

        
Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros: 

       
 I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social; 

        
II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula; 

        
III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho; 

        
IV - apresentar relatório do caso.

Chamo a atenção para o fato de que o modelo de liberdade assistida que o Brasil escolheu, nos termos do Estatuto, é absolutamente humanista e consiste num regime de execução de sentença que integra o sentenciado numa rede de cidadania. Nesse regime há um orientador pessoal instituído pelo juiz, 
· que acompanha pessoalmente, de forma individualizada, 
· orienta a promoção social pessoal (não burocratizada, não coletivizada) e familiar do adolescente, 
· supervisiona a freqüência e o aproveitamento escolar, 
· diligencia quanto à profissionalização e inserção no mercado de trabalho. 
Tudo isso em iniciativa local, municipal, com base nas peculiaridades comunitárias da região onde vive o sentenciado e sua família. Com escrupuloso respeito à autonomia político-administrativa do ente federativo que é hoje (depois da Constituição de 1988) o município. Sem que a União e ou o Estado queiram tutelar os municípios. 
O pensamento único dos menoristas, quer se desfazer do orientador individualizado, humanista. Quer um sistema único, caudatário da burocracia federal e estadual, com a introdução de uma rede burocrática tutelada por equipe técnica inquisidora. Quer prática tecnocrática anticidadã, que estende a sentença às coletividades e à família do sentenciado (dizendo-se liberdade assistida... comunitária, que enreda família e comunidade num controle tecnocrático impensável numa sociedade humanista como a que queremos para o Brasil do Século XXI). O horror dos horrores.
    privação e semi-privação da liberdade
Quanto ao tema da privação (ou semi-privação) da liberdade, há um aspecto alterativo fundamental imperceptível para os “operadores” da rede de burocracia. Eles não conseguem perceber que, ao adotarmos os princípios beccarianos, quando fizemos a Constituição Republicana de 1988 e a redação do Estatuto, nós invertemos a hierarquia das medidas, em relação ao sistema anterior. 
Na rede de burocracia, a prisão é a medida punitiva principal. As outras, são chamadas medidas... alternativas à prisão. Na rede de cidadania (que é a adotada no Estatuto, sob os princípios constitucionais republicanos), as medidas principais são as executadas no regime de liberdade. Liberdade assistida. A alternativa é a privação de liberdade.
Por quê isso? Exatamente por que, da mesma forma que, na infância, a criança aprende a andar andando, a falar falando, a conviver convivendo, na adolescência as pessoas aprendem os limites da liberdade, vivendo limites... em liberdade. Privação de liberdade é medida excepcional, quer dizer, deve ser adotada como exceção, não como regra. E, assim mesmo, sob o princípio da brevidade (prisão deve ser breve na adolescência, para ser humanista e eventualmente pedagógica), como pusemos no artigo 227, § 3º, V, da Constituição Republicana:
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade, e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

 Então, ao sentenciar, deve o magistrado deixar claro ao adolescente sentenciado que cabe a ele, adolescente, com sua vontade, e seu esforço pessoal, construir seu próprio mérito (princípio da meritocracia) para, a cada avaliação semestral (como consta da regra do Estatuto), demonstrar que faz juz, com seu esforço, ao retorno livre à convivência familiar, comunitária e social em geral. 
Seção VI - Do Regime de Semi-liberdade

        
Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial. 

        
§ 1º São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade. 

        
§ 2º A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à internação. 

Seção VII - Da Internação

      

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

        
§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário. 

        
§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. 

        
§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. 

       
§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida. 

        
§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 

        
§ 6º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério Público. 

        
Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 

        
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

        
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

        
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

        
§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a três meses. 

        
§ 2º. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada. 

        
Art. 123  A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração. 

        
Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades pedagógicas. 

        
Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes: 

        
I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 

        
II - peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

        
III - avistar-se reservadamente com seu defensor; 

        
IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 

        
V - ser tratado com respeito e dignidade; 

        
VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável; 

        
VII - receber visitas, ao menos, semanalmente; 

        
VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos; 

        
IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal; 

        
X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 

        
XI - receber escolarização e profissionalização; 

        
XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer: 

        
XIII - ter acesso aos meios de comunicação social; 

        
XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje; 

        
XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo comprovante daqueles porventura depositados em poder da entidade; 

        
XVI - receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis à vida em sociedade. 

        
§ 1º Em nenhum caso haverá incomunicabilidade. 

        
§ 2º A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais ou responsável, se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente. 

        
Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança. 

Um dos cavalos de batalha entre o modelo menorista e o modelo de cidadania encontra-se na forma através da qual se pretende e se efetiva a semi-privação e a privação de liberdade do sentenciado. O princípio da municipalização, obediente ao princípio constitucional da descentralização político-administrativa prevê que cabe aos municípios, cada um por si, ou reunidos em consórcio (os municípios são constitucionalmente autônomos para a escolha), definir a forma como a privação de liberdade vai ocorrer no âmbito de uma mesma região. 

Os caudatários da rede de burocracia querem submeter os municípios e as regiões à vontade autocrática de burocratas estaduais e federais. Querem manter como principal, o regime de privação de liberdade, e como secundário, o regime de liberdade assistida. 
O sistema assim construído viola o princípio da excepcionalidade da medida privativa de liberdade, constante do inciso V, do parágrafo terceiro, do artigo 227 da Constituição Republica. O sistema não pode portanto nem ser organizado dessa maneira, nem imposto aos municípios pelas burocracias federal e estaduais de uma mesma região, através de burocratas loucos para impor pensamento único em um sistema único também inconstitucional.
        remissão com freios e contrapesos
Capítulo V- Da Remissão

        
Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato infracional. 

        
Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção do processo. 

        
Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação. 

        
Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Público. 

Não permita jamais, leitor, que promotor de justiça (o promotor é o sujeito previsto na lei para acusar e querer punir o adolescente, se for o caso) tenha a ousadia de, pessoalmente, punir seus acusados, aplicando medidas, quando propõe e aplica a remissão (na república, quem pune é exclusivamente... um juiz, com critérios beccarianos). Promotor não tem, entre suas competências (artigo 201), a de aplicar medidas ou determinar condutas a quem quer que seja. 
Remissão é procedimento sujeito ao princípio do artigo 206 que garante que em todos os procedimentos previstos pelo Estatuto, o adolescente tem o direito de ser assistido e orientado por seu advogado, quanto ao seu status de cidadania. É o advogado que pratica, na defesa da cidadania de idosos, adultos, adolescentes e crianças, os freios e os contrapesos para que imposições eventualmente desejadas pela rede de burocracia, sejam freadas e recebam contrapesos para que prevaleça o humanismo da rede de cidadania.
O Estatuto vai mais além, leitor. Com ele criamos o conceito cidadão de proteção jurídico-social (artigo 87, V do Estatuto). Não é para controlarmos autocraticamente a vida das pessoas desorientadas, sofredoras, necessitadas (pessoas em estado de necessidade) impondo-lhes a tutela exercida por tecnocráticas equipes técnicas. Não. 
O que queremos é que as pessoas sejam protegidas por pessoas competentes na garantia de seus direitos. Proteção por competente advogado capacitado em adotar orientação jurídica familiar e comunitária e por competente assistente social (lei 8.662-93, artigo 4º, III e V) em adotar orientação social com enfoque familiar e comunitário. Com freios aos excessos e omissões da burocracia. Com contrapesos à rede de burocracia a qual, se não tomarmos cuidado, nos impede de viver a humanista rede de cidadania.
A Hora e a Vez da Prevenção Criminal

Como diziam nossos avoengos, leitor, chegou a hora da onça beber água. Diante do recrudescimento da criminalidade e do festival público de ignorância explícita praticada por altas autoridades e por ditos “especialistas”, temos que pôr as coisas nos devidos lugares para enfrentarmos o problema da prevenção do crime e o que fazer com o criminoso. Se achar que vale a pena, leia o que segue, exercitando sua cota de paciência. 
Aí pela década dos anos trinta do século XX, Monteiro Lobato (1882-1948) disse que um país se faz com seres humanos e com livros (OK, ele disse “com homens e livros”, mas nós queremos deixar de ser os machistas generalizados do tempo de Lobato). Na Rede do Tamanho do Mundo (WWW) basta digitarmos hoje as palavras corretas para acessarmos milhões de livros e de leis que nos ajudam a nos livrarmos da “rede de burocracia”. 
Mas muitos “formadores” da opinião pública não querem digitar nem trazer para o mundo tridimensional em que vivemos o saber heurístico que jaz na WWW (internet) em sua condição virtual. E passam a exercer a liberdade de sua ignorância. Saem por ai dizendo disparates.
Diante de uma série de crimes bárbaros cometidos por e contra crianças e adolescentes, em meados de fevereiro de 2.007, os meios de comunicação se excitaram e cutucaram a chamada opinião pública com vara curta. E as bobagens que moram no coração e na mente de muita gente saíram para as ruas em profusão. 

· Um juiz do Rio de Janeiro, que se diz “de menores” e despreza o princípio constitucional “da brevidade” para punição de adolescente, propôs aumento de três para cinco anos, da privação de liberdade para a juventude. E confundiu crime “de conduta”, com crime “de pessoa” (vou explicar o que é isso mais adiante);
· Seu colega de proposição (em entrevista a André Trigueiro do Globo News) teve a ousadia de dizer que esse aumento de punição (que ele quer que vá até os vinte e cinco anos) é “proteção” ao punido, e não “punição” (quer dizer, propõe volta explícita ao código de menores, pois ali é que se punia dizendo que era para “proteger” o sentenciado).

· Um conceituado jurista, em “cartas dos leitores” da Folha de São Paulo, confunde inimputabilidade penal com irresponsabilidade criminal (também vou explicar essa distinção a seguir, leitor). 

· O Procurador Geral do Rio de janeiro, em entrevista televisada, usou o surrado e equivocado exemplo de se poder votar, no Brasil, aos dezesseis anos e não ser “responsável” na prática de delitos (o que não é verdade), como se a Constituição Republicana e o Estatuto brasileiros conceituassem adolescentes como “irresponsáveis” (coisa que nem a Constituição, nem o Estatuto, fazem, como mostrarei em seguida). 
· O Procurador Geral da República atribuiu conceitos de Direito Civil (“incapacidades relativa e absoluta”) à situação típica e exclusiva de Direito Criminal em que o adolescente com menos ou mais de dezesseis anos pratica... delito.
· Um importante jornalista (e bota importante nisso, leitor) disse em sua coluna que adolescentes “não são julgados” no Brasil. Outro, que o Supremo Tribunal Federal jamais aprovaria punição por dez anos (proposta de alguns), supostamente aplicada hoje, no dizer desse jornalista, “sem julgamento” (quer dizer, estão passando para a opinião pública que a Constituição e o Estatuto prevêem privação de liberdade para adolescentes... sem julgamento. O que é – sejamos elegantes nos termos, leitor – uma besteira, pois Constituição e Estatuto não apenas EXIGEM, como têm princípios e regras, para o correto julgamento dos adolescentes acusados, sob todos os princípios gerais de Direito). 

· O Presidente da República, em vez de usar o “nomen juris” (nomenclatura jurídica prevista em lei do país) adotado pela Constituição (que jurou defender), falou publicamente de “menores”, em vez de corretamente se referir a “crianças” e “adolescentes” (aliás, na TV, O Presidente já se havia feito acompanhar de “menores” assistidos por um programa assistencialista rotulador e discriminador, tempos atrás, ao lado de um sacerdote... menorista). 
O Magistrado Mor da nação, ao agir assim (fez-se publicamente acompanhar e avalizar crianças rotuladas como “menores” atendidas por programa rotulador e discriminador), passou ao povo, em última instância, a idéia de que tudo é a mesma coisa, e que ainda vigora no país o... menorismo (o que não é verdade, e parece que essas impropriedades seriam evitadas se seus assessores lessem corretamente a Constituição e o informassem com precisão de quais os tipos de “programas” de atendimento que o Presidente não pode e não deve avalizar publicamente).
Ninguém mais respeitável que essa gente toda, leitor. Pessoas desse elevadíssimo nível de responsabilidade pública não podem passar equívocos de tal quilate à... “opinião pública” (essa mesma “opinião pública” que muitos dizem não existir). A percepção geral passa a ser a de que ainda adotamos os erros conceituais e operacionais “do menorismo”, como doutrina oficial brasileira para crianças e adolescentes. O que... não é verdade.
No entanto, com o artigo 267 do Estatuto, leitor, REVOGAMOS o menorismo que considerava adolescentes incapazes, irresponsáveis, inculpáveis e impuníveis. Com a Constituição e o Estatuto estatuímos O CONTRÁRIO disso tudo. As declarações públicas incorretas dessas pessoas, que ocupam postos relevantes da Administração Pública brasileira, 

· desinformam o povo;

· deixam as pessoas perplexas, sem saber em quê (e em quem) acreditar;
· reforçam a descrença na Constituição e nas Leis;
· e IMPEDEM, de forma perigosa, a prevenção do delito e o tratamento da delinqüência em geral (começa a aparecer o besteirol das propostas regressivas, reacionárias, obsoletas e anticidadãs, como a que, cantada em prosa e verso, ameaça as medidas sócio-educativas no início do ano de 2.007). 
· No Estatuto ESTÃO as regras para o correto tratamento da delinqüência. E para a indispensável PREVENÇÃO do delito. Sob a proteção dos princípios constitucionais, garantindo direitos e deveres das vítimas e dos... vitimadores (sem negligência da punição quando correta e adequada).
Ponhamos, pois, as coisas nos devidos lugares para que possamos propor medidas corretas, eficazes, precisas, para a desejável prevenção do crime e o urgente tratamento profissional do delinqüente (sem imprudência, sem negligência, sem imperícia). O tópico que vem a seguir, leitor, pode ajudá-lo a pôr tudo isso nos devidos lugares.
Evitemos conceituações e declarações públicas destrambelhadas por quem souber ler e refletir sobre a matéria. Tudo, na perspectiva de uma correta... capacitação de capacitadores (pois os capacitadores que andam por ai, seguem falando muita, sejamos elegantes, leitor... besteira).
A urgente capacitação de capacitadores


Não uma, nem algumas, mas TODAS as coisas que andam divulgando sobre o Estatuto estão erradas. Vejamos os conceitos corretos acerca daquela caudal de declarações prestadas nos meios de comunicação por importantes autoridades e periodistas, em meados do mês de fevereiro de 2.007:

Não há mais juiz de exceção... 
menorista -

No tempo dos dois códigos de menores (um, autocrático de 1927, outro, ditatorial de 1979) havia juízes de exceção, chamados “juízes de menores”, autorizados por essas leis a aplicar a doutrina menorista, que consistia no seguinte: 
1. Os menoristas olham para crianças e adolescentes (os seres mais capazes que existem, dadas as potencialidades físicas, biológicas, mentais e sociais de crianças e adolescentes) e enxergam... “menores” (seres incapazes, irresponsáveis, inculpáveis, impuníveis até dezessete, ou quatorze, ou doze anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos). 
2. E esses menoristas, ao enxergarem “menores”, leitor, afirmam que, de supetão, no segundo mágico em que completam dezoito, ou quinze, ou treze anos, passam instantaneamente a ser capazes, responsáveis, culpáveis, puníveis. Não é uma coisa de louco? Eu acho.
Hoje, não há mais juízes de menores. Todo juiz deve ser republicano, terceiro imparcial que na balança de dois pratos contraditórios da justiça, julgam conflitos a eles apresentados pelas partes do processo (o devido processo legal). Nossa Constituição Republicana diz que juizes só podem existir se forem imparciais, não podendo pré-julgar ninguém, muito menos agredir a lei, propondo aumento de punição que viole o princípio constitucional da brevidade para sentenças privativas de liberdade. 
Três anos na vida de um adolescente é uma eternidade. E a Constituição exige que a punição com privação de liberdade seja breve para ser pedagógica, eficaz e não gerar a iatrogenia que passa a existir quando adolescentes sentenciados convivem muito tempo com outros delinqüentes e assim reciclam a criminalidade, a violência social e o terror. Aumentar o tempo de privação de liberdade significa aumentar o grau... de iatrogenia (da mesma forma que colocar pessoa que sofre de apendicite num hospital contaminado, significa causar-lhe infecção hospitalar, aids, hepatite e... morte, isso é iatrogenia). 
Três anos bem trabalhados são suficientes para preparar o educando privado de liberdade para a liberdade assistida até os vinte e um anos (e, se isso for bem feito, custa MUITO caro). Mais que isso é IATROGENIA, e custa MAIS CARO ainda (caro em termos de dinheiro público e de conseqüências... iatrogênicas).
Se houver periculosidade por problema mental, o juiz interna o sujeito perigoso em hospital psiquiátrico, por tempo indeterminado (é assim que o Estatuto prevê), para resguardar a incolumidade pública. E eu deixo isso aqui bem claro, para acabar com essa bobagem de querer aumentar o tempo de privação de liberdade não psiquiátrica de adolescente sentenciado.
O juiz republicano tem também o dever de aplicar o princípio constitucional de que
· Não existe crime de pessoa (não se podem punir pessoas por aquilo que uma pessoa é: ser pobre, ser favelada, ser analfabeta, ser... diferente do juiz ou de quem o julgador representa, ou julga representar). 
Os menoristas é que punem pelo ato praticado (furtar, roubar, violentar, matar) dizendo que protegem o punido não pelo que a pessoa faz, mas pelo que a pessoa é. Há um prefeito e um padre no interior de São Paulo que andam fazendo isso e dizem que estão aplicando... o Estatuto. Um horror, leitor. 
Esse eufemismo hipócrita (dizer que protege pelo que a pessoa é, quando na verdade pune pelo que fez) descumpre a Constituição de 1988, a Convenção de 1989 e o Estatuto de 1990. 
· Só existe (só pode existir, numa sociedade humanista) crime de conduta de pessoa (pessoas só podem ser punidas por condutas que praticam). Juiz não pode pré-julgar adolescente afirmando ser ele uma pessoa já aliciada há tempos para o crime (não pode pré-julgar pessoa como já aliciada e, portanto, “em conflito” com a lei). Só pode julgar a conduta eventualmente praticada pelo adolescente aqui e agora (ou ali e naquela hora). O que a pessoa “é”, jamais pode ser, numa democracia republicana, objeto de julgamento ou de... punição. Ou ser objeto da hipocrisia paternalista, assistencialista da... rede de burocracia, leitor.
· O Ministério da Justiça, por sua vez, não pode adotar (nem permitir que outros órgãos federais adotem) o conceito de adolescente em conflito com a lei como tem feito nos últimos tempos. Adolescente não pode ser punido em pré-julgamento de ser pessoa em conflito com a lei. Isso é puro e autêntico menorismo. Para o Estatuto da Criança e do Adolescente, adolescente só pode ser detido, julgado e sentenciado por prática provada, inequívoca de conduta formalmente descrita na lei como crime. Na dúvida, deve-se julgar a favor do suspeito (o famoso in dubio pro reo). É isso que eu e você, leitor, queremos para nós dois (eu e você) e, eticamente, devemos querer para os demais.
Adolescentes são responsáveis e puníveis:
Um jurista hoje não pode de forma alguma ler no artigo 228 da Constituição Republicana: “Os menores de dezoito anos são penalmente inimputáveis” e sair por ai afirmando que a Constituição diz que “menores” são criminalmente irresponsáveis. 
· Na expressão “menor de dezoito anos” (usada na Constituição Republicana), a palavra “menor” é um adjetivo. Na expressão “menor inimputável”, ou “menor irresponsável” (nenhuma das duas presentes na Constituição nem no Estatuto Federal), a palavra “menor” é substantivo. 
· O que a Constituição diz no artigo 228 é que toda criança, ou todo adolescente que tenham menos de dezoito anos não podem ser punidos com a punição do sistema penitenciário chamada pena. Não se pode imputar, quer dizer, não se pode atribuir pena (tecnicamente, punição de adultos, no Brasil) a adolescentes. Se forem punidos, há que ser com um tipo especial de punição adequada, correta, não iatrogênica, para a peculiar condição pessoal de desenvolvimento de toda criança e de todo adolescente.

Os juristas pouco cuidadosos com as palavras e com os conceitos, basicamente em função da arrogância de alguns (alguns, leitor, não todos) professores de Direito (alguns escrevem livros “menoristas”, dizendo estarem se referindo ao... Estatuto) que não se reciclam, e se tornam imprudentes, negligentes e imperitos: 
· Misturam desarvoradamente os conceitos do fenômeno criminal com o fenômeno penal. Crime é conduta de indivíduos. Pena é conduta do Estado. Confundem conceitos e percepções do Direito Criminal com percepções e conceitos do... Direito Penal. Isso é falta de rigor do pensamento universitário. Revela incapacidade de fazer a distinção entre o mundo das aparências e o mundo em que se desvenda a realidade contida... além das aparências das coisas.
É também rendição do especialista ao senso comum das ruas, onde as massas misturam conceitos de forma indisciplinada e geram opiniões irresponsáveis sobre tudo. 
É pois a vitória do mundo das aparências (domínio das massas ignaras) sobre o mundo do desvendamento do real (domínio do conhecimento científico, sob o princípio da dúvida metodológica).  
· Daí, ser muito comum, no Brasil, os juristas deitarem falação pública misturando aleatoriamente o conceito de imputabilidade ou inimputabilidade criminal com imputabilidade ou inimputabilidade penal. 
· E fazem a mistura também aleatória dos conceitos de imputabilidade e inimputabilidade com responsabilidade e irresponsabilidade. 
Quem sofre com isso é a necessária política pública de prevenção do crime e tratamento do criminoso que passa a ser ditada 
1. pelo desejo de vingança da vítima ou de seus familiares, 
2. pela reacionária visão dos que querem reagir ao mal com o mal (e geram iatrogênicas contaminações criminogênicas, as quais são incapazes de perceber), 
3. pelo sistema reacionário criado pelos que não vêem que o custo da punição exagerada é paga pela própria comunidade vítima (nos grandes centros urbanos, um adolescente privado de liberdade custa R$ 4.000,00 por mês, mal tratado; bem tratado custaria R$ 8.000,00). Sobre a comunidade vítima da delinqüência retorna, por sua vez, a contra-reação dos punidos em excesso: mais agressão, violência, crime e... terror.

Essa confusão de conceitos rendidos à percepção popular das aparências, foi o que ocorreu com o estimado e conceituado jurista paulistano que passou para a opinião pública, na secção de cartas aos leitores da Folha de São Paulo, a idéia de que ainda vigora, no ano de 2.007, o conceito de menores irresponsáveis.

Ou seja, a idéia de que ainda vigora (o que NÃO É verdade): 
1. O conceito de “menores” (seres incapazes, irresponsáveis, inculpáveis, impuníveis até dezessete, ou quatorze, ou doze anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos). 
2. E, para os que professam essa idéia, o que passa a ocorrer é que, de supetão, no segundo mágico em que completam dezoito, ou quinze, ou treze anos, os supostamente “menores” passam instantaneamente a ser capazes, responsáveis, culpáveis, puníveis. O que é uma evidente besteira. 

Adolescente é punível antes de poder votar:
Um Procurador de Estado, como pode ocorrer com qualquer craque, também dá suas pisadas na bola. Mas deixemos claro, para os que querem conhecer corretamente essa matéria: 
· “Menores” de trinta e quatro anos são “imaturos” no conceito legal brasileiro, para ser senador ou presidente da república. Nosso critério institucional exige ser “maior” de trinta e cinco anos para essa alta investidura. 
· Do mesmo modo, adolescente aos dezesseis é “imaturo” para ser votado para qualquer cargo público. Mas, no sistema brasileiro, é considerado “maduro” para votar em senador ou presidente... “se quizer”. 
· É considerado “maduro” para ser punido publicamente por prática de delito (o delito “menor” chamado contravenção, ou o delito “maior” chamado crime) aos... doze anos. Dá para perceber, que na Constituição e no Estatuto fizemos vigorar o princípio da isonomia: Iguais normas para situações...iguais?

Mas a percepção das massas (senso comum) mete tudo num saco de gatos de todas as cores. E a vulgaridade acaba dizendo que essa é a percepção do sistema adotado pelo Estatuto, o que NÃO É verdade. Circunstâncias pessoais e sociais diferentes, no Estatuto, são tratadas... de modo diferente, e apropriado. 
Mas essas coisas se aprendem... estudando (livros, leitor, livros, mas... bons livros, leitor, bons livros), e não ouvindo, na imprensa (não estou falando mal da imprensa), vulgares opiniões de leigos desesperados, desesperançados, desinformados. Também não estou dizendo que não é para ouvir os desesperados, desesperançados, desarvorados. Claro que eles devem ser ouvidos e respeitados em sua dor. 
Estou dizendo que autoridades, especialistas e formadores de opinião devem estudar e procurar dizer coisas... apropriadas, que conseguem ir...além, muito além das meras aparências, únicas captáveis pelo deformado... senso comum. O senso comum é comum, exatamente porque as pessoas não conseguem laborar no desvendamento do real e permanecem... na superfície das aparências.
Vamos portanto acabar com essa história de autoridade pública, jornalista ou pretensos “especialistas” continuarem dizendo a bobagem de que no Brasil adolescente pode votar e não pode ser punido por ser “irresponsável”.
A verdade: 
· Responde (é responsável) e É JULGADO por contravenções e crimes que praticar, já AOS DOZE anos. 
· E só é autorizado a votar, politicamente, aos DEZESSEIS anos. Ou seja, é punível ANTES da idade para ser eleitor.
Um também famoso comentarista do noticiário matutino da Rede Globo tem a mania de dizer que no Brasil adolescente pode votar aos dezesseis mas não pode ser punido por delito praticado nem ser chamado de criminoso. Outra besteira. Qual a lei que diz que não pode ser chamado de criminoso? Nenhuma. 
No tempo do Código de Menores é que se punia dizendo que se “protegia” os “menores” por qualquer prática de “atos anti-sociais”. Com a Constituição e o Estatuto acabamos com isso. Há atos anti-sociais que não são crimes. Só se pode hoje punir quem pratica crime (criminoso) ou contravenção (contraventor), seja essa pessoa adolescente, adulto ou idoso. Outra coisa, leitor, é querer ficar o jornalista rotulando as pessoas (de criminoso). Rotular pessoas, todo jornalista ético sabe ser (como se diz por ai), atitude politicamente incorreta, seja para com adolescentes, adultos ou idosos. 
Não confundir capacidade civil com capacidade criminal:
Um Procurador Geral, quando pisa na bola, é humano, apesar de sua alta investidura. Mas não pode transmitir às pessoas do povo a percepção de que adolescentes têm capacidades relativas e ou absolutas (as relativas depois, as absolutas antes dos dezesseis anos). Não pode, porque esse é um conceito de incapacidade do DIREITO CIVIL.  É no Direito Civil que crianças e adolescentes são “menores” no Brasil de hoje. No Direito Criminal, quando “maiores” de doze anos, são julgados. Serão punidos se forem mentalmente imputáveis e, diante dos fatos, declarados judicialmente... culpados.
Por isso, o verdadeiro juiz de “menores” é o Juiz de Família, que julga os processos em que crianças e adolescentes, por serem “menores”, “incapazes”, por serem civilmente “irresponsáveis” (não respondem civilmente por nada) estão sob... o “poder familiar” de pai e mãe, ou sob “parcelas” do poder familiar de um tutor, ou de um guardião, os quais (pais, tutor, guardião) é que respondem por seus filhos ou pupilos... em matéria civil.
Não se podem mais misturar os canais, como no tempo do... “menorismo”, que era o tempo “da situação irregular”, do tempo em que “menores” estavam... “em conflito com a lei”, quer dizer, perante a lei, estavam “irregulares”. Vamos portanto repetir, para “capacitarmos” os “capacitadores” da opinião pública brasileira: 
· Se o dano produzido é “civil” (firmar contratos, assumir compromissos, danificar bens alheios sem ameaça ou violência), quem “responde” por esses danos, se crianças e adolescentes os praticarem são os pais, ou o guardião, ou o tutor. Civilmente, crianças e adolescentes, por serem “menores” (para aspectos da vida civil), são... “irresponsáveis”. São absolutamente incapazes civilmente até os dezesseis anos (fase em que são “representados” por seus pais nos atos civis). São “relativamente” capazes entre dezesseis e dezoito anos (fase em que são “assistidos” por seus pais em eventuais atos da vida civil).
· Se o dano produzido é definido na lei como crime ou contravenção, quem “responde” por esses danos, publicamente, são os adolescentes, os adultos e os idosos. 
· Crianças respondem por esses danos criminais (condutas definidas como delito) no âmbito “privado”, perante o poder familiar. Crianças (até doze anos) não são puníveis publicamente (podem ser punidos, sem abusos e sem omissões, pelos pais, tutores, guardiões). 
· Adolescentes (entre doze e dezoito anos) são puníveis publicamente com punições que vão até os VINTE E UM anos. Três anos é o tempo para “privação total de liberdade”, mas, liberado, depois de três anos, o Estatuto é claro, o adolescente deve ficar em privação “parcial” da liberdade até os VINTE E UM anos, ou em liberdade assistida.
A menos que, por periculosidade devida a problema mental, já esteja ou deva ser internado, por tempo indeterminado em... hospital psiquiátrico (artigo 112, § 3º).
· Adolescentes, criminalmente, NÃO SÃO relativamente incapazes, entre dezesseis e dezoito anos, nem são absolutamente incapazes antes dos dezesseis, como ocorre com a incapacidade civil (firmar contratos, assumir compromissos, responder por patrimônio, coisas do mundo... civil). Respondem por sua conduta EM JULGAMENTO (são... JULGADOS) sob a condução do Juiz da juventude.
· Adolescentes são absolutamente capazes, responsáveis, culpáveis, puníveis, a menos que um exame pericial, como ocorre com adultos e idosos, comprove que: 
1. não são capazes de “formular juízos próprios” acerca do caráter ilícito do ato praticado, 
2. nem conseguem se determinar pessoalmente, segundo esse “juízo” pessoal, segundo esse... entendimento (artigo 12 da Convenção da ONU Sobre os Direitos da Criança, convenção essa incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro, nos termos dos parágrafos segundo e terceiro do artigo quinto da Constituição Republicana). 
Adolescentes podem ser ou não criminosos
O fato de o Presidente da República e um dos juízes da infância do Rio de Janeiro terem se referido a adolescentes como “menores” é grave. Um porque é o supremo magistrado na nação e deve ser o primeiro a cumprir a Constituição Republicana
. O segundo, porque é juiz e tem o dever de respeitar o princípio da legalidade (ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma senão em virtude de lei). 
E a lei (a lei maior que é a Constituição e sua regulamentadora, que é o Estatuto) ABOLIU o menorismo, adotando o “nomen juris” (quer dizer, leitor, adotando o nome “jurídico”, oficial, institucional de) criança e ou adolescente.
Veja leitor, algumas das conseqüências dessa claudicância do Executivo e do Judiciário:
1. Toda a superestrutura do serviço público federal tende a acompanhar o Chefe do Executivo da União com políticas e ações assistencialistas e paternalistas para “menores”, quando deviam atuar publicamente para crianças e adolescentes, cidadãos sujeitos de direitos e, pois, lógica e necessariamente, sujeitos... de deveres (nunca... “menores”, meros objetos de intervenção alheia); 

2. O Ministério encarregado da Assistência Social passa a inventar programas da rede de burocracia, para casos de maus-tratos, para trabalho infantil, e coisas assim, violando os princípios 

a. da liberdade de escolha, 

b. da proibição constitucional da pessoa ser forçada a se associar a mandos estatais, 

c. e da proibição de interferência nas relações familiares (artigo 1.513 do Código Civil).
O Conanda tende a emitir resoluções centralizadoras, contra o princípio da descentralização político-administrativa (artigo 204 da Constituição Republicana), tratando não apenas crianças como “menores”, mas tratando Estados e Municípios como... “menores” também, pois ousa querer exercer tutela sobre os “entes” federativos.
Há uma mensagem na internet no dia 21 de fevereiro de 2.007, em que o Conanda, com elogio em boca própria, se diz o “principal órgão do sistema de garantias dos direitos...”.  Contra essa absurda pretensão, sabemos que numa FEDERAÇÃO republicana e democrática, cada órgão cumpre seu papel, todos importantes na REDE DE CIDADANIA, mas nenhum deles ditando, tutelando os demais. 

O que andam chamando, leitor, de “supervisão” do Conanda sobre Estados e Municípios, nada mais é que uma inconstitucional TUTELA do  pretenso tutor “conanda” sobre os “tutelados” Estados e Municípios. E querem “legitimar” isso (coisa impossível, por ser INCONSTITUCIONAL) num plano ou numa lei dita... sócioeducativa. Arrhhhgh...
3. O governo em geral é levado a 
a. propor leis de pensamento único, centralizadoras, como a que quer execução de programas sócio-educativos violando TODOS os princípios que regem a matéria, 
b. pois o projeto em questão prevê a abolição do princípio da municipalização, constante do artigo 88, I do Estatuto, transformando esse que é um poder municipal, numa espécie de licença concedida pelo “conanda” para os municípios “obedecerem” a instância federal e a instância estadual (isso é VOLTAR aos tempos centralizadores da... ditadura, em que “manda quem pode e, a critério dos mandões, obedece quem tem juízo”).
c. prevê a extensão da punição criminal do adolescente aos pais, às famílias e até mesmo controle, em rede de burocracia, para submeter famílias e comunidades a mandos arbitrários, 
d. cria o controle do sentenciado e de suas famílias e comunidades por equipes técnicas interventoras, equipes que operam em... regime “de exceção”  (assistentes sociais, psicólogos e pedagogos deixariam de ser assistentes sociais, psicólogos e pedagogos para exercerem “mando” sobre as pessoas e se tornarem “paus mandados” da rede de burocracia). Eu me recuso a pensar o Brasil permitindo algo assim...
e. pulveriza a supervisão de execução de sentença, em rede de burocracia, violando o princípio do juiz natural, único responsável pela condenação ou absolvição do submetido ao devido processo legal e, portanto, único a supervisionar a execução da sentença (alguém do conanda ousou dizer na televisão que as medidas sócio-educativas não podem ficar sob supervisão “de uma só pessoa”. Quer dizer, o conanda quer mesmo “cassar” o poder privativo que o Ordenamento Jurídico Brasileiro reserva a “uma só pessoa”, o juiz natural, ou, em recurso, ao colégio de Desembargadores). 
O projeto cria uma burocracia de exceção (burocracia parcial, violadora do princípio de imparcialidade prevista no artigo 40 da Convenção de 1989), coisa já conhecida no Século XX, praticada por Mussolini, Hitler e Stalin (no regime desses senhores, intelectuais e profissionais serviam ao arbítrio e, no limite, produziam agressão, violência e... terror). Fiquem atentos, senhores deputados e senadores, se forem levados a apreciar essa coisa. Uma... coisa.
Como então o Estatuto prevê a prevenção do delito? Como executar a sentença? Há necessidade de uma... lei de execução?
A grande virtude do Estatuto da Criança e do Adolescente é a de ser 
· uma lei “enxuta” (novidade no cipoal de leis que é o ordenamento jurídico brasileiro). 
· É um conjunto de regras não burocratizadas. Introduziu o julgamento “oral” dos adolescentes acusados de praticar contravenções ou delitos (oral, mas com absoluto respeito ao direito de ampla defesa do acusado). O juízo oral vai um dia ser introduzido no Brasil para o julgamento de adultos também. O Estatuto é pioneiro. 
· Prevê execução de sentenças de forma criativa, pluralista, absolutamente descentralizada, inovadora e heurística. Não engessa de forma alguma as maneiras, os meios, os modos, os instrumentos, as técnicas, os métodos a serem utilizados no controle da execução da sentença judicial. 
· Dá força ao julgador para proferir sentença e para supervisionar a execução do cumprimento da sentença. Não viola o princípio do juiz natural, nem permite a usurpação da supervisão judicial por quem quer que seja.

·  Não mistura (porque os atos devem ser cumpridos em esferas diferentes, separadas, privativas, com princípios próprios cada um deles): 
· o ato de punir ou de controlar a punição (obviamente executados por agente do Estado sob supervisão única e privativa de um juiz, o juiz natural, contra qualquer burocracia de exceção), 
· com o ato de proteger as pessoas necessitadas (atos obviamente executados por profissionais – assistentes sociais, pedagogos, psicólogos, advogados – profissionais que cumprem suas atribuições... profissionais, de forma autônoma, obviamente sem intervenção ou controle judicial, mas TAMBÉM, sem exercer ou querer exercer autoridade, mando, tutela sobre os atendidos, necessitados... protegidos). 
Intervenção e controle judicial são exercidos (por juizes) sobre AGENTES DO ESTADO para PUNIR ou para CONTROLAR. Assistentes sociais, psicólogos e pedagogos NÃO SÃO, nem podem ser transformados pela burocracia EM CARCEREIROS. Nem carcereiros por detrás de grades, nem carcereiros... “comunitários”. Arhhhhgh...
E a rede de burocracia, leitor, quer transformar esses profissionais em CARCEREIROS, na rede de burocracia “comunitária” que pune e controla a cidadania.
· O Estatuto jamais permite que a atividade dos profissionais seja transformada na arbitrariedade de equipes técnicas interventoras, que passariam a exercer AUTORIDADE sobre seus atendidos, numa burocracia de exceção para punir pessoas (o horror, leitor, o horror do tribunal burocrático de exceção disfarçado, como fazem... as ditaduras). 
Profissionais, individualmente, ou em equipe, no regime de punição (qualquer regime de punição republicano e democrático), ou produzem orientação nos estritos limites de sua ética profissional, ou produzem LAUDOS periciais. Exercer autoridade (com poder de mando, repressivo, constrangedor) como carcereiros ou agentes repressivos... JAMAIS. 
Nós queremos viver... na liberdade democrática, sem controles burocráticos de exceção sobre... os pobres (porque os ricos sabem sempre se defender desses abusos). Já imaginou, leitor, assistente social, pedagogo, psicólogo transformados em AUTORIDADES? Transformados em TECNOCRACIA burocrática? Em INTERVENTORES sobre a vida alheia? Assumindo, em regime de exceção, o papel DE CARCEREIROS? Isso o Estatuto, seguindo princípios constitucionais, NÃO PERMITE.
Pois bem: O menorismo reacionário quer voltar atrás e acabar com todas essas conquistas, ao propor um tal plano nacional e ou uma lei de execução de medidas sócio-educativas sob o que dizem ser “supervisão”, quer dizer, sob TUTELA da União ou do Estado sobre município, ENTE federativo que a Constituição diz ser... AUTÔNOMO. 
Medidas sócio-educativas são PUNIÇÕES aplicadas por juizes, e não podem ser CONFUNDIDAS com assistência social. Nem com ações paternalistas. São medidas PUNITIVAS executadas por AGENTES DO ESTADO. 
Pense bem nisso, leitor, pois dentro de todos nós, herdado dos tempos que todos nós herdamos (somos sempre herdeiros dos tempos, além de sermos, no século XXI, pessoas do século passado...), dentro de todos nós há um menorismo retrógrado que nos puxa para trás e tende a nos diminuir em nossa humanidade (o anjinho mau, diabinho, que nos sopra num de nossos ouvidos coisas más). Mas temos também a percepção das coisas novas (o outro anjinho, o bom, que nos sopra, no outro ouvido, coisas boas). O tal livre arbítrio é que nos faz ser humanos ou feras.
Dependendo de como as coisas venham a ocorrer, doravante, os adolescentes serão postos em “programas comunitários” (o nome correto seria... “cárceres” comunitários, na rede que prende, que constrange) pelos menoristas, com apoio do Governo Federal, o que AUMENTARÁ a grita do povo em geral para meter adolescentes no sistema penitenciário. Para evitar isso, apliquemos corretamente os princípios constitucionais e as regras do Estatuto.
Não claudiquemos. O erro eufemístico de transformar em rede de burocracia comunitária o que deve ser punição pessoal, individual, intransferível, sob controle JUDICIAL, vai resultar, logicamente, num agravamento da extensão aos adolescentes DA PENA reservada para adultos. Por que isso? Exatamente, leitor, porque A PUNIÇÃO prevista na Constituição e no Estatuto para adolescentes, num sistema próprio, acabará transformada, pelos menoristas, em... rede comunitária, eufemística e hipócrita. Rede de burocracia punitiva em regime que não ousa dizer o seu nome: Rede... de exceção.
Vou fazer em seguida O RESUMO de como seria a mudança que respeita os princípios constitucionais (devem ser feitas mudanças, sim), mas mudança DAS PRÁTICAS e não mudança DA LEI. 
O Tratamento do Delinqüente: 

IDÉIAS GERAIS:
Primeira providência de todos nós: Fazermos uma reflexão acerca do fato de que o Brasil, como nenhum país do mundo, não pode querer organizar política criminal com os conceitos de senso comum das vitimas de crimes, nem de seus familiares, nem de movimentos porras-loucas que emitem opiniões pelos meios de comunicação. 
Claro que todos nós temos o direito de exercer nosso senso comum, temos o direito de dizer o que pensamos, o que sentimos, o que queremos. Temos o direito até de exercer a porra-louquice que não prejudique terceiros. Se quisermos. Mas um país não se constrói com pessoas e com senso comum, mas sim, com pessoas e com... livros. Livros, no sentido metafórico de repositório do saber construído com a evolução cultural da ética, do método científico, dos princípios humanistas. O Brasil TEM conhecimentos científicos, éticos, humanistas acerca do tratamento do delinqüente e da prevenção da delinqüência.

Quem é o delinqüente? O delinqüente é aquele que delinqüiu. Quem é aquele que delinqüiu? 
1. Não é, como diz o Ministério da Justiça e outros setores do Governo Federal brasileiro, hoje, aquele que, em pré-julgamento, é tido, prejulgado, como... “em conflito com a lei”. Não. 
2. É aquele que um julgamento justo (com freios e contrapesos exercidos por advogado pessoal) mostrou (em sentença proferida por juiz imparcial) que praticou um ato definido em lei como contravenção (o delito pequeno) ou um crime (o delito grande), 
3. O delinqüente pode ter sido levado a essa conduta (conduta é todo ato humano dotado de valor, ato bom, portanto recomendável, ou ato mau, portanto reprovável), 
a. ou por paixão, 
b. ou por vontade de delinqüir, 
c. ou por impulso e compulsão, 
d. ou por estar em estado de necessidade,
e. ou por coação irresistível,
f. ou por negligência, imprudência, imperícia.

CUIDADOS NÃO MENORISTAS:

Cada circunstância ou condição que leva ao crime deve resultar num tipo de sentença específica, e a um tipo de execução de sentença também específico, próprio, individualizado, eficaz. Os da rede de burocracia põem tudo isso numa vala comum. Negam-se (por isso são “menoristas”) a discutir os motivos, as culpas, as circunstâncias, as atenuantes, as agravantes das práticas delituosas quando praticadas por crianças e adolescentes. 
A primeira coisa que temos, pois, a fazer, é INCLUIR (todo mundo não anda falando em inclusão social?) incluir adolescentes (sem pensamento único de grupos autoritários ou corporativistas) na discussão pluralista, técnica, profissional, antropológica, jurídica, institucional, ética, do que é ser delinqüente juvenil, como fazemos com o mundo dos adultos e dos idosos. 
Se fizermos isso, vamos verificar que o Estatuto da Criança e do Adolescente foi construído sob a percepção de que adolescentes estão INCLUIDOS no mundo dos princípios gerais de Direito e gozam DE TODOS os direitos da pessoa humana (artigo 3º do Estatuto). 
O Estatuto prevê individualização não apenas da sentença ditada pelo juiz depois do devido processo legal (há um JULGAMENTO justo, se as regras do Estatuto forem respeitadas), como individualização DA EXECUÇÃO da sentença. 
São três os regimes em que a sentença aplicada ao adolescente deve ser cumprida: um em liberdade (assistida) e dois em privação de liberdade, dos quais um em privação parcial e outro em privação total de liberdade.

O REGIME DE LIBERDADE ASSISTIDA:

O menos grave dos regimes em que o sentenciado juvenil cumprirá sua sentença no Brasil chama-se regime de LIBERDADE ASSISTIDA, com um ORIENTADOR de liberdade assistida pessoal, individualizado, encarregado de CONTROLAR o sentenciado para que ele freqüente escola, tenha orientação especializada para adequada convivência familiar-comunitária e seja inscrito em programa de profissionalização. 
· Não é profissionalização para INFRATORES, o que seria programa “menorista”, rotulador, massificador e iatrogênico (é nesse tipo de programa – rotulador, menorista, massificador - que a rede de burocracia, que é rede de exceção, impõe ao sentenciado, de forma antijurídica, conviver com outros sentenciados do mesmo ou de pior calibre em termos de vivência criminal, gerando... iatrogenia), 
· Mas, sim, inclusão do sentenciado num programa aberto à sociedade civil de profissionalização para jovens, sendo que a condição de sentenciado do adolescente é questão privada, que interessa só
1. a ele, sentenciado, 

2. a seus responsáveis civis (pais, tutor, guardião), 

3. a seu advogado que o defendeu e continua a defender até ao final do cumprimento da sentença, 

4. ao seu orientador de liberdade assistida, 

5. ao promotor que o acusou, 

6. e ao juiz que o julgou. Só (e já é muita gente). 
Quer dizer, leitor, NÃO É para botar o sentenciado para viver num bando de sentenciados. A tal de liberdade assistida... comunitária, iatrogência, de exceção, que os menoristas inventaram por aí. Não, leitor, o sentenciado deve, em liberdade assistida, 
· não fazer parte de um programa coletivizante, rotulador, que expõe sentenciados ao conhecimento público e submete o sentenciado à conveniência iatrogênica, forçada, com outros... “infratores”. Nada disso. Deu para perceber? 
O orientador deve, resguardando a individualidade do sentenciado, ajudá-lo a aprender a viver em liberdade, vivendo disciplinadamente em... liberdade. Em liberdade, mas... controlado. 
1. Controlado pelo ORIENTADOR e não por uma rede de burocracia que venha a transformar a família do sentenciado em família punida; 
2. Nem venha a colocar travas no mundo comunitário (sabe, leitor, a rede burocrática travadora?), sob a tutela de equipes técnicas 
· tecnocráticas, 
· interventoras, 
· arbitrárias 
· e burocratizantes (a papelada, os relatórios, os vai e vem, as exigências descabidas, o horror burocrático).

Este livro ainda não terminou. Você continuará a ver como o Brasil do século XXI descumpre regras de cidadania na orientação e no apoio às famílias, às crianças e aos adolescentes para a prevenção dos delitos. Seja o delito pequeno denominado contravenção, seja o delito maior denominado crime. O consultor continua trabalhando nesta obra.
� Sobre o fenômeno da iatrogenia, gerada pela rede de burocracia, o leitor pode consultar meu Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado, págs. 28, 61, 203, 208, em � HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br/acrianindi.doc" ��www.edsonseda.com.br/acrianindi.doc� . 


� O sistema adotado pelo Brasil (que a rede de burocracia quer subverter, contra a rede de cidadania) está comentado no capítulo O Marquês de Beccaria e as Medidas Sócio-Educativas, desta obra.


� O autor assistiu no dia 15-03-2007, na televisão, o Presidente Lula dando brilhantes declarações públicas sobre a matéria e tratando, agora sim, corretamente, adolescentes e jovens como... adolescentes e jovens (e, não, menores). É esse Presidente Republicano que os brasileiros lúcidos querem.
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Das redes e das teias sociais






prender ou libertar


Cada época, leitor, com suas manias. Depois do sucesso da internet, duas manias têm a ver com crianças. Uma é a do culto ao homem aranha. Outra, a das redes sociais. Informação para os leitores do futuro: O homem aranha é aquele boneco (vendido aos milhões) que fascina crianças com sua teia, sua rede aprisionadora. A internet é aquela rede, é aquela teia planetária, WorldWide Web (WWW), Rede do Tamanho do Mundo, que por primeira vez libertou da burocracia as pessoas que querem se comunicar (embora haja burocratas que queiram aprisioná-la). Temos, pois, a teia, a rede do homem aranha que visa a aprisionar e a da internet que visa a libertar.

Destinado a quem tem olhos que queiram ver e ouvidos dispostos a ouvir, este relato se propõe a descrever as redes, as teias, as malhas que a burocracia engendra, para sobrepor as conveniências aprisionadoras dos burocratas às conveniências libertadoras da cidadania. 

A cidadania (que, como tudo no mundo, pode ser descrita de infinitas maneiras) é a condição humana que equilibra duas formas assumidas pela energia universal ao reger as relações sociais do mundo dos direitos e deveres humanos: 

· De um lado, a energia humana que une as pessoas em torno de uma vontade que busca o equilíbrio do todo social. Pensar, leitor, na vontade que une pessoas numa família, numa comunidade, em um só povo, numa religião, num empreendimento coletivo, numa empresa, ou (na via anticidadã)... numa quadrilha. 

· De outro lado, a energia humana que separa as pessoas em miríades de vontades individuais, fazendo prevalecer a autonomia de cada sujeito para pensar, querer e agir. Pense, leitor, na dignidade no exercício dos direitos (quando exercemos direitos, sejamos idosos, adultos, adolescentes ou crianças, fazemos prevalecer o que cada um pode exigir dos demais para manter a própria dignidade do bom trato individual). Pense também no exercício dos deveres (o que ocorre quando prevalece o que cada um dos demais pode exigir de cada um de nós visando à dignidade do bom trato coletivo, no todo social).

A energia que une as pessoas no todo coletivo das famílias, das comunidades, dos empreendimentos (energia fundada em misteriosos componentes psicológicos, genéticos, biológicos, químicos, cosmológicos) é representada pela força (física, mental, social) da autoridade. A autoridade do pai, da mãe, da liderança religiosa ou comunitária, dos chefes de governo, do líder empreendedor honesto ou (na contramão da cidadania)... do bandido, do quadrilheiro.

A energia que separa as pessoas em sujeitos individuais de direitos e deveres (energia obviamente também fundada nos mesmos componentes da força que une) é representada pela força (física, mental, social) da liberdade. A liberdade dos filhos, dos alunos, dos membros de uma religião ou comunidade, dos cidadãos em geral, dos empregados honestos e (quando há desvio anticívico, anticidadão)... a liberdade dos bandidos, dos quadrilheiros.




rede, burocracia e cidadania

Resumindo, podemos dizer que a cidadania que inclui as crianças no mundo físico, mental e social, é aquela condição humana que equilibra o exercício das forças da autoridade e da liberdade. No mundo da cidadania, pais, professores, policiais devem equilibrar o exercício de sua autoridade com o exercício da liberdade dos filhos, dos alunos, dos transeuntes. Há coisa mais evidente? Nesse universo de cidadania, podemos conceber as redes sociais como formas, modos, estruturas de equilíbrio entre forças autoritárias que empurram para um lado e forças libertárias que puxam para outro. Depois da WWW (que é teia, malha, ou rede do tamanho do mundo) a turma da moda passou a falar em rede para tudo: produção, comunicação, consumo, serviços. É a moda.

· Nas sociedades em que prevalece a autocracia, a tendência dos serviços públicos tem sido a de construir redes burocráticas, tentaculares, para submeter pessoas e comunidades à vontade autocrática do dono do poder de turno (submissão à vontade do burocrata do momento). Nazismos, fascismos, comunismos, ditaduras. Nós, brasileiros, estamos construindo república e organizando democracia com as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente, sob os princípios da Constituição Republicana.

Na autocracia, a tendência é construir a submissão de comunidades e pessoas ao pensar e ao querer do agente público que despreza a força cívica da liberdade cidadã, e quer submeter o cidadão (idoso, adulto, adolescente ou criança) à sua vontade pessoal. 

Lembre-se, leitor, daquele alerta de Milton Campos em 1964 de que, na ditadura, menos que o ditador, ele temia o guarda da esquina. Hoje, leitor, os burocratas das cúpulas de Brasília, isso veremos ao longo deste relato, tendem a agir como... o guarda da esquina.

Em 2006, nos municípios que esquecem o caráter libertário da rede pública de proteção a crianças e adolescentes, e optam pela do homem aranha, conselheiros tutelares, que deviam ser escolhidos para zelar por direitos (zelar pela rede que liberta) acabam sendo, no município, guardas de esquina da rede burocrática federal que aprisiona crianças pobres em sua teia labiríntica. 

Assistentes sociais, psicólogos e pedagogos, entre outros, se não se cuidarem, acabam aceitando ser serviçais dessa rede de autocracia. Isso ocorre por intervenção da burocracia sobre a vida das pessoas pobres, que não vêm sendo orientadas e apoiadas em seus direitos. Os ricos, como sempre, sabem sobrepor sua liberdade à impertinência autocrática de qualquer burocracia. 

O resultado, é que, das escolas públicas que atendem aos pobres desses municípios eventualmente anti-republicanos, leitor, sob o comando da labiríntica burocracia federal (também anti-republicana), se ergue o grito sinistro: 

- menino, cala a boca, senão te mando para o conselho tutelar. 

Um horror. Conselho Tutelar foi criado para atender ao menino e à menina (ver artigo 136, I do Estatuto da Criança e do Adolescente), e aos pais (artigo 136, II), a quem alguém negou o apoio e foi desprezada a orientação pública que lhes são devidos. Filhos e pais têm direito a orientação e apoio especializado, para atendimento de suas necessidades básicas. 

Mas os burocratas querem que o conselho tutelar seja também uma burocracia que reprime pessoas pobres e, não, um instrumento da cidadania que liberta e zela por direitos, sem discriminação, e sem descurar dos deveres. Este relato explica como evitar esse horror da anticidadania.

· Nas sociedades em que prevalece a democracia, a tendência é a de construir sistemas de cidadania, para o exercício sensato, prudente, justo, da liberdade cidadã. Sensatez, prudência e discernimento são os atributos do princípio da razoabilidade nas condutas humanas. Não é razoável que as pessoas pobres sejam forçadas a se submeterem a burocracias institucionalizadas. Os ricos, repito, sabem se defender. Na democracia republicana, prevalece a moderação e se evitam os extremos da omissão – deixar de fazer o que é devido - e do abuso – fazer coisas em excesso, com danos às pessoas. 

Por isso, o Conselho Tutelar foi criado para atender ao menino e à menina (ver artigo 136, I do Estatuto da Criança e do Adolescente), e aos pais (artigo 136, II), a quem eventualmente foi negado o direito do apoio de serviço social e desprezado o direito da orientação pública, que lhes são devidos. 

Para reprimir e punir, temos a polícia, quando for o caso (é a polícia que tem o dever de fazer o uso, nunca o abuso, nem a omissão, da repressão e da perseguição pública – persecutio criminis-, quando necessárias). 

Para proteger, temos o serviço social (que deve fazer o uso, nunca a omissão ou o abuso, de suas atribuições específicas, previstas em lei). 

Tais sistemas democráticos têm como objetivo (têm como teleologia) impedir que a força social dos meios burocráticos, com sua rede, sua teia, sua malha labiríntica, prevaleça sobre a força social cívica... da cidadania. A política pública para crianças e adolescentes (essa é a vontade constitucional e a vontade legal no Brasil) quer a proteção integral que liberta para a cidadania, e não a que aprisiona para a burocracia. 

Serviços sociais (executando) e conselho municipal de direitos (deliberando) ou conselho tutelar (controlando) são previstos no Brasil para a liberdade republicana que equilibra os direitos e os deveres. Nunca para a coerção burocrática anticívica que subverte essa relação.

Então, no tempo, na era do homem aranha, temos que ter o cuidado de verificar (se é que nos preocupamos com direitos e deveres de crianças e de adolescentes), qual a rede social que as pessoas criam, organizam, botam para funcionar:

· Se é a rede burocrática que aprisiona e submete a cidadania (aprisiona em sua teia e submete as crianças e as famílias pobres, sofredoras, pois as ricas sabem se defender) às conveniências, às malhas da burocracia;


· Ou é a rede cidadã, que liberta e submete a burocracia (que deve existir como meio de pôr fim ao sofrimento, e não como fim social em si mesma) às conveniências cívicas... da cidadania.


É para essa distinção que oferecemos aos leitores, as reflexões que se seguem. Aos ativistas anti-intelectuais (do pensamento único) que detestam refletir sobre os desvios que praticam, já vou avisando: Os capítulos que seguem são um exercício intelectual que discute problemas levantados em seminários realizados ao longo de todas as regiões de nosso vasto país. E, portanto, refletem as práticas de um povo que, corrigindo desvios de seus equívocos, caminha para a construção republicana, em democracia. 

 O que é rede e o que é sistema

princípios constitucionais e entes federativos

Para garantir o adequado equilíbrio entre a força que une pessoas no todo social e a força que liberta as pessoas nesse “todo”, há requisitos indispensáveis: 

· O primeiro requisito é que as conveniências do todo e das partes não se prejudiquem mutuamente. Daí se dizer que a vida em comunidade é uma forma de arte, a ser continuamente renovada. Toda arte é exercício de dom criador. É dialética. Oscila entre pólos opostos que distribuem a energia universal. É a procura heurística, incessante, de algo que nunca existiu, mas que, num “precedente”, está prestes a se materializar.

· O segundo requisito é o de que a arte da convivência social:


· Consiga, na prática, criar dinâmicas “reduções” dos graus históricos de autocracia. Principalmente as das autocracias praticadas pela burocracia de pensamento único, e pelo crime organizado que dessa burocracia se alimenta. Pois ambos, em sua malha, aprisionam adultos, adolescentes e crianças e geram sofrimento; 

· Liberte progressivamente indivíduos e comunidades das manhas e malhas do poder burocrático historicamente construído. 

· E que incremente as formas democráticas de nova organização social.

No Brasil criamos, ao promulgarmos a Constituição Republicana de 1988, princípios de cidadania. Com a arte constitucional da sadia participação popular, substituímos, alteramos, os comandos sobre o modo burocrático de organizar e manter... programas sociais. 

Na proteção social a idosos, adultos, adolescentes e crianças que necessitam de proteção social, acabamos com o modo ditatorial de fazer isso (embora, rodeadas de século XXI, as pessoas ainda conservem dentro de si o finado século XX, com seus vícios burocráticos e suas submissões anticívicas, anticidadãs). 

Esses princípios são constitutivos da nova República Federativa em que a União, cada Estado, cada Município guardam para si papéis específicos na garantia da dignidade humana. Estão eles resumidos no artigo 37 daquela Lei Maior. São os princípios da Legalidade, da Publicidade, da Impessoalidade, da Moralidade e da Eficiência, para a execução republicana dos serviços públicos.

Pelo princípio da legalidade, nós comandamos a garantia de que os três níveis da federação, através de cada ente federativo (os entes federativos são a União, cada Estado e cada Município), respeitarão as garantidas individuais da cidadania, com impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência, em contraponto à vontade pessoal dos governantes que, dobrando a cidadania, eventualmente queiram impor a prevalência das conveniências burocráticas. 

Temos então um sistema hierarquizado de garantias de direitos e de deveres que inverte a indesejada e hoje revogada hierarquia ditatorial. Onde havia centralismo, há que haver descentralização. Trata-se, agora, de um sistema de partes que se articulam harmonicamente ao longo da organização social que (de forma clara e ética) separa sistêmica, sistematicamente, o que é exercício de autoridade, e o que é exercício de liberdade. É costume dar o nome de sistema, exatamente a esse tipo de articulação harmoniosa das partes num todo qualquer.

a extinção do menorismo anticidadão

Na velha hierarquia ditatorial, o Poder político-adminis-trativo vinha de cima para baixo. Estávamos na “ditadura”. Brasília... ditava a maneira como as coisas deviam ser feitas pelos municípios e pelas comunidades. Brasília tutelava os municípios, as comunidades e as pessoas. Havia um conselho nacional chamado “do bem-estar do menor” (estávamos em pleno “menorismo”) que ditava tudo o que os burocratas federais achavam que era bom para os cidadãos, as comunidades e os municípios. 

Esse conselho nacional centralizador, tentacular, e essa política de “menorismo” (menorismo é o sistema em que se olha para crianças e se enxergam... ”menores”) foram revogados pelo artigo 267 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Hoje, criança é “menor” apenas nas suas relações familiares para fins patrimoniais, de sucessão, de compromissos contratuais (coisa do Direito Civil), por estar toda criança submetida ao Poder Familiar de pai e mãe. 

Pai e mãe são tutores, são guardiões naturais dos filhos. A guarda e a tutela são atributos desse poder familiar. O atual juiz de família é hoje o verdadeiro juiz “de menores”. O nomen juris (quer dizer, o nome jurídico, nome de Direito) que a Constituição dá hoje a crianças e adolescentes é o de... crianças e adolescentes (não, menores, como antigamente), condição em que, socialmente, crianças e adolescentes, adultos do futuro, são cidadãos... do presente. 

É um erro crasso, hoje, dizer que criança é o cidadão do futuro, como se dizia antigamente. A cidadania começa quando se nasce, embora os direitos dos nascituros, aqueles que ainda vão nascer, já estejam também resguardados como direitos constitucionais. Na nova hierarquia democrática o Poder agora vai de baixo para cima. Não, evidentemente, de forma anárquica, nem exercida por grupelhos de pensamento único, ou turbas desarvoradas. 

O que o conselho nacional do “bem-estar do menor” da ditadura impunha da esfera federal para estados e municípios, o atual conselho nacional de direitos da criança e do adolescente deve respeitar vindo dos municípios para os estados e a união. De forma organizada, através de corretas organizações representativas, sob os princípios constitucionais e as regras legais.

Vou repetir e detalhar: Nós invertemos a pirâmide de Poder, ao construirmos o Estado democrático de Direito. Pusemos, no artigo primeiro da Constituição Republicana, o princípio maior que diz que todo o Poder (quer dizer, o poder por inteiro - poder político-administrativo com “p” maiúsculo) emana do povo e por ele (o povo) será exercido de duas possíveis formas: 

1. Através de representantes eleitos (eleição para o exercício do Poder Político por vereadores, deputados, senadores, prefeitos, governadores e presidente); 

2. Ou diretamente (quer dizer, sem “eleição”, mas com “concurso” público) para o exercício do Poder Administrativo de formular e controlar política de garantia de direitos de crianças e adolescentes. Nesse exercício de poder administrativo: 

a. Nos termos do artigo 37 (concurso público para funções públicas que não são de mera confiança do político de turno) e do artigo 204, II da Constituição (participação na formulação de política administrativa e no controle da garantia de direitos), organizações representativas (para o exercício do Poder Participativo) escolhem, em concurso público, os membros dos Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares. Organizações representativas, leitor, não turbas, nem “entidades”, nem grupelhos de pensamento único.

b. O Conselho de Direitos formula e controla ações no âmbito dos direitos difusos (inscreve e controla programas de atendimento, que garantem direitos difusos – em que cada pessoa eventualmente beneficiada não é identificada, daí, difusos - em regimes específicos de atenção). O Tutelar controla direitos individuais (o Conselho Tutelar... zela por direitos... individuais, de pessoas individualmente identificadas, segundo o artigo 131 do Estatuto).

c. Note, leitor, que promover concurso público, para tais fins, significa que os componentes desses conselhos (numa assembléia corretamente organizada, por exemplo) são selecionados com critérios “públicos” de publicidade, de impessoalidade, de moralidade, de eficiência, nos termos da lei, entre os melhores, os mais capazes, os mais eficientes, os mais dignos, os mais experientes, e não, entre os mais espertos, interesseiros, mais conchavados, ou mais politiqueiros e corporativistas. 

  um exemplo do menorismo federal

Um dos graves desvios praticados por burocratas empedernidos de Brasília, desde 1990, em que foi promulgado o Estatuto, até o ano de 2006, em que é escrito este relato, é o de emitir comandos brasilienses para que os municípios organizem eleição (que a Constituição Republicana reserva para o exercício de cargos políticos), onde a Constituição, no artigo 37 prevê concurso público. 

E onde os artigos 132 e 139 do Estatuto denominam processo de escolha, para a seleção dos melhores, dos mais dignos, dos mais capazes, dos mais experientes conselheiros tutelares, para exercício de um cargo, não político, mas... administrativo. 

Esse desvio tem feito com que, em muitos casos (contra o princípio constitucional da legalidade, pois a Constituição no artigo 37 e a lei nos artigos 132 e 139 querem processo de escolha por concurso), sejam eleitos (muitas vezes com fraude e corrupção política... eleitoral) os mais espertos, mais conchavados, mais politiqueiros, mais interesseiros em incluir crianças e adolescentes e suas famílias, em tentaculares redes burocráticas do revogado menorismo. 

Esses “menoristas” operam em sistema... de anticidadania. O mesmo desvio ditatorial (Brasília ditando regras para municípios pouco ciosos de sua autonomia como ente federativo) tem multiplicado lesões aos cofres públicos por amadores despreparados. Ou por gente muito esperta. Em vez do correto atendimento cívico, atendimento cidadão por competentes assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e advogados, a rede amadora de burocracia acaba se sobrepondo à necessária rede profissional de cidadania. 

Em nossas Universidades formamos assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, advogados que acabam ficando desempregados quando Brasília determina, induz, estimula, comanda a usurpação burocrática de atividade profissional por amadores em desvio de função. Criam-se, por indução e comando inconstitucional de Brasília, leitor, excessivos e indevidos conselhos tutelares no mesmo município. 

O dispêndio de recursos públicos para contratar gente louca por emprego, em número exagerado e desnecessário, impede que haja recursos para contratar os profissionais, eles sim, necessários. É bom que o presidente da república, os governadores e os prefeitos (responsáveis pelos cofres públicos) reflitam seriamente acerca desse desvio anticívico. Vá lá, leitor, ao artigo 37 da Constituição Republicana, e leia, preto no branco, o princípio da... eficiência na rede de serviços públicos. 

É a gastança pública desenfreada gerando a ineficiência inconstitucional. Multiplicam-se assim conselhos tutelares em desvio de função. Na sua atribuição correta, razoável (princípio cidadão da razoabilidade) de zelo democrático, de cuidado republicano, sem desvio de função, os conselheiros são extremamente úteis. Sua multiplicação desenfreada, irrazoável, gera desequilíbrio, gastança, e cria a inconstituconal... rede de burocracia. Contra a rede de cidadania. 

Por carência de recursos, os melhores profissionais (assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, advogados) acabam não sendo contratados para dar orientação e apoio competente às crianças, aos adolescentes, às famílias que de seus serviços necessitam. É direito de crianças, de adolescentes, e de suas famílias, receber orientação e apoio quando houver essa necessidade. 

Orientação e apoio jurídico por advogado; social por assistente social; psicológico por psicólogo; pedagógico por pedagogo; e assim por diante. O Conselho Tutelar deve entrar em ação, leitor, como a lei prevê, e não como querem os conselheiros. Entra em ação, provocado por quem tem legítimo interesse, quando essa orientação e esse apoio (que são direitos) venham a ser, nos termos do artigo 98 do Estatuto... ameaçados ou violados. E não, o contrário (o conselho se transformando em inquisidor), como anda querendo a burocracia multiplicadora de ineficiência.

Chegou ou não chegou a hora, leitor, de pormos um paradeiro nesses desvios, nesses equívocos, nesses abusos? Os municípios devem urgentemente rever esse número equivocado e exagerado de controle (Conselho Tutelar faz... controle, nos termos da lei). Os municípios devem colocar as coisas nos devidos eixos. Devem criar programas de orientação e apoio sócio-familiar (na linha de ação denominada Proteção Jurídico-Social no artigo 87, V do Estatuto), por assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e advogados de família e de comunidade. Isso não é evidente?

O leitor vai verificar mais à frente que o desvio vem ocorrendo por má compreensão do que seja a função do conselho tutelar (autoridade que determina condutas, quando essa determinação é necessária, e não, como venha a querer Brasília, como venham a querer os burocratas federais, um conjunto de pessoas que, individualmente, atendem casos rotineiros, com imperícia, imprudência e negligência, praticando exercício ilegal de profissão e usurpação de função pública). 

Esse é dos exemplos nefastos em que a burocracia federal induz, estimula, comanda a existência de perniciosa rede de burocracia, o que acaba impedindo a correta, devida, necessária criação das redes de cidadania. Coloquei as redes de cidadania no plural porque o sistema republicano supõe pluralidade, autonomia, descentralização, liberdade de muitos. 

Coloquei a rede de burocracia no singular porque muitos autocratas da capital federal – pessoas que, afinal, vão dos próprios municípios para assumir postos na burocracia federal - querem gerir uma gigantesca, uma única e tentacular burocracia nacional. Sistema único, de pensamento único, em teia labiríntica comandada de Brasília, exercendo poder sobre cinco mil, quinhentos e sessenta e tantos municípios, e sobre milhares de comunidades locais. O reverso, leitor, da descentralização republicana.

autonomia municipal e comunitária


Então, no correto sistema de cidadania, de baixo para cima, na hierarquia institucional do Estado brasileiro, o cidadão, as comunidades, os municípios é que dizem a Brasília que a burocracia federal não é mais tutora nem dos cidadãos, nem das comunidades, nem dos municípios. A isso se dá o nome de descentralização político-administrativa (pusemos esse princípio no artigo 204, I da Constituição). Não é verdade, Ministro Patrus Ananias? 

A burocracia de Brasília vem sendo tão prepotente que tem ditado o tema que deve ser tratado pelas Conferências Municipais. A cada dois anos, os municípios discutem publicamente quais os aspectos mais relevantes a serem considerados na política pública de garantia de direitos de crianças e adolescentes. Mas os burocratas (não estou me referindo ao ministro agora, mas aos guardas de esquina federais), com a maior cara de pau, impõem um pensamento único aos cinco mil, quinhentos e sessenta e tantos municípios. Coisa típica da ditadura (que se dizia do bem-estar do menor), hoje revogada pelo artigo 267 do Estatuto.


Entretanto, o atual Conanda – o conselho nacional – parece insistir nesse vezo centralizador para a própria conveniência da burocracia federal. E os municípios que não têm consciência de sua autonomia, ou que pouco se importam em exercê-la, ... aceitam. E, no entanto, as conferências municipais devem querer exercer a autonomia do ente federativo denominado Município, segundo o princípio descentralizador de nossa Constituição Republicana. 

São essas conferências municipais que devem fornecer material para discussão (de baixo para cima) às conferências estaduais, as quais, por sua vez, devem fornecer material para a grande discussão nacional, numa conferência nacional que recebe a reflexão autônoma, plural, livre das cidadanias locais, e mostra à nação o que pensa o povo brasileiro. 

Mas à rede burocrática comandada inconstitucionalmente por Brasília parece convir que haja o pensamento único de burocratas federais que querem tutelar quem tem autonomia constitucional. E prefeitos não republicanos barganham essa autonomia constitucional por recursos destinados a equivocados programas que impõem burocracia às vítimas sociais (pessoas desorientadas, sofredoras, desesperadas) que não tem como exercer... sua cidadania. O tema é o sofrimento humano.

Eu já vi, leitor, com estes olhos que espero a terra não venha a comer, repetitiva rede burocrática de programa federal que, nos municípios, obriga famílias de crianças maltratadas a coletivizar-se, expondo-se publicamente em seus problemas. E tendo que submeter-se à autoridade, à tutela inconstitucional de burocratas que se intitulam... equipes técnicas. Coisa típica do menorismo revogado pelo artigo 267 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Pobre rede destinada a pobres, pois os ricos sabem se defender desse absurdo burocrático. 

Assim fica impossível fazer caminhar a História arte, a História participativa, protagonizada pelo pensamento plural, autônomo, livre, criativo, heurístico dos cidadãos, sob o respeito às peculiaridades comunitárias em que vivem. Isso também não é evidente, caro leitor? Não é esse processo aperfeiçoador da cidadania que o senhor quer, senhor Ministro?

              
    a distinção entre rede e sistema

Ao longo deste texto, leitor, você vai verificar muitas formas pelas quais os burocratas federais e estaduais ainda insistem em querer praticar a velha autocracia agora inconstitucional, o velho centralismo (hoje cabível só como ironia) que o estalinismo dizia ser... democrático. Centralismo... democrático. Dá para perceber as mesmas manias e vícios humanos que, de forma recorrente, vêm outra vez à tona histórica?

Dito isso, podemos fazer um ensaio da distinção entre sistema e rede na organização de programas, serviços e intervenções sociais, para garantir as prerrogativas... da cidadania.

· Sistema de garantia de direitos e deveres é a estrutura dinâmica em que se organiza a hierarquia do exercício da autoridade e da liberdade. No âmbito da Federação brasileira, a União, leitor, cada Estado e cada Município respeitam, mutuamente, a autonomia que guardam entre si. Nenhum deles subordina ou tutela os demais.

· Rede de garantia de direitos é uma forma de execução dos serviços que guardam idêntica posição hierárquica na organização social. Uma rede de serviços corretamente compreendida respeita sempre os princípios gerais da organização federativa do país. Nela, burocrata não exerce autoridade sobre cidadão. Nem profissional é transformado em burocrata.

Na República (na res pública, quer dizer, na coisa pública) toda rede de serviços públicos para garantia de direitos e de deveres deve se organizar com absoluto respeito à hierarquia dos direitos constitucionais. A diferença fundamental entre o sistema ditatorial e autocrático anterior, e o atual sistema republicano e democrático de cidadania é que, antes, Estados e Municípios estavam sob a tutela da União (o governo federal ditava o que Estados e Municípios podiam ou não fazer). 

Agora, tanto a União, quanto os Estados, devem respeitar a autonomia municipal, para deliberar, para executar e para controlar programas que visam aos direitos e deveres de crianças e adolescentes. E cada município deve respeitar, rigorosamente, na descentralização comunitária de serviços bem organizados, o conjunto dos direitos constitucionais da cidadania. Eventuais desvios de omissão ou de abuso, quer da União, quer de Estados e Municípios, são corrigidos na via judicial, como prevê o artigo 210, II, do Estatuto, e não através da via burocrática labiríntica.

Respeitando o princípio da descentralização político-administrativa, constante do artigo 204, I da Constituição Republicana, isso se deve ao princípio da municipalização, constante do artigo 88, I do Estatuto da Criança e do Adolescente. Nessa perspectiva, cada parte do sistema de cidadania, tem suas próprias prerrogativas. Na garantia de direitos, os serviços municipais não podem ameaçar ou violar direitos de criança e adolescentes. 

Por exemplo: crianças vitimadas e suas famílias têm o direito à privacidade, à dignidade, à individualidade, de não serem obrigadas, condicionadas, coagidas a submeterem-se à tutela burocrática de redes de programas federais que coletivizam e expõem à visibilidade de outras pessoas, os problemas de cada um. Caso típico dos programas contra o crime de maus-tratos na família e na exploração do trabalho infantil.

Mais à frente o leitor vai constatar as formas pelas quais as redes burocráticas vêm ofendendo, negando, desrespeitando esses direitos. Nossos seminários, ao longo do território brasileiro, vêm levantando as formas desse desrespeito, os modos como ocorrem essas ofensas. Conseguimos, assim, identificar os desvios praticados e apontar a organização correta, adequada, republicana, dos serviços públicos locais para garantir direitos constitucionais de crianças, adolescentes e suas famílias. Principalmente o direito á dignidade pessoal, à individualização do atendimento, à liberdade de escolha e decisão.

As instâncias estaduais e federal, além de não poderem querer ser tutoras de pessoas, também não podem ameaçar ou violar as prerrogativas dos municípios. Não podem querer ser tutoras dos municípios. Vamos, pois, na seqüência deste relato, analisar como a União e os Estados vêm desrespeitando essa hierarquia de direitos e deveres de cidadania. E, vamos, leitor, tomar consciência de como as instâncias municipais se deixam coagir pela União e pelos Estados. E de como os municípios acabam, assim, submetidos à tutela anti-republicana.

As pessoas vivem nos municípios. O princípio constitucional da descentralização político-administrativa (artigo 204, I da Constituição Republicana) impede que a União e os Estados interfiram no poder municipal (princípio constante do artigo 88, I do Estatuto) de deliberar, de executar e de controlar a garantia de direitos e deveres de crianças e adolescentes. O fim maior é o correto respeito às peculiaridades locais, comunitárias, com pluralidade de meios, para a solução de problemas humanos (que são problemas... de sofrimento humano).

Rede burocrática versus Sistema Republicano




         conjunto articulado de ações


Em matéria de política pública para crianças e adolescentes, a ditadura brasileira havia se filiado ao sistema menorista, que é aquele em que se olha para crianças e adolescentes e se enxergam... menores. Foi editada em 1964 uma lei (a número 4.513, hoje revogada pelo artigo 267 do Estatuto de 1990) caracteristicamente autocrática, em que um conselho nacional dito “do bem-estar do menor” ditava as regras que deviam ser seguidas disciplinadamente pelos Estados e pelos Municípios. Essa “disciplina” burocrática obviamente desrespeitava as peculiaridades locais na solução dos problemas.

Em 1988 mudamos o sistema. Agora, os temas, as decisões, os assuntos que se referem a matéria municipal, comunitária¸ são (... devem ser) deliberados e garantidos em nível... municipal. No Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Registro de entidades para executar programas nos regimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (artigos 90 e 91) e inscrição desses programas são deliberados no Conselho Municipal. 

Registrar entidade tem o significado de autorizar pelo Conselho Municipal (não nacional, nem estadual) a integrar o setor público de serviços e passar a funcionar, nos termos da lei (a lei é o Estatuto). Inscrever um programa significa que ele é bom, que ele atende às peculiaridades cidadãs e tem condições republicanas para atuar. Os Conselhos Estaduais e o Nacional não têm competência legal para interferir nessa autonomia municipal. Eles deliberam exclusivamente sobre assuntos que são da competência de cada Estado e da União.

Conselho Nacional e Conselho Estadual cuidam do todo federativo. A principal função desses conselhos, no âmbito do todo é estimular, induzir, fortalecer pedagogicamente a descentralização, diminuindo a influência nacional e estadual e incrementando a força municipal para definir seu destino. E, nunca, de impor o pensamento único federal ou estadual aos milhares de municípios republicanos. Nunca, para reduzir ou para anular a força da liberdade municipal na condução dos destinos de suas comunidades.  

Conselho Municipal cuida de cada uma dessas partes, que são milhares, no sistema republicano, em que a União, cada Estado e cada Município são entes federativos. Não é competência constitucional nem dos Estados, nem da União, hoje, deliberar sobre registro de entidades e sobre características da rede de programas a serem executados nos regimes do artigo 90 do Estatuto. Embora a burocracia federal queira, leitor, impor um sistema único, de pensamento único para programas sócio-educativos de adolescentes, análogo ao sistema penitenciário também único, para adulto. Veja, leitor, o princípio que pusemos no artigo 86 do Estatuto:

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Os burocratas empedernidos lêem o que aí está escrito e passam a induzir pessoas, entidades, comunidades e municípios a organizar uma rede burocrática em que a União e os Estados produzem uma caudal de regras inconstitucionais a serem disciplinadamente obedecidas pelos municípios. Não conseguem, ou não lhes interessa, fazer a distinção entre os papéis a serem cumpridos pela União e pelos Estados (que operam no âmbito do todo federativo) e pelos Municípios (que operam no âmbito de cada parte, com seus serviços municipais e comunitários visando ao respeito às peculiaridades locais). 

Nos termos desse artigo 86, o conjunto (formado pelo todo e cada uma de suas partes,) se articula de forma republicana, à medida que a União e os Estados executam ações que levam à descentralização político-administrativa. Essa descentralização é princípio constitucional que não pode, não deve ser desconhecido nem descumprido pela burocracia federal ou estadual. 


E sempre, em respeito à autonomia municipal, esta sim, constitucionalmente prevista como a instância em que se decidem quais os tipos, as formas e os métodos para a organização da rede de programas de cidadania. São impertinentes porque são inconstitucionais, as resoluções do Conanda e dos Conselhos Estaduais que versam sobre competência e forma de trabalho de conselhos tutelares, organização de programas de proteção e sócio-educativos, e todo tipo de matéria a ser apreciada pelos conselhos Municipais. As normas gerais federais a que se refere o artigo 204 da Constituição Republicana são editadas em lei federal. 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 


I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

A lei federal que dispõe sobre as normas gerais a que se refere esse inciso “I“ é o Estatuto da Criança e do Adolescente. Só uma lei pode obrigar alguém a fazer ou deixar de fazer algo (princípio constante do artigo quinto, II da mesma Constituição Republicana). Resoluções do Conanda ou dos Conselhos Estaduais não são lei. 

Não é competência nem da União, nem dos Estados, interferirem nas questões de interesse municipal e comunitário. No novo sistema republicano, as burocracias de cada Estado e da União não podem emitir resoluções, como se fossem leis, criando regras, normas, comandos para Municípios, comunidades e pessoas. Seria a permanência da ditadura derrubada por nós, cidadãos brasileiros, com a promulgação da Constituição Republicana de 1988. 

Quanto ao Conselho Estadual, ele opera no âmbito da coordenação estadual propiciatória de políticas municipais descentralizadas, com formulação e execução estritamente praticadas em âmbito local, municipal e, se for o caso, de políticas regionalizadas através de consórcios... municipais. Não se pode imaginar, na federação brasileira, Estados tutelando municípios para que estes cumpram decisões centralizadoras de pensamento único, que desrespeitam a autonomia federativa municipal.

E, no entanto, o Conanda (Conselho Nacional) e os Conselhos Estaduais, leitor, andam emitindo resoluções, ordens, comandos inconstitucionais, ordens, resoluções e comandos esses que os municípios acabam obedecendo, porque as instâncias burocráticas estaduais e a federal fazem coerção sobre os municípios. Dizem: Ou cumprem nossas ordens (mesmo ilegais e inconstitucionais), ou não passamos recursos para os municípios. Quem trabalha nos municípios sabe que isso vem ocorrendo da forma mais arrogante, acintosa e prepotente. 

Em todos os seminários que coordeno, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, professores e voluntários das comunidades vêm denunciando essa arrogância federal e estadual. É a mesma autocracia do passado que, de forma impositiva, ditatorial, usando meios não republicanos (a coerção indevida), continua a prosperar e a desvirtuar o sistema democrático, violando garantias cidadãs, previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.


          o princípio constitucional da legalidade


Vou repetir para que fique suficientemente claro, leitor (quem me conhece sabe que, em nome da clareza, sou mesmo redundante, pleonástico, repetitivo): O Conanda (Conselho Nacional) e os Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente violam a Constituição brasileira quando desrespeitam a autonomia constitucional dos municípios para formular, executar e controlar política de garantia de direitos de crianças e adolescentes (artigo 204 da Constituição). 

E violam as regras do Estatuto (artigo 261) quando ameaçam os municípios, ao exigirem obediência às regras inventadas pelos próprios conselhos, ao emitirem ordens, comandos e interferências, para repassar os recursos. A lei federal (essa lei é o Estatuto) em seu artigo 261 diz que os recursos devem ser repassados (repassados, obviamente, com estrita obediência aos princípios constitucionais). 

O princípio constitucional básico, no caso, é o da legalidade, constante do artigo quinto, II da Constituição, que reza: 

· Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude... de lei. 

Resolução de Conanda, ou de Conselho Estadual, não é lei. Essa resolução não pode obrigar a que sejam cumpridas exigências não previstas em lei. Não há lei que possa dar ao Conanda e aos Conselhos Estaduais, esse poder de impor condições programáticas para repassar recursos federais e estaduais a programas que só podem ser deliberados, executados e administrativamente controlados em nível... municipal. Há ainda outro princípio constitucional, presente no artigo 30 de nossa Lei Maior, o qual não pode, de forma alguma, se é que queremos viver de forma republicana, ser desrespeitado. 

A Constituição Republicana garante autonomia do município para conceber, organizar, executar e controlar seus serviços essenciais (artigo 30 da Constituição), de forma... descentralizada (artigo 204, I da Constituição). Há serviço mais essencial que o destinado a garantir direitos e deveres de crianças e adolescentes no mundo da cidadania? De forma descentralizada?

Voltando ao tema das redes, a primeira conclusão básica, leitor, é a seguinte: As redes de programas de proteção aos direitos de crianças e adolescentes devem ser organizadas com absoluto respeito ao sistema republicano de garantia de direitos. União e Estados tem o dever de repassar recursos para municípios que necessitem de recursos estaduais e federais. 

A União e os Estados podem e devem estabelecer critérios para o repasse (por exemplo: priorizar os municípios mais necessitados; priorizar a... prioridade constitucional - art. 227, § 3º, VII - para acolhimento de criança sob guarda, sempre nos termos da lei). Mas não podem impor regras, normas, ordens, comandos não previstos em lei. Nem podem desrespeitar regras, normas, ordens, comandos previstos em lei (é isso que quer dizer o princípio da legalidade há pouco referido: obrigação de fazer ou de não fazer, só vale quando previstos... em lei). 

E não pode haver lei federal que desrespeite a autonomia dos entes federativos, cada qual com suas... atribuições constitucionais, no pacto federativo de 1988. Tanto o Conanda quanto os Conselhos Estaduais devem acabar com a coerção não republicana de impor obrigações de fazer, ou não fazer, não previstas em lei, para o repasse de recursos aos municípios. 

Ao contrário, devem estimular pedagogicamente as iniciativas, induzir a criação de precedentes heurísticos, provocar a criatividade municipal, através da pluralidade de procedimentos, ao invés de quererem ditar o pensamento único (coisa da ditadura) que impõe uniformidade antipedagógica de procedimentos, onde deve existir a variedade, a inovação criativa, a autonomia e a liberdade para fazer caminhar a História. 

             sistema único para pensamento único


Muito custou à cidadania brasileira lutarmos para a conquista dessas liberdades descentralizadoras. Como é que as burocracias estaduais e federal vêm agora coagir, de forma anti-republicana, os municípios que necessitam de recursos do Estado e da União? O perigo mais iminente, em 2.006, é o do pensamento único burocrático que quer subverter a liberdade, a criatividade, a pluralidade, a heurística prevista no Estatuto para a organização descentralizada de programas sócio-educativos. Sócio-educativos são os programas que executam as sentenças punitivas aplicadas por juízes a adolescentes que praticaram delito. Seja o delito menor chamado contravenção, seja o delito maior chamado crime.

Esses programas que, nos termos do Estatuto, visam à execução eficiente, descentralizada, participativa, respeitadora das peculiaridades locais, tanto na formulação, quanto no seu controle cidadão, são os mais importantes programas públicos para o combate à criminalidade juvenil, combate à porta de entrada do crime adulto. A autocracia corporativista quer impor um sistema único, para as medidas sócio-educativas, verdadeiro engessamento burocrático, como o que ocorre com o atual e falido sistema penitenciário para os adultos. 

O sistema penitenciário é exatamente o sistema único de punição aos delinqüentes. Leia, leitor, a limpidez e a clareza das regras descentralizadoras do Estatuto para medidas sócio-educativas. Depois, procure ler o aranzel labiríntico, a malha tentacular, a complicação burocrática da proposta dita sócio-educativa que o “menorismo” corporativista quer impor ao país.  

Essa tentativa é inconstitucional, por violar o princípio descentralizador político-administrativo do artigo 204, inciso I da Constituição Republicana. E por violar o princípio do poder participativo de deliberar modos de conduzir os programas localmente, com participação das comunidades, nos termos do inciso II. Participação, leitor, para deliberar, em nível municipal, não para o nível municipal obedecer aos níveis estadual e nacional. Não para as comunidades serem tuteladas pela capital de cada Estado ou pela capital federal.

A ditadura é que impunha às comunidades o dever de participar da obediência aos comandos burocráticos federais. O pretendido sistema único, do pensamento único, quer anular o poder deliberativo local (garantido no artigo 204, II da Constituição Republicana). Quer transformar os protagonistas locais em meros paus mandados da forma como a burocracia brasiliense delibera de cima para baixo, em sistema ditatorial. Um horror. 

O pensamento único petrifica a maneira pública de resolver problemas. Já o respeito e o estímulo pedagógico, tanto federal, quanto estadual, à autonomia, à pluralidade republicana, libertam pedagogicamente as formas, os meios, os modos, as técnicas, as combinações de fatores humanos para o caminho que se faz ao andar (no dizer do poeta espanhol Antonio Machado). Coisa para humanistas, jamais para burocratas. 

Há muito burocrata ditatorial no Conanda e nos conselhos Estaduais que quer ditar o caminho único para cinco mil, quinhentos e sessenta e tantos municípios. Coisa mais anti-republicana, coisa menos humanista, não pode existir...

Rede de burocracia e rede de cidadania

Ditas essas coisas, o leitor pode começar a verificar se o que anda ocorrendo ao seu redor, no município ou na comunidade onde vive, é rede de burocracia ou é rede de cidadania.

Na rede de burocracia, mais importante que a solução do problema vivido pelo cidadão necessitado, sofredor, é o papel, a guia, a ordem de alguém para que outrem faça o que deve ser feito. Serviços organizados em rede burocrática geralmente se baseiam 

· Na ação, na interferência, no poder de amadores ou de servidores que ignoram as formas, os modos, as técnicas corretas para a solução dos problemas. Há espaço para ação de amadores voluntários, mas não, com estes usurpando o exercício profissional especializado. Em matéria de política social, o Brasil quer passar do amadorismo burocrático para a especialização profissional. Com eficiência (artigo 37 da Constituição Republicana).

· Na submissão do cidadão necessitado à autoridade daquele que atende, mesmo que essa autoridade seja exercida por uma pessoa ignorante. O burocrata que atende necessitados, sofredores, desesperados, na rede de burocracia, se considera e exige ser tratado como “superior” ou como “chefe” do atendido.

· Na prevalência da papelada, das guias, das ordens de agentes que devem consultar seus chefes, que consultam outros chefes, que expedem complicados relatórios, numa hierarquia labiríntica de submissões burocráticas.


· No cumprimento de regras criadas por burocracias intermediárias, as quais, muitas vezes, reproduzem regras de conselhos, colegiados ou instâncias superiores que emitem “resoluções”, “deliberações”, “portarias” como se fossem leis.


Serviços organizados em rede de cidadania, obrigatoriamente: 


· Baseiam-se na competência técnica do agente que atende o cidadão em estado de necessidade, sempre um sofredor e um desesperado. Somente o profissional, sob o código de ética de sua profissão (assistente social, psicólogo, médico, pedagogo, advogado, administrador, cada um com seu saber especializado) pode garantir um serviço sem negligência, sem imprudência e sem imperícia. Voluntários amadores podem e devem atuar, mas sem usurpar funções especializadas que existem para evitar imperícia. 

· Apoiam-se na garantia de que, na relação entre quem atende e quem é atendido, não há submissão hierárquica alguma. Quando você vai ao médico, ao psicólogo, ao assistente social, ao advogado, leitor, você quer um profissional que o oriente e o apóie em sua luta pelo bem-estar físico, mental, social e jurídico. Não um chefe prepotente que o submeta a coações irresistíveis.

· Fundam-se na prevalência do atendimento a ser feito, sem que papéis, guias, ordens, requisições sejam condições prévias, ou necessárias para que o serviço seja prestado.


· Orientam-se pelo estrito cumprimento do princípio da legalidade, princípio esse que existe para que uns e outros não queiram submeter o atendido às suas exigências pessoais e às suas manias individuais. A vontade a ser cumprida é sempre a... da lei, vontade que é superior a todas as outras conflitantes vontades de indivíduos em qualquer sociedade que se queira democrática e republicana. Lei de cidadania, de bom trato, de respeito ao bem comum.

prestar serviço versus exercer autoridade

Para identificarmos essa distinção nos regimes de atendimento aos direitos e deveres de crianças e adolescentes vamos analisar, agora, algumas regras básicas de cidadania. O leitor se recorda que, nos capítulos anteriores deste relato, procuramos deixar claro que, para garantir direitos de idosos, adultos, adolescentes ou crianças (que compõem o conjunto da cidadania), há que se fazer a distinção entre o que é prestação de serviço (a idosos, adultos, adolescentes e crianças) e o que é exercício de autoridade (sobre idosos, adultos, adolescentes e crianças).

Pois bem, no conjunto de intervenções públicas para a garantia de direitos de crianças e adolescentes, há peculiaridades próprias. Por exemplo: crianças e adolescentes estão submetidos a um poder ao qual os adultos não estão mais submetidos, que é o poder familiar (antigo pátrio poder exercido antes só pelo pai e que agora é igualmente exercido por pai e mãe). Pai e mãe têm a prerrogativa de fazer o uso do poder familiar. Jamais o abuso ou a omissão. Sempre através do uso, nunca do abuso ou omissão, seja da autoridade, seja da liberdade. 

Outro exemplo: O juiz que julga, e pune adolescentes por prática de delitos (o delito menor chamado contravenção ou o delito maior chamado crime) não é o mesmo que julga e pune adultos pela mesma prática. O juiz julga, pune e controla a execução da sentença, em nível local, fazendo o uso de suas prerrogativas legais. Jamais o abuso, ou a omissão. Qualquer exercício de autoridade ou de liberdade cidadã supõe sempre o uso da autoridade ou da liberdade. Jamais o abuso, ou a omissão de ambas. Juiz só decide, com o acusado exercendo sua liberdade de defesa.


          tutela estatal versus tutela pessoal

No sistema autocrático anterior, as regras provinham de um código de “menores” autocraticamente construído com o país sob estado de sítio (1922-1926) e promulgado por decretos do Poder Executivo em 1926 e 1927. Esse código autocrático foi substituído por outro, ditatorial, de 1979. Em ambos, crianças e adolescentes eram tidos como “menores” que deviam ser tutelados ou guardados pelo Estado, por meio da burocracia estatal, fossem eles vítimas ou vitimadores.

No sistema atual, é impensável tratar vítimas e vitimadores da mesma forma. As normas, agora, provêm de uma Constituição democrática e republicana (de 1988) com regras precisas de cidadania expostas não numa lei para “menores” tutelados ou guardados pelo Estado, mas para “crianças e adolescentes”, que são tuteladas como pessoas, não pelo Estado, mas tendo o direito de serem tuteladas, sob guarda pessoal, individual, e não estatal, por seus pais, ou, na ausência dos pais, não pelo Estado, mas por um guardião pessoal ou um tutor pessoal. E pais, tutores e guardiões devem praticar o uso da autoridade sobre crianças e adolescentes. Nunca nem o abuso, nem a omissão. 

No sistema democrático republicano brasileiro, o Estado tem o dever não de tutelar “a pessoa” da criança ou do adolescente, mas o dever de tutelar o direito que toda criança e todo adolescente tem de ter um tutor e um guardião pessoal. Sejam essa tutela ou guarda, exercidas por pai e mãe, ou por outra pessoa que seja um parente ou um estranho.

A forma mais grave, extrema, de guarda de uma criança ou adolescente, quando nem os pais, nem os parentes podem tê-los sob tutela, é o da guarda em regime... de abrigo. A diferença é que, no sistema autocrático, abrigo era um lugar instituído pelo próprio Estado ou em nome do Estado (por instituições religiosas ou filantrópicas), onde se depositavam “menores” sob a tutela do Estado. 

Abrigo era um lugar. No atual sistema republicano brasileiro, abrigo não é mais “o lugar” institucionalizado (por ação de governos, congregações religiosas ou benemerentes), mas sim um regime jurídico para garantir o princípio da convivência familiar. Não anda sendo fácil, leitor, fazer os burocratas compreenderem essa profunda, intensa, transcendental mudança... de paradigma. 

Segundo Thomas Kuhn nos mostrou (A Estrutura das Revoluções Científicas, de 1962), em meados do século vinte, mudar de paradigma significa transformar, alterar a maneira como se vê, se percebe, se entende o mundo à nossa volta. Por isso, dizemos que o novo Direito do Desenvolvimento Humano é um Direito... alterativo. Antes, nos sistemas autocrático (código de 1927) e ditatorial (código de 1979), proteger criança na própria família, ou em regime de abrigo significava submeter tanto a criança, quanto a família, à autoridade de um agente do Estado. Esse agente era o chamado juiz de menores. 

Hoje, na percepção jurídica alterativa (criadora, heurística) isso acabou. Para dar proteção a uma criança ou a um adolescente não há a exigência de submissão das pessoas a autoridade pública alguma. Muito menos a um juiz denominado “de menores”. Basta... proteger a criança ou o adolescente. Trata-se de um exercício... de cidadania. Isso que acabo de dizer parece “grego” para a burocracia institucionalizada que não conhece a língua de Homero. Nem sabe o que é paradigma. Nem distingue menorismo de cidadania. 

Hoje, o juiz que cuida desses assuntos, chamado juiz da infância e da juventude, julga questões que lhe são peticionadas, e julga somente quando houver essa necessidade de peticionar. E decide qual a regra a ser aplicada, sempre que houver conflito entre pessoas quanto à regra a aplicar. Se não há conflito, o Poder Judiciário não pode, não deve ser provocado em sua jurisdição. Logo, o juiz da infância não é mais chefe autocrático de abrigos (depósitos de crianças), como no tempo do menorismo. 

O juiz hoje é um terceiro imparcial, que julga quando duas partes entram em conflito e, necessariamente, só julga quando uma das partes, provocando a jurisdição judicial, peticiona. Juiz não pode mais fazer parte (como no tempo do juiz “de menores”) de uma rede de burocracia. Tem que estar acima da burocracia. Tem que ser... imparcial. Tem que ser... juiz. Magistrado. Se for parcial, não pode julgar. Não pode também prejulgar. Não pode ser chefe da burocracia que deposita crianças num lugar público chamado abrigo. 

Esse lugar está proibido pelo princípio constitucional da convivência familiar. Abrigo hoje é um regime jurídico de garantia do direito que a criança tem à... convivência familiar. O guardião, em regime de abrigo é guardião, quer dizer, exerce, em relação a seus pupilos, um dos atributos do Poder Familiar, que é... a guarda. Isso que estou dizendo está nos parágrafos únicos dos artigos 92 e 101, e no artigo 33 do Estatuto.

Mas há juizes atuais que insistem no menorismo e na intervenção autocrática do Judiciário sobre “a comunhão de vida instituída pela família”. Ao fazer isso, esses juízes agem como o juiz de exceção proibido no artigo quinto, XXXVII da Constituição Republicana. O revogado juiz de menores era um “juiz de exceção”, era um juiz “diferente” dos demais juizes. Não julgava. Intervinha autocraticamente. Provocava a própria jurisdição. Atuava sem que uma correta petição inicial de processo lhe fosse republicanamente dirigida. 

Hoje, o novo juiz é um juiz republicano que só age segundo o princípio do devido processo legal. Deve respeitar o princípio da inércia inicial da magistratura, em que o juiz aguarda ser provocado pelas partes, em sua jurisdição judicial. O juiz da infância só age, instaurando processo a partir de uma petição inicial corretamente formulada. Na rede de Justiça da infância, essa petição inicial corresponde, ao protocolo que deve ser acionado para acesso à rede mundial de computadores na internet. 

Sem digitar corretamente o protocolo da WWW, nada feito. Sem produzir corretamente a petição inicial, nada feito. O Estatuto contém ritos para cada tipo de caso que o juiz atende. Visam tais ritos a acabar com a bagunça burocrática. Esses ritos especiais para a infância e a juventude estão nos artigos 149, 155, 165, 182, 191, 194 e 212 do Estatuto. Mas há juizes, ainda hoje, leitor, que insistem em aplicar o protocolo do velho e revogado código de menores (revogado pelo artigo 267 do Estatuto), instaurando uma hoje inconstitucional... verificação de situação irregular (mudaram o rótulo para situação de risco, mas é a mesma situação rotuladora; no Estatuto não há nem a expressão situação irregular, nem a... situação de risco). Puro juízo de exceção.

guarda de crianças no regime republicano

A primeira forma de violenta e agressiva intervenção sobre crianças e adolescentes, por redes que são burocráticas e não republicanas, e não de cidadania, se dá quando essas redes são organizadas através de imposições arbitrárias e seguindo as regras do código de ”menores” extinto, abolido, revogado pelo artigo 267 do Estatuto. 

O leitor vai verificar, ao longo deste relato, a maneira como as instâncias burocráticas estaduais e nacional vêm sendo incapazes de compreender o regime de abrigo, como forma de convivência familiar, sob guarda de uma pessoa individualizada. Tais instâncias insistem em ditar regras para a persistência do abrigo institucionalizador do passado. Insistem em querer manter o sistema, contra a vontade constitucional e legal do Brasil republicano. Insistem na regra revogada, pela qual a criança abrigada era criança tutelada (guardada) pelo Estado, em evidente prática de... “menorismo”. Contra o artigo 267 do Estatuto, que revogou essa doutrina obsoleta.

Agora, leitor, o ponto fundamental: De acordo com os princípios constitucionais de cidadania e as regras de proteção integral do Estatuto da Criança e do Adolescente, só o juiz da infância e da juventude pode, sob os ritos previstos nos artigos 155 e 165 desse Estatuto, com absoluta garantia do direito de defesa do pai e da mãe, retirar a criança da guarda ou da tutela dos pais.

Andam violando essa regra, leitor, e retirando crianças da guarda de pai e ou mãe, através de uma rede burocrática de serviços. E fazem com que o Conselho Tutelar, criado para garantir direitos, entre esses direitos, o da convivência dos filhos com os pais, viole esse direito, retirando crianças da guarda e da tutela familiar. Vou repetir, andam fazendo com que o Conselho Tutelar, burocraticamente, retire crianças e adolescentes da guarda de seus pais. Conselho Tutelar, criado para garantir direitos, viola o direito da criança à convivência familiar, quando retira crianças do poder de quem tem a criança legalmente sob sua guarda.

Essa transferência de guarda ou de tutela, segundo os princípios constitucionais e as regras do Estatuto, só pode ser feita, no âmbito do devido processo legal, pelo juiz de família, quando não há ameaça ou violação de direitos. Ou, também no devido processo legal, pelo juiz da infância e da juventude, quando houver ameaça ou violação de direitos (artigo 98 do Estatuto). Mas sempre, leitor, com estrita e rigorosa obediência ao princípio de que o pai e a mãe têm o sagrado direito de defenderem-se dessa medida extrema. 

E tem mais: Por pobreza, filhos não podem ser retirados da guarda de pai e mãe. Em caso de pobreza os filhos devem ser mantidos junto aos pais (artigo 23 do Estatuto) e estes, devem obrigatoriamente ser incluídos em programa de auxílio. Para esse fim, quando o Fundo municipal for insuficiente, os Fundos Estaduais e o Nacional devem repassar recursos ao Municipal, nos termos do artigo 227, § 3º, VI, da Constituição e 261 do Estatuto. Repassar, mas sem criar regras, como se os conselhos estaduais, e o nacional, fossem legisladores. 

O direito do pai e da mãe terem seus filhos sob sua guarda e dos filhos viverem sob a guarda de pai e mãe é tão importante, que só uma ação judicial, com seus ritos de acusação e defesa (processo contraditório) pode nele interferir. Garantir esse direito é um requisito inafastável da rede de cidadania. E esse direito vem sendo violado pela rede de burocracia quando fazem com que conselheiros tutelares pratiquem o crime previsto no artigo 237 do Estatuto:


Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto: 

        Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.

E muitos desses “lares substitutos” vêm sendo organizados, sob regras inconstitucionais inspiradas pelas burocracias federal e estadual, que violam a seguinte norma constante do artigo 28 do Estatuto:


Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei. 

Não existe mais, nem a guarda, nem a tutela executadas pelo Estado, seja ele concebido como o Estado membro da federação, seja sob a concepção do Estado como o Poder Público constituído. Nem a guarda executada por abrigo institucionalizador. Guarda e tutela de criança só podem ser transferidas dos pais para outra pessoa, seja essa outra pessoa, parente ou estranho, ou o guardião em regime de abrigo, mediante um processo judicial. 

Para instaurar esse processo, alguém faz uma petição dita petição inicial ao juiz de família (se não há ameaça ou violação de direitos). Ou ao juiz da infância e da juventude (quando há ameaça ou violação de direitos). Sempre garantindo o direito de defesa (com advogado garantido pela linha de ação denominada proteção jurídico-social), nos termos do artigo 87, V, e sob o rito constante do artigo 165 do Estatuto. O magistrado sentencia, quer mantendo a tutela de pai e ou mãe, acolhendo o argumento da defesa, quer transferindo-a para o novo guardião pessoal, ou para o novo tutor também pessoal, acolhendo os argumentos de quem peticiona.


Redes de burocracia, leitor, andam inventando uma tal de família acolhedora que viola esses princípios constitucionais. Andam transferindo crianças da família natural para outras famílias sem que o princípio do artigo 28 seja respeitado. Dependendo de quem e de como essa aberração jurídica é praticada, seu autor pratica o crime previsto no artigo 237 acima descrito. Ou pratica outro crime, dependendo das circunstâncias. Esse desvio faz com que continue a crescer, em vez de diminuir, a rede burocrática de abrigos violadores da rede de cidadania.

Nem o Conanda, nem os Conselhos Estaduais podem alterar essa regra do artigo 28. E a burocracia federal, leitor, anda induzindo comando inconstitucional nesse sentido. Para ficar superclaro: Colocar criança em outra família que não seja a sua (notar que, no regime de abrigo, o guardião e seus pupilos estão em convivência familiar) só através do devido processo legal, e sob uma das três formas em que passa a haver responsabilidade pessoal do novo “responsável” civil pela criança: Ou sob a forma de guarda, ou sob a forma de tutela, ou sob a forma de adoção. Não esquecer nunca, que o regime de abrigo é uma forma legal de guarda de criança ou adolescente.

No próximo tópico vamos ver outras formas pelas quais as redes burocráticas violam os princípios de cidadania, submetendo crianças e adolescentes a autoridades públicas, contra o que consta da lei. E vamos verificar como um Conselho Tutelar não é “tutelar” de pessoas, como no tempo do “menorismo”, mas tutelar de direitos, como convém aos novos tempos em que lutamos por... cidadania.

da triagem à incrível casa de passagem

Já vimos que no regime ditatorial ou autocrático, dos dois códigos de menores (o de 1927 construído com o país em estado de sítio e o de 1979, numa ditadura militar), para dar proteção, a lei dava poder ao Estado para intervir na vida em família, e submetia a criança à tutela ou à guarda do Estado. Vamos ver agora que, hoje, para proteger, não há nem precisa haver submissão do protegido, ou sua família, a autoridade alguma do Estado, seja esse Estado em nível federal, estadual ou municipal.

Para mudar o “status” jurídico de uma criança na família (garantindo o direito sagrado da convivência familiar), aí sim, há que haver a intervenção da autoridade estatal, representada pela autoridade judicial seja do juiz de família (quando não houver ameaça ou violação de direitos), seja do juiz da infância e da juventude (quando houver ameaça ou violação, como prevê o artigo 98). 

Mas para proteger sem mudar o “status” jurídico da criança na família (o filho, nessa hipótese, não deixa de ser filho, pais não deixam de ser pais) não há a necessidade de submissão do necessitado a autoridade pública alguma. Se você, leitor, quer ser protegido, ou quer proteger parente, você não quer que o Estado interfira nas suas relações familiares. Certo? Essa é uma garantia civil do cidadão, constante do artigo 1.513 do Código Civil brasileiro:


Art. 1.513. É defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado interferir na comunhão de vida instituída pela família.


Há pessoas nos municípios, há pessoas no conselho nacional e nos estaduais, que conservam o vezo menorista e insistem na intervenção autoritária de uma burocracia pública na comunhão de vida instituída pela família. Por exemplo: intervenção do conselho tutelar mal concebido. Outro exemplo: querer estender à família a punição aplicada pelo juiz ao adolescente que praticou delito (seja o delito menor chamado contravenção, seja o delito maior chamado crime). A burocracia quer, leitor, coagir a família do sentenciado a fazer coisas como se houvesse sido ela, família, a... infratora sentenciada. 

O tal projeto de pensamento único para medidas sócio-educativas tenta criar um labirinto burocrático aprisionador de famílias e de comunidades das moças ou dos rapazes sentenciados. Verdadeira criminalização da pobreza, porque os ricos saberão sempre se defender desse abuso burocratizante. O pensamento único quer, leitor, num pretensioso sistema único, estender às famílias (pobres) e também às comunidades (pobres), a punição que, constitucionalmente, não pode ir além da pessoa do infrator sentenciado. O horror, o horror, a que se refere Joseph Conrad, em 1902, em seu livro O Coração das Trevas.

Essas intervenções autoritárias ocorrem porque ou as pessoas não lêem o que está escrito na Constituição e no Estatuto, ou querem mesmo desprezar princípios constitucionais e regras legais. Vejamos dois exemplos: No tempo do código de menores, para abrigar uma criança, havia a absoluta necessidade de uma guia (um papel, um documento, uma ordem, uma interferência burocrática) do velho, abolido, extinto juiz de menores. O papel era mais importante que a criança. Hoje, para abrigar uma criança, veja, leitor, que não há necessidade de papel algum, na regra do Estatuto:

Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o 2º dia útil imediato.

O regime de abrigo não altera o “status” jurídico da criança na família. Trata-se, nos termos do Estatuto, de uma medida de fato, quer dizer, o guardião de fato em regime de abrigo, recebe a criança, numa emergência, numa situação de fato, numa condição excepcional, e tem dois dias para adotar eventuais providências legais para regularizar, de direito, a guarda (ver artigo 33) que, no regime de abrigo, nos termos do artigo 93, passara a exercer... de fato.

Notar, leitor, que esse guardião recebe a criança numa emergência e, por passar a exercer a guarda de fato, não altera o “status” jurídico dos pais, que continuam com a guarda... de direito. Quem tem a guarda de direito, naturalmente, são os pais. A mudança da guarda de direito dos pais para o guardião de fato se faz sob o rito do artigo 165, pelo juiz da infância e da juventude. O processo se inicia com petição do guardião em regime de abrigo. Só um juiz pode retirar a guarda que os pais, exercendo o poder familiar, têm em relação aos filhos. Se os pais forem procurar pelo filho, o guardião de fato, em regime de abrigo, deve entregar a criança que recebeu numa emergência, para proteger, sem processo judicial. 

Meu filho se perdeu. Foi abrigado por um guardião de fato nos termos da lei, em regime de abrigo, naquela situação de emergência. Naquele estado de necessidade. Havia necessidade de abrigar a criança que, numa emergência, ficou desprotegida. Antes, se punha a criança rotulada como “menor” num depósito público chamado abrigo. Hoje, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente inscreve um programa, ou muitos programas, em regime de abrigo (artigo 90, IV do Estatuto), a ser executado, cada um, por um guardião nos termos da lei (parágrafo único do artigo 92). Eu, que tenho a guarda de direito de meu filho, vou buscá-lo e o guardião, de fato, me entrega a criança porque o guardião de direito sou eu. Ao receber meu filho, assino o termo de responsabilidade a que se refere o artigo 101, I do Estatuto, para resguardar ao guardião de fato, a certeza de que ele entregou a criança a seu legítimo... guardião. Há coisa mais clara que essa? 

Se for o caso, e diante das circunstâncias, o guardião de fato pode (se ninguém procurar pela criança, em dois dias, o guardião de fato... deve) fazer a petição prevista no artigo 165 para que o juiz instaure o devido processo legal para mudança da guarda de direito dos pais, para ele, guardião de fato, em regime de abrigo. Nessa hipótese, mesmo a guarda de direito, nos termos do artigo 35 do estatuto, tem o caráter provisório, enquanto durar a impossibilidade de constituir uma tutela ou um retorno ao âmbito do poder familiar.  

O guardião, em regime de abrigo, comunica ao Conselho Tutelar, para que este, na via administrativa, ZELE para que os direitos daquela criança sejam rigorosamente respeitados, naquela hipótese em que a criança (que está em estado de necessidade) necessita continuar a ser abrigada além dos dois dias previstos no artigo 93. É assim.

Conselho Tutelar não muda o “status” jurídico de crianças na família. Conselho Tutelar, quando se ocupa, nos termos da lei, de um caso, ZELA para que a lei seja sempre cumprida e a cidadania devidamente respeitada. Do artigo 101 consta que o Conselho Tutelar pode, se for o caso, determinar as condutas previstas nos incisos I a VII. Quando a lei diz pode (poder é uma faculdade) não quer dizer deve (dever é uma obrigação). 

Se quem deve e, portanto, tem a obrigação de se conduzir nos termos dos incisos I a VII, descumprir seu dever, aí sim, a vítima procura o Conselho Tutelar para que este determine que quem deve providenciar a medida prevista nesses incisos (determina que quem tem a obrigação de providenciar), providencie o que deve ser feito. 


Dá para notar que o Conselho Tutelar não pode ser composto por pessoas despreparadas, ignorantes, incapazes de compreender as sutilezas civilizatórias do regime republicano. O Conselho Tutelar deve ter como membros os melhores, mais competentes, mais dignos, mais capazes, mais experientes. Não os mais espertos, mais conchavados, mais clientelistas, mais interesseiros. 

Daí, o concurso público, nos termos do artigo 37 da Constituição, para a seleção dos membros do Conselho Tutelar. Veja, leitor, um princípio obrigatório para todos os países signatários da Convenção da ONU Sobre os Direitos da Criança de 1989 (o Brasil é signatário dessa Convenção e, constitucionalmente, somos obrigados, o Conselho tutelar é obrigado, a garantir esse princípio):

Art. 16. 

1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida particular, sua família, seu domicílio, ou sua correspondência, nem de atentados ilegais a sua honra e a sua reputação. 


2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados.

No caso do abrigo, a vontade constitucional, regulamentada pela vontade legal constante do Estatuto, é a de que os velhos abrigos pavilhonares, institucionalizadores, depósitos burocratizados de crianças, sejam substituídos pelo regime jurídico de abrigo. Nesse regime, um guardião, executando um programa de abrigo exerce a guarda oficial de um grupo de crianças.


Inscrito e aprovado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o programa em regime de abrigo garante uma forma de convivência familiar. E o faz sob o princípio constitucional da convivência familiar, através de um guardião pessoal de um grupo de crianças. Para a garantia do artigo 16 da Convenção de 1989, o artigo 33 do Estatuto prevê que o guardião em regime de abrigo tem o poder de “opor-se a terceiros” ao exercer desse atributo do poder familiar.  


Isso significa substituir as instalações pavilhonares impessoais e burocráticas por um regime em que um guardião, responsável civil por um grupo de crianças (guardião, no sentido civil do termo, como prevê os artigos 92, parágrafo e 33 do Estatuto) mora numa casa comum, numa rua comum, sem placas discriminatórias na porta, em ambiente... de convivência familiar. Com poderes legais para opor-se a terceiros, se for o caso, em seu dever de assistir, criar e educar a criança, enquanto estiver investido do atributo da guarda (dure essa investidura um dia, dez meses ou, se for o caso, até os dezoito anos). É assim que consta do Estatuto.

É assim que se garantem os direitos à não discriminação, à não institucionalização, à não coletivização, à dignidade, ao atendimento personalizado, em pequenos grupos, a crianças que por razão imperiosa não podem viver sob a guarda dos pais ou de seus parentes. Se houver possibilidade imediata de ficar sob a guarda dos pais ou de um parente, não há porque se falar em... regime de abrigo.

Essa mudança de sistema de atendimento já devia ter sido iniciada desde 1991 – o Estatuto foi promulgado em 1990 -, mas tal mudança radical, e constitucional, não convém à rede de burocracia. No município do Rio de Janeiro, por exemplo, e adjacências, a rede de burocracia prospera livremente. Estado e Município se degladiam, criando paralelismo de ações, desperdício e pulverização de recursos, cada um criando sua própria rede burocrática de programas de abrigos... 


E há muita gente querendo aumentar essa rede institucionalizadora de crianças, trazendo de volta os tristes tempos do “menorismo” coletivizante de crianças, em vez de dar orientação e apoio sócio-familiar ou instituir o regime de abrigo em convivência familiar, como prevê o artigo 90, I e IV do Estatuto. Os sucessivos governos do Estado do Rio de Janeiro andam insistindo em disputar com os municípios, a criação de depósitos. O Estado deve se retirar, e passar a respeitar o princípio da... municipalização. 

Deve repassar recursos, quando estes forem necessários. E contribuir pedagogicamente para que os municípios organizem o regime republicano de abrigo, não a construção de depósitos institucionalizadores de crianças. Vê-se, pois, que no regime de abrigo bem compreendido, não é o Estado, no sentido de poder público constituído, que tutela as crianças através do dirigente do programa de abrigo, Não. Não é o juiz, o chefe do regime de abrigo. Não. 

O Estado (na acepção de poder público constituído) garante (com o juiz julgando, provocado por uma correta petição do interessado) que haja uma pessoa individualizada, a qual é equiparada ao guardião do código civil, nos termos do parágrafo único do artigo 92 do Estatuto, para todos os efeitos de direito. Com essa equiparação, veja, leitor, como fica o instituto da guarda em regime de abrigo, segundo os requisitos constantes do artigo 33.  


        Art. 33. A guarda (em regime de abrigo) obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 

        § 1º A guarda (em regime de abrigo) destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 

        § 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda (em regime de abrigo), fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados. 

        § 3º A guarda (em regime de abrigo) confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.

Até 2006, os municípios brasileiros já tiveram dezesseis anos para essa mudança radical da rede de burocracia para a rede de cidadania, em termos de guarda de crianças e adolescentes. Mas a rede da burocracia federal anda lançando sua teia labiríntica e quer impor o sentido inverso: Manter e reforçar o sistema institucionalizador, burocratizado e impessoal. A guarda tem que ser... pessoal. E individualizada. 

Criar, educar e assistir uma criança em convivência familiar (assim prevê o artigo 229 da Constituição Republicana) não tem como se efetivar de forma institucionalizada, de modo pavilhonar, com base massificadora.  Se é, leitor, que queremos cumprir os princípios republicanos da Constituição Federal. Antigamente havia a incrível triagem, um depósito pavilhonar, massificador, para onde o juiz de menores enviava crianças para que fosse feito o estudo... do caso, por uma burocratizada... equipe técnica. 

Esse juiz só decidia o que fazer com aquela criança (rotulada como menor), depois que a equipe técnica do depósito público denominado triagem produzia um papel contendo um relatório do caso. Esse papel que de início se chamava estudo social do caso, foi evoluindo burocraticamente. Passou a receber o nome de estudo psico-social. Foi incrementado para estudo psico-pedagógico-social. Depois, cresceu ainda mais, para estudo bio-psico-pedagógico-social. 

Antes que aumentasse mais ainda a burocrática papelada, leitor, nós criamos, em 1990, as regras desburocratizantes do Estatuto da Criança e do Adolescente, sob os mais rigorosos critérios legais de cidadania. Mas os burocratas – perdoai-os, Senhor – não conseguem mudar a antiga percepção. 

Naquele sistema, enquanto se aguardava a papelada menorista, a criança era submetida ao crime de maus-tratos, pelo só fato de estar num ambiente coletivizante, massificador, autocrático. Esse crime é praticado, segundo definição do artigo 136 do Código Penal, quando uma pessoa ameaça a vida ou a saúde física, mental ou sócio-ambiental de alguém sob sua guarda, autoridade ou vigilância. 

Notar que era a própria autoridade denominada juiz (embora de fato não fosse juiz por não ser imparcial, e na verdade não julgar, mas sim um burocrata interventor sobre a vida alheia) que acabava criando a circunstancia em que, de fato, se praticava esse crime de maus-tratos. A lei dava àquele incrível juiz de menores, a faculdade que, na prática, significava ameaçar a saúde física, mental ou sócio-ambiental de criança sob sua guarda, autoridade e vigilância. Pense, leitor, num ambiente massificador, opressivo onde, em nome do Estado, se depositam crianças, sob as ordens, o comando, a autoridade de um juiz burocrata e de uma burocratizada equipe técnica.

Pois bem, leitor, a burocracia atual inventou um novo nome para aquela antiga e delituosa triagem. Agora lhe dão o nome de casa de passagem, ou de abrigo provisório, ou de SOS Criança. E assim por diante. Tem faltado, leitor, competência jurídica – perdoai-os Senhor - para a abordagem correta do problema. No sistema da cidadania, contra a rede da burocracia, o conceito moderno, atual, transformador de abrigo, consiste em ser ele um regime de atendimento, cujo caráter básico é ser provisório. 

Falar em abrigo provisório é como falar em círculo redondo. O regime (essencialmente provisório) de abrigo é uma forma de guarda (ver parágrafos dos artigos 92 e 101 e artigo 33 do Estatuto). Falar em guarda provisória, a não ser como força de expressão, para maior clareza, também é ignorância jurídica. Toda guarda de criança, fora do âmbito do poder familiar, pela própria natureza da guarda, é... provisória. Sob o poder familiar a guarda é permanente.

Então, a rede de cidadania não organiza casas de passagem, depósitos chamados abrigos provisórios ou instituições coletivizantes para receber crianças.  Não. Isso é coisa da rede de burocracia. O que faz é organizar o programa de proteção em regime de abrigo (se for necessário organiza uma rede cidadã de abrigos), com um guardião que passa, pessoalmente, a exercer a guarda, de forma sempre provisória, numa casa comum, rua comum. Casa sem rótulos e placas discriminadoras. 

Isso, enquanto houver necessidade de essa criança ser assistida, criada e educada, em convivência familiar, por alguém que não seja seu pai, sua mãe, ou seu tutor. A casa em que o guardião vive com seus pupilos não tem, não pode ter, não é para ter burocracia. Principalmente, não tem a burocracia denominada... equipe técnica, coisa do menorismo e das redes... de burocracia. O guardião deve ser um humanista altamente capacitado para o exercício de seu... munus publicum. Estudo de caso, se necessário, quem faz, é a equipe auxiliar prevista no artigo 151 do Estatuto para, no juizado, ajudar o juiz... a julgar. E nunca, leitor, para comandar uma burocracia que deposita crianças.  

Note o grande princípio de cidadania atual: Antes, se retirava criança da convivência familiar e se depositava essa criança num lugar institucionalizado, para fazer... o estudo do caso. Quer dizer, se negava um direito límpido e certo, o da convivência familiar, para... estudar burocraticamente o caso. Hoje, se garante o princípio da convivência familiar em regime de abrigo, com um guardião pessoal que exerce um dos atributos do poder familiar que é a guarda, em caráter provisório, quer dizer, enquanto não vier essa criança a ser posta sob a tutela de um pai, uma mãe ou... um tutor. O regime é provisório, enquanto não for possível deixar de ser... provisório. Há burocratas que querem o absurdo de se fixar prazo para essa provisoriedade (perdoai-os, Senhor).

Vou repetir: estudo de caso se faz, hoje, através de peritos, como em qualquer outro tipo de processo judicial, por profissionais que produzem... laudos periciais, para fins judiciais. Isso está explícito, claro, preciso, no artigo 151 do Estatuto. Os fins judiciais, no tipo de caso que estamos analisando, se destinam a mudança do status familiar de crianças (filhos deixam de ser filhos, pais deixam de ser pais, ou deixam de exercer atributos do poder familiar, atributos esses que são a guarda e a tutela). 

Ditas essas coisas a respeito do inciso VII do artigo                               101, que prevê iniciativa do guardião de fato para obter a guarda de direito e alcançar status da mesma natureza das eventuais tutela e adoção (princípio da convivência familiar), passemos a tratar dos outros incisos do artigo 101.  Já falamos mais atrás, a respeito do inciso I, em que não há necessidade de intervenção de autoridade alguma para garantia de direitos. 

Já ficou claro que, quando houver necessidade de uma intervenção de autoridade pública para garantia de direitos (sem mudar o status jurídico da criança na família), a autoridade que é chamada, nos termos do artigo 136, I do Estatuto é de natureza administrativa (não jurisdicional, não judicial), e é o Conselho Tutelar. Mas, para abrigar simplesmente, não é necessária essa intervenção prévia do Conselho Tutelar. Vamos ver em seguida os outros exemplos de não necessidade de intervenção prévia de autoridade pública, para proteger, seja a administrativa, seja a judicial. Esses exemplos referem-se aos demais incisos (do II ao VI) do artigo 101 do Estatuto. 

A compreensão correta acerca do que vamos explicar em seguida, sobre a passagem do regime autocrático interventor e burocrático, para o regime democrático, republicano, de cidadania, vai exigir paciência do leitor. Porque há necessidade de paciência? Exatamente, leitor, porque infelizmente, nós tendemos, por inércia, a manter o paradigma velho, usual, costumeiro, de percepção das coisas. Somos inercialmente conservadores (quer conservadores de direita, quer conservadores de esquerda). 

Esquerda e direita tendem a inventar princípios para justificar suas fórmulas centralizadoras, burocratizantes, reacionárias à mudança. Foram tantas décadas de autocracia, que a mente das pessoas se acostumou à submissão anti-republicana ao poder de mando dos burocratas (sejam eles tidos como burocratas de direita ou como... de esquerda). 

Executar programas sociais de cidadania é uma arte. E arte nada mais é que a própria manifestação da criatividade, da heurística, da inovação, da criação de precedentes. Não há coisa, leitor, menos burocrática, que a manifestação artística. Criar uma obra de arte, principalmente uma arte social é uma forma de... construir um novo passado. Picasso criou um novo passado. Pixinguinha criou um novo passado. Criemos, socialmente, um novo passado. É construindo um passado de cidadania que trazemos, para o presente, a garantia de direitos que, hoje, se encontra... no futuro.

Com o velho paradigma do menorismo na cabeça e no coração, as pessoas não conseguem perceber que, para proteger publicamente quem necessita de proteção, basta... dar proteção (seja o necessitado um idoso, um adulto, adolescente ou criança). Sem querer submeter o necessitado à autoridade do burocrata do momento. Sem guias, papéis, ordens, requisições, processos e procedimentos. Proteger, simplesmente. Libertando o protegido das teias, das redes que prendem, mesmo que seja a rede do bem intencionado... homem aranha.

Proteger Vítimas, Punir Vitimadores

O ambiente em que vivemos, ou em que somos mantidos por nossa organização social, é a primeira circunstancia de nosso viver. Ortega e Gasset, de forma criativa, tratou desse tema em seu livro Meditaciones del Quijote, quando disse (em 1914) que nós somos nós e nossa circunstância. Toda rede de programas sociais para crianças, adolescentes e suas famílias, gera circunstâncias sob as quais as comunidades terão garantidos seus direitos ou serão vítimas das redes de burocracia.

Veja a regra descrita no artigo 101 do Estatuto, leitor:

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

        I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

        II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

        III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

        IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; 

        V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 

        VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

        VII - abrigo em entidade; 

        VIII - colocação em família substituta.

Aí não está dito que, para se ter “orientação, apoio e acompanhamento temporários”, haja a necessidade de intervenção de uma “autoridade competente”. Não. Aí está dito que, se for negado a uma criança, ou a um adolescente, o direito de receber orientação, apoio e acompanhamento necessários, a criança ou o adolescente podem se valer da autoridade competente chamada Conselho Tutelar (hipótese do inciso I do artigo 136) para a garantia desse direito. O mesmo raciocínio vale, leitor, para as demais hipóteses dos incisos de I a VII. 

A hipótese do inciso VIII tem como autoridade competente o juiz da infância e da juventude (e não o Conselho Tutelar). Assim prevê o artigo 148, parágrafo único, “a” e “b” do Estatuto. Isso ocorre porque esse inciso VIII tem a ver com mudança de status de criança em família (hipótese de o filho deixar de ser filho, ou dos pais perderem a guarda ou a tutela dos filhos). E essa mudança de status só pode ser feita no âmbito do devido processo legal, com amplo direito de defesa assegurado aos pais, porque a perda da guarda e da tutela dos filhos é circunstância gravíssima que a rede de burocracia tende a desprezar e descumprir.

Então leitor, preste bem atenção: A rede de cidadania supõe três níveis de atendimento para que crianças tenham seus direitos respeitados. Isso, a rede de burocracia faz questão de desconhecer. Por que faz questão de desconhecer? Faz, porque os burocratas querem porque querem exercer autoridade sobre pessoas livres. A rede de cidadania prevê um primeiro nível de atendimento em que as pessoas livres são atendidas por profissionais qualificados (sem negligência, sem imprudência, sem imperícia). 

Esse é o nível de atendimento informal em que a orientação, o apoio, o acompanhamento, quando necessários, são prestados em rede de serviços: 

· por assistente social, a quem precisa de orientação, apoio e acompanhamento social; 

· por psicólogo, a quem precisa de orientação, apoio e acompanhamento psicológico; 

· por advogado, a quem precisa de orientação, apoio e acompanhamento jurídico; 

· e assim por diante, para cada especialidade de atendimento.

Se esse direito (preste bem atenção, leitor, porque a burocracia não consegue ou não quer entender esse aspecto), se... esse direito de receber orientação, apoio e acompanhamento for negado, ou mal atendido (por negligência, imprudência, imperícia, ou vontade de não atender), caracteriza-se a hipótese de ameaça ou violação de direito, a que se refere o artigo 98 do Estatuto. 

Aí, a criança, o adolescente (na hipótese do artigo 136, I) ou os pais (na hipótese do artigo 136, II), podem recorrer à autoridade administrativa que é o Conselho Tutelar para, nas hipóteses dos incisos I a VII do artigo101, determinar que a medida negada ou mal executada, seja providenciada.

Temos, então, até agora, dois níveis em que a rede de cidadania opera: O nível informal, em que as medidas necessárias são adotadas por profissionais competentes, e o nível administrativo formal em que o interessado apela ao Conselho Tutelar para que este, se for o caso, determine que o que devia ser feito, seja feito. Ou requisite serviço social, ou policial, ou de saúde, ou de educação, ou de trabalho, ou de previdência (artigo 136, III, “a”), que deviam ter sido providenciados na via informal, e deixaram de ser providenciados. 

Notar, leitor, que Conselho Tutelar não é punitivo, nem foi concebido para querer punir ninguém. Não tem sentido, portanto, um professor dizer ao aluno – cala a boca, menino, senão te mando para o Conselho Tutelar. Aluno indisciplinado deve receber orientação, apoio e acompanhamento por assistente social (o assistente social, nos termos da lei 8.662/93, 4º, III e V, adota todas as providências sociais necessárias). E ou por psicólogo para eventual orientação, apoio e acompanhamento psicológico temporário. 

Só depois de esgotadas essas providências pela Escola, junto com programa de orientação e apoio (artigo 90, I) municipal (é municipal, leitor, devido ao princípio da municipalização constante do artigo 88, I do Estatuto), é que o Diretor da Escola recorre ao Conselho Tutelar, se for o caso, para que esse Conselho determine a providência negada ou mal executada, e requisite o serviço devido. 

Mas, a rede de burocracia vem impondo a intervenção punitiva e inconstitucional do Conselho Tutelar nessas hipóteses. Essa rede induz, estimula, condiciona conselheiros à inconstitucional restrição de direitos, à pratica da contravenção chamada exercício ilegal de profissão, ou à prática do crime de usurpação de função pública: 

· É o caso do conselheiro que reprime ou age de forma punitiva (Conselho Tutelar não é órgão repressor/punitivo) por iniciativa própria ou a mando de terceiros; 

· Ou do conselheiro que adota providências que a lei 8.662/93 diz serem privativas de assistente social; 

· Ou, ainda, do conselheiro que usurpa função que o Estatuto (artigo 136) diz ser privativa do Conselho, autoridade colegiada.

Esses que acabamos de tratar, são dois dos níveis através dos quais, direitos são atendidos:


· O nível informal especializado (profissionais que atendem a quem necessita de orientação e apoio);


· E o nível formal administrativo (exercido pelo Conselho Tutelar quando acionado por crianças e adolescentes, nos termos do inciso I, ou por seus pais, nos termos do inciso II do artigo136 do Estatuto). 

Mas ocorre que mesmo recorrendo à via administrativa (para determinar providências e requisitar serviços), o problema pode persistir, porque a determinação do Conselho Tutelar eventualmente é descumprida, injustificadamente, ou porque a requisição seja desatendida (hipótese prevista no artigo 249 do Estatuto, com possível processo instaurado sob o rito do artigo 194 do Estatuto). 

Surge então a hipótese em que, quem tenha legítimo interesse, recorra ao terceiro nível, onde também uma autoridade, agora não mais administrativa, mas autoridade judicial entra em cena. Entra em cena exclusivamente através da petição inicial em que o interessado pede a instauração do devido processo legal, sob um dos ritos previstos no Estatuto. 

Os ritos judiciais existem para que o juiz da infância ou o tribunal não venham a ser juiz ou tribunal de exceção, como era o antigo juiz de menores. Mas a burocracia quer, e eventuais juízes menoristas aceitam, leitor, que a Justiça entre em cena, em regime de exceção, como faziam os hoje revogados, extintos, abolidos juízes de menores: Sem a petição inicial prevista nos ritos criados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Agindo como juiz de exceção, embora proibido pelo artigo quinto, XXXVII da Constituição Republicana, esse é o caso típico do juiz que aceita interferir na hipótese da medida em regime de abrigo, sem que a competente petição, prevista no artigo 165 do Estatuto, seja adequadamente formulada. A mudança da condição da guarda dos pais para o recém guardião de fato, nos termos do parágrafo único do artigo 148, alíneas “a” e “b” do Estatuto só pode ser decidida, judicialmente, sob o rito do artigo 165.

Os ritos, cada um para um fim específico, estão previstos nos artigos:


· 149 (parágrafo) - freqüência a espetáculos por criança ou adolescente; 

· 155 e 165 - mudança de status na família;


· 182 – punição de adolescente por prática de delito; 

· 191 - punição de entidades por violação de direitos;


· 194 – punição de pessoas por infração administrativa;


· 212 - ações civis públicas e mandamentais. 

Vê-se, pois, que só um juiz ou tribunal podem punir, só eles podem restringir direitos, sempre sob ritos legais precisos, para não ocorrer nenhum tipo de abuso praticado pelo juiz ou pelo tribunal (promotor de justiça e advogado sempre fazendo o controle jurisdicional nos dois pratos da balança judicial, sendo o juiz, imparcial, o fiel dessa balança).


Por que estou entrando nos detalhes de tudo isso, leitor? Exatamente porque as redes de burocracia vêm restringindo direitos das pessoas, vêm impondo aos pobres (os ricos sabem sempre se defender desse abuso) obrigações de fazer coisas não previstas em lei. E a cidadania não pode aceitar tal tipo de arbitrariedade.

Resumindo, há três níveis de atendimento aos vitimados, níveis que são de proteção a quem necessita de proteção:

· O nível informal através de providência, quer dizer, através de medidas adotadas desde logo, sem burocracia alguma, por profissional especializado, entre os quais, o assistente social, o psicólogo, o pedagogo, o advogado. Ninguém precisa de conselho tutelar, nem de juiz, para ser atendido por assistente social, psicólogo ou advogado.

· O nível formal administrativo, através de determinações e de requisições de serviços feitas pelo Conselho Tutelar, quando houver necessidade de se determinar a execução ou de se requisitar serviços que foram anteriormente negados ou mal executados.


· O nível ritual processual, em que o juiz é provocado em sua jurisdição judicial, sob os ritos dos artigos 149 (parágrafo), 155, 165, 191, 194 e 212.

Quando alguém quiser punir um adolescente, por prática de delito: 

· Há procedimentos policiais previstos a partir do artigo 172 do Estatuto para apuração da conduta eventualmente punível, com integração operacional prevista no artigo 88, V, do advogado (com orientação e apoio jurídico) e do assistente social (com orientação e apoio de serviço social), para agilizar o atendimento inicial ao adolescente acusado; 

· Há intervenção do Ministério Público para se peticionar ou não por punição; 

· Há instauração do devido processo legal, previsto no artigo 182, com amplo direito de defesa do acusado;

· E há a organização de programa sócio-educativo, nos regimes previstos nos incisos V a VII do artigo 90 do Estatuto, para a execução da sentença judicial.

Quanto ao Conselho Tutelar, temos finalmente que ele intervém quando ou a vítima (criança ou adolescente), ou seus pais (hipóteses dos incisos I e II do artigo 136) buscam a intervenção dessa autoridade que é o Conselho Tutelar. O Conselho Tutelar intervém, sempre quando provocado, nunca por iniciativa própria. E sempre que intervém, o faz por haver necessidade de se determinar ou de requisitar serviços. 

A outra hipótese é a do conselho tutelar ser comunicado para zelar por direitos, quando da prática do crime de maus-tratos, o que comentaremos mais adiante. Quanto ao juiz, ele só intervém, quando provocado em sua jurisdição para julgar, nos termos dos ritos instituídos pelo Estatuto.


Borges, Kafka, Gasset, Conrad e o Crime de Maus-Tratos


Algo impressionante nos tem sido mostrado em seminários ao longo de todo o território brasileiro: Trata-se do labirinto borgiano, da teia, malha, rede kafkiana que a burocracia federal brasileira vem tecendo, nos casos de denúncias de maus-tratos contra crianças.


A regra do Estatuto é simples e clara:


· Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.


A mente moderna, com perspectiva cidadã, lê:


· Se há suspeita ou confirmação do crime de “maus-tratos” (crime descrito no artigo 136 do Código Penal), as providências legais para toda situação em que ocorre um crime, não podem sofrer prejuízo, têm que ser cumpridas. Tais providências são: dar proteção à vítima e investigar para punir ou tratar o vitimador. Lembrar de Ortega y Gasset: o conjunto vitimador/vítima são o vitimador, a vítima e... suas circunstâncias.

· Além dessas providências legais a serem tomadas, na hipótese de crime, quanto ao binômio vítima/vitimador, o fato deve ser comunicado ao Conselho Tutelar para que este zele pelos direitos em questão (artigo 131 do Estatuto), segundo as atribuições próprias desse conselho. 


As mentes kafka-borgianas ou borgi-kafkianas lêem:


· Há que se criar uma rede de parcerias para que haja reação dos parceiros à prática de maus tratos. Além de rede, a palavra parceria também entrou na moda burocratizante. Há que se inventar atribuições para os... parceiros. Os parceiros (e os papéis) assumem mais importância, que as vítimas. E, em cima da vítima, tome complicação burocrática, tome hierarquia, chefia de chefia, negaça, relatório, tome revitimização da vítima, obrigando-a a andar... de ceca em meca. Circunstância, leitor, tão menorista, anticidadã, antiquada, como a expressão “ceca e meca”.

Notar, paciente leitor, que as regras do Estatuto são claras, precisas, límpidas, modernas: Se há prática ou suspeita da prática do crime de maus-tratos, devem-se adotar as providências inafastáveis normais, adequadas, corretas (locais, municipais, não federais), quando as circunstâncias sugerem crime. São elas: 


· cuidar da vítima (com proteção à vítima), atribuição que nossa Constituição Republicana (artigo 203, I) diz ser da política pública (municipal) denominada Assistência Social. Mas não numa rede, teia, malha burocrática de parceiros desarvorados, chamada assistência social. E, sim, através do profissional competente para adotar as providências sociais que o caso requer numa Assistência Social sistêmica. Esse profissional é o assistente social. 

Assim diz a lógica, a ética profissional e... a lei. O assistente social, entre as providencias (inciso III) que lhe são atribuídas, na lei 8.662/93, identifica os recursos (inciso V) de que necessita a vítima e faz os encaminhamentos profissionais adequados. Trata-se de um... sistema articulado, consistente, de atenção à cidadania. 


· Ocupar-se do suposto vitimador (com investigação para decidir se o caso é de punição, ou de tratamento), cuja atribuição, também constitucional, é da política de Segurança Pública (polícia). 

O Conselho Tutelar deve (artigo 136), zelar para que os direitos em questão (assim consta do artigo 131) sejam respeitados, garantidos, efetivados. Quem adota providências profissionais (sem negligência, sem imprudência, sem imperícia) para a proteção social da vítima (lei 8.662/93, 4º, III e V) é o assistente social (da mesma forma que quem adota essas providências – encaminhadas pelo assistente social, quando necessário, nos termos do inciso III - para proteção de saúde é o médico, psicológica é o psicólogo, pedagógica é o pedagogo, e jurídica é o advogado). 

Quem eventualmente reprime em flagrante é a polícia militar. Quem investiga é a polícia civil (polícia judiciária). Dá para notar as funções sistemicamente previstas, com cada parte do sistema cuidando do setor que lhe é pertinente? Entretanto, sem a percepção sistêmica, sistemática, cidadã, dos fatos sociais, os criadores e executores da rede de burocracia, com inércia e rigidez, inventam, criam, impõem a teia, a malha, a rede aprisionadora do problema e da solução. É o homem aranha (personagem bom caráter)... às avessas.

Vamos a um exemplo: Em vez de fazer campanha nacional para o cumprimento dessa regra simples, clara, límpida, orientando para que as pessoas adotem providências no próprio município (princípio da municipalização), a burocracia federal, em marketing federal, criou uma linha telefônica de denúncias 0800... federal. Complicou equivocada e tremendamente, o que a lei prevê de forma simples, clara e evidente. 

Pois bem, numa reunião com o Procurador Geral de Justiça de um Estado nordestino, ele me relatou que, naquele mês, houve 32.000 denúncias de todo o país a Brasília. Olha só a loucura burocrática, leitor, as denúncias são feitas... a Brasília (O Brasil é definido em nossa Constituição, como uma República... Federada, e tem cinco mil, quinhentos e tantos municípios). Desse total, cerca de dez por cento eram do Estado desse Procurador. Enviaram a ele, Procurador Geral, os três mil e tantos casos. 

O que indicavam a lógica e a ética, no caso? Que as denúncias fossem descentralizadas, distribuídas entre cada órgão local do Ministério Público. Cada promotor de cada Comarca recebeu sua cota. O que podia fazer cada promotor, com os casos de denuncia que havia recebido, vindo de Brasília e que havia passado, antes, por seu chefe o Procurador Geral? Cada promotor só podia, por sua vez, passar adiante o problema e a solução: Mandar a polícia investigar, nos termos do artigo 201,VII do Estatuto. 

E foi o que fizeram os milhares de promotores de todo o Brasil. E o que pôde fazer a polícia, local, em cada delegacia? Nada, porque as denúncias eram genéricas, sem os elementos de convicção necessários (testemunhas, provas, elementos materiais) para instruir uma denúncia válida, consistente, nos termos dos direitos constitucionais da cidadania. E pior, eram anônimas. Pura perda de tempo, de energia republicana, de competência técnica, e de... sensatez, prudência, juízo.

Para ser rede de cidadania e não, rede de burocracia, a campanha nacional deve orientar as pessoas, as comunidades, os municípios, para que as suspeitas e confirmações do crime de maus-tratos contra crianças e ou adolescentes sejam comunicados ao profissional indicado para isso pela Assistência Social local (o qual vai adotar as providências previstas na lei 8.662/93, 4º, III e V). Mas ocorre, leitor, que a burocracia federal não quer pôr azeitona na empada dos municípios. Quer faturar para si, louros da centralização política, administrativa e... burocrática. O horror, o horror conradiano.

Para evitar a rede burocrática de parcerias borgi-kafkianas, e o horror conradiano, deve entrar em ação, nos termos da lei, o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente de cada cidade. Sem inovar, sem inventar regra não prevista na lei, pois não é legislador, esse Conselho cria regra sobre como o Conselho Tutelar será... comunicado para zelar pelos direitos em questão, exatamente nos termos previstos na lei, que é o Estatuto. E faz isso 

· De forma descentralizada, sistêmica, participativamente paritária, no programa de orientação e apoio sócio-familiar (artigo 90, I do Estatuto), em linha de ação que o artigo 87, V do Estatuto denomina proteção jurídico-social;

·  Segundo as peculiaridades de cada município, levando em contra o tamanho, a população, as circunstâncias (“bom dia Ortega y Gasset”...). No Estatuto não pusemos uma única regra centralizadora sobre como fazer essa comunicação, exatamente em respeito à descentralização político-administrativa; 

· E cria essa regra local, em respeito... às circunstâncias (“boa tarde Ortega y Gasset”) de cada comunidade, município, região.

O Marquês de Beccaria e as Medidas Sócio-Educativas

Temos agora, leitor, que introduzir um novo personagem neste relato. Trata-se de Cesare Bonesana, Marquês de Beccaria que, em 1764, escreveu um livro contra os maus-tratos burocráticos da anticidadania, intitulado Dos Delitos e das Punições. As idéias luminosas expostas nesse livro de duzentos e quarenta anos são exaltadas pelas redes de cidadania do Século XXI e execradas pelas redes de burocracia. Neste capítulo, leitor, você relembrará por quê.
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